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Alteração 1
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Título 1

Proposta de resolução Alteração

sobre o Relatório Anual sobre os Direitos 
Humanos e a Democracia no Mundo 
(2012) e a política da União Europeia nesta 
matéria

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Or. fr

Alteração 2
Jean-Pierre Audy

Proposta de resolução
Título 1

Proposta de resolução Alteração

sobre o Relatório Anual sobre os Direitos 
Humanos e a Democracia no Mundo 
(2012) e a política da União Europeia nesta 
matéria

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Or. fr

Alteração 3
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Citação 1-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Declaração do 
Milénio das Nações Unidas, de 8 de 
setembro de 2000 (A/Res/55/2), e as 
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resoluções da sua Assembleia Geral,

Or. fr

Alteração 4
Sajjad Karim

Proposta de resolução
Citação 6-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta as diretrizes da UE em 
matéria de diálogos sobre direitos 
humanos, aprovadas pelo Conselho em 13 
de dezembro de 2001 e revistas em 19 de 
janeiro de 2009,

Or. en

Alteração 5
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
Citação 6-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a resolução do 
Parlamento Europeu, aprovada em 8 de 
outubro de 2013, sobre a corrupção nos 
setores público e privado: o impacto nos 
direitos humanos em países terceiros,

Or. en

Alteração 6
Sajjad Karim

Proposta de resolução
Citação 6-B (nova)
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Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a sua resolução, de 11 
de maio de 2011, sobre o estado das 
negociações relativas à celebração do 
Acordo de Comércio Livre UE-Índia,

Or. en

Alteração 7
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
Citação 11-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua recomendação, 
de 13 de junho de 2013, referente ao 
projeto de Orientações da UE sobre a 
Promoção e Defesa da Liberdade de 
Religião ou de Crença (2013/2082(INI)),

Or. pl

Alteração 8
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Margrete Auken

Proposta de resolução
Citação 11-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta as Orientações da UE 
sobre a Promoção e Defesa da Liberdade 
de Religião ou de Convicção,

Or. en
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Alteração 9
Konrad Szymański

Proposta de resolução
Citação 6-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a sua recomendação ao 
Conselho, de 13 de junho de 2013, 
referente ao projeto de Orientações da UE 
sobre a Promoção e Defesa da Liberdade 
de Religião ou de Convicção,

Or. en

Alteração 10
Laima Liucija Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken

Proposta de resolução
Citação 11-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta as Orientações da UE 
sobre a Promoção e Defesa da Liberdade 
de Religião ou de Convicção e a 
recomendação do Parlamento Europeu ao 
Conselho referente ao projeto de 
Orientações da UE sobre a Promoção e 
Defesa da Liberdade de Religião ou de 
Convicção, aprovada em 13 de junho de 
2013,

Or. en

Alteração 11
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
Citação 11-B (nova)
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Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta as Orientações da UE 
sobre a Promoção e Defesa da Liberdade 
de Religião ou de Crença, aprovadas na 
reunião do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros realizada no Luxemburgo 
em 24 de junho de 2013,

Or. pl

Alteração 12
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
Citação 15-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta o Documento de 
Estratégia «Instrumento Europeu para a 
Democracia e os Direitos Humanos 
(IEDDH)» para 2011-2013 e a nova 
proposta de regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho que institui um 
instrumento financeiro para a promoção 
da democracia e dos direitos humanos a 
nível mundial (COM(2011)844) no 
período de 201--2020,

Or. en

Alteração 13
Raimon Obiols

Proposta de resolução
Citação 16-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

- Tendo em conta a sua Resolução, de 17 
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de junho de 2010, sobre políticas da UE 
em prol dos defensores dos direitos
humanos,

Or. es

Alteração 14
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
Citação 17-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Resolução do 
Parlamento, de 11 de dezembro de 2012, 
sobre uma Estratégia para a Liberdade 
Digital na Política Externa da UE 
(2012/2094(INI)),

Or. pl

Alteração 15
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
Citação 20

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta o Relatório sobre os 
indicadores da UE para uma abordagem 
global da aplicação pela UE das 
Resoluções 1325 e 1820 do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas sobre as 
mulheres, a paz e a segurança, aprovado 
pelo Conselho da UE em 13 de maio 
de 2011,

– Tendo em conta o Relatório sobre os 
indicadores da UE para uma abordagem 
global da aplicação pela UE das 
Resoluções 1325, 1820 e 2016 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas 
sobre as mulheres, a paz e a segurança, 
aprovado pelo Conselho da UE em 
13 de maio de 2011,

Or. en
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Alteração 16
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Citação 21-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Convenção da 
UNESCO, de 20 de outubro de 2005, 
sobre a Proteção e a Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais,

Or. fr

Alteração 17
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Citação 21-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a Convenção da OIT 
sobre os Trabalhadores Migrantes (1949),

Or. fr

Alteração 18
Jean Roatta

Proposta de resolução
Citação 23-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, de 25 
de novembro de 2010, sobre os direitos 
humanos e as normas sociais e 
ambientais nos acordos comerciais 
internacionais,

Or. fr
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Alteração 19
Jean Roatta

Proposta de resolução
Citação 23-B (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua Resolução, de 25 
de novembro de 2010, sobre a política 
comercial internacional no contexto dos 
imperativos das alterações climáticas,

Or. fr

Alteração 20
Jean Roatta

Proposta de resolução
Citação 23-C (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 
de novembro de 2010, sobre a 
responsabilidade social das empresas nos 
acordos de comércio internacionais,

Or. fr

Alteração 21
Jean-Pierre Audy

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os vários processos 
de transição, incluindo revoltas populares, 
situações de conflito e pós-conflito, bem 
como transições bloqueadas em países 

A. Considerando que os vários processos 
de transição, incluindo revoltas populares, 
situações de conflito e pós-conflito, bem 
como transições bloqueadas em países 
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autoritários, têm colocado desafios 
crescentes às políticas da UE de apoio aos 
direitos humanos e à democracia no 
mundo; que o Relatório Anual da UE sobre 
os Direitos Humanos e a Democracia no 
Mundo (2012) evidencia a necessidade de 
a UE continuar a conceber respostas 
políticas flexíveis; que a opção política 
essencial da UE diz respeito à resiliência e 
à determinação política de se manter fiel 
aos valores fundamentais da União 
Europeia em períodos de desafio, sob a 
pressão de outros interesses e objetivos 
políticos;

autoritários, justificam, cada vez mais, as
políticas da UE de apoio aos direitos 
humanos e à democracia no mundo; que o 
Relatório Anual da UE sobre os Direitos 
Humanos e a Democracia no Mundo 
(2012) evidencia a necessidade de a UE 
continuar a conceber respostas políticas 
flexíveis; que a opção política essencial da 
UE diz respeito à resiliência e à 
determinação política de se manter fiel aos 
valores fundamentais da União Europeia 
em períodos de desafio, sob a pressão de 
outros interesses e objetivos políticos;

Or. fr

Alteração 22
Raimon Obiols

Proposta de resolução
Considerando A

Proposta de resolução Alteração

A. Considerando que os vários processos 
de transição, incluindo revoltas populares, 
situações de conflito e pós-conflito, bem 
como transições bloqueadas em países 
autoritários, têm colocado desafios 
crescentes às políticas da UE de apoio aos 
direitos humanos e à democracia no 
mundo; que o Relatório Anual da UE sobre 
os Direitos Humanos e a Democracia no 
Mundo (2012) evidencia a necessidade de 
a UE continuar a conceber respostas 
políticas flexíveis; que a opção política 
essencial da UE diz respeito à resiliência e 
à determinação política de se manter fiel 
aos valores fundamentais da União 
Europeia em períodos de desafio, sob a 
pressão de outros interesses e objetivos 
políticos;

A. Considerando que os vários processos 
de transição, incluindo mobilizações
populares maciças, situações de conflito e 
pós-conflito, bem como transições 
bloqueadas em países autoritários, têm 
colocado desafios crescentes às políticas da 
UE de apoio aos direitos humanos e à 
democracia no mundo; que o Relatório 
Anual da UE sobre os Direitos Humanos e 
a Democracia no Mundo (2012) evidencia 
a necessidade de a UE continuar a 
conceber respostas políticas flexíveis; que 
a opção política essencial da UE diz 
respeito à resiliência e à determinação 
política de se manter fiel aos valores 
fundamentais da União Europeia em 
períodos de desafio, sob a pressão de 
outros interesses e objetivos políticos;

Or. es
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Alteração 23
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que, para manter a 
credibilidade e a coerência das políticas a 
nível interno e externo, a UE necessita de 
enfrentar de forma eficaz os seus desafios 
internos em matéria de direitos humanos, 
nomeadamente a situação da comunidade 
cigana, o tratamento dos migrantes e 
refugiados no território da UE e nas suas 
fronteiras externas, a discriminação dos 
LGBTI, as condições de detenção, a 
liberdade de imprensa e a 
responsabilização dos serviços secretos 
nos Estados-Membros;

Or. en

Alteração 24
Raimon Obiols

Proposta de resolução
Considerando A-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

A-A. Considerando que a justiça, o 
Estado de direito, a responsabilização, a 
transparência e a prestação de contas, o 
combate à impunidade, os julgamentos 
justos e um sistema judicial independente 
são elementos indispensáveis para a 
proteção dos direitos humanos;

Or. es
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Alteração 25
Jean Roatta

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que o artigo 21.º do 
Tratado de Lisboa veio reforçar o 
compromisso da União de atuar na cena 
internacional guiada pelos princípios da 
democracia, do Estado de direito, da 
universalidade e indivisibilidade dos 
direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, pelo respeito da dignidade 
humana, dos princípios da igualdade e 
solidariedade e pelo respeito dos princípios 
da Carta das Nações Unidas e do direito 
internacional;

B. Considerando que o artigo 21.º do 
Tratado de Lisboa veio reforçar o 
compromisso da União de atuar na cena 
internacional guiada pelos princípios da 
democracia, do Estado de direito, da 
universalidade e indivisibilidade dos 
direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, pelo respeito da dignidade 
humana, dos princípios da igualdade e 
solidariedade e pelo respeito dos princípios 
da Carta das Nações Unidas, da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União 
Europeia e do direito internacional;

Or. fr

Alteração 26
Jean-Pierre Audy

Proposta de resolução
Considerando B

Proposta de resolução Alteração

B. Considerando que o artigo 21.º do 
Tratado de Lisboa veio reforçar o 
compromisso da União de atuar na cena 
internacional guiada pelos princípios da 
democracia, do Estado de direito, da 
universalidade e indivisibilidade dos 
direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, pelo respeito da dignidade 
humana, dos princípios da igualdade e 
solidariedade e pelo respeito dos princípios 
da Carta das Nações Unidas e do direito 
internacional;

B. Considerando que o artigo 21.º do 
Tratado da União Europeia (TUE) veio 
reforçar o compromisso da União de atuar 
na cena internacional guiada pelos 
princípios da democracia, do Estado de 
direito, da universalidade e indivisibilidade 
dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, pelo respeito da dignidade 
humana, dos princípios da igualdade e 
solidariedade e pelo respeito dos princípios 
da Carta das Nações Unidas e do direito 
internacional;
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Or. fr

Alteração 27
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que cabe à UE ajudar 
os países com os quais assina acordos 
internacionais, incluindo no domínio 
comercial, a aplicar todos estes princípios 
fundamentais, velando nomeadamente 
pelo estrito respeito das cláusulas da
democracia e de defesa dos direitos 
humanos incluídas nesses acordos;

Or. fr

Alteração 28
Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que a Comissão deve 
também elaborar um relatório anual para 
atestar o pleno respeito pelos direitos 
humanos, tal como consagrados nos 
critérios de Copenhaga e nos Tratados, na 
UE.

Or. en

Alteração 29
Konrad Szymański
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Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer o fracasso de políticas do 
passado e a comprometer-se com a 
abordagem «mais para mais» na revisão da 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
num compromisso de «adaptar níveis de 
apoio da UE a parceiros de acordo com o 
progresso em termos de reformas políticas 
e de construção de uma democracia 
profunda», incluindo eleições livres e 
justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade de 
imprensa e de meios de comunicação 
social, bem como um Estado de direito 
administrado por um poder judicial 
independente;

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer o fracasso de políticas do 
passado e a comprometer-se com a 
abordagem «mais para mais» na revisão da 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
num compromisso de «adaptar níveis de 
apoio da UE a parceiros de acordo com o 
progresso em termos de reformas políticas 
e de construção de uma democracia 
profunda», incluindo eleições livres e 
justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade de 
imprensa e de meios de comunicação 
social, bem como um Estado de direito 
administrado por um poder judicial 
independente; sublinha que o conceito de 
«democracia profunda» deve também 
integrar na plenitude o direito 
fundamental à liberdade de pensamento, 
de consciência e de religião;

Or. en

Alteração 30
Alf Svensson

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer o fracasso de políticas do 
passado e a comprometer-se com a 
abordagem «mais para mais» na revisão da 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
num compromisso de «adaptar níveis de 
apoio da UE a parceiros de acordo com o 

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer que a UE tem estado mais 
preocupada com a estabilidade do que 
com a democratização e a comprometer-se 
com a abordagem «mais para mais» na 
revisão da Política Europeia de 
Vizinhança, baseada num compromisso de 
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progresso em termos de reformas políticas 
e de construção de uma democracia 
profunda», incluindo eleições livres e 
justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade de 
imprensa e de meios de comunicação 
social, bem como um Estado de direito 
administrado por um poder judicial 
independente;

«adaptar níveis de apoio da UE a parceiros 
de acordo com o progresso em termos de 
reformas políticas e de construção de uma 
democracia profunda», incluindo eleições 
livres e justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade de 
imprensa e de meios de comunicação 
social, bem como um Estado de direito 
administrado por um poder judicial 
independente;

Or. sv

Alteração 31
Raimon Obiols

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer o fracasso de políticas do 
passado e a comprometer-se com a 
abordagem «mais para mais» na revisão da 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
num compromisso de «adaptar níveis de 
apoio da UE a parceiros de acordo com o 
progresso em termos de reformas políticas 
e de construção de uma democracia 
profunda», incluindo eleições livres e 
justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade de 
imprensa e de meios de comunicação 
social, bem como um Estado de direito 
administrado por um poder judicial 
independente;

D. Considerando que as mobilizações no 
mundo árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer o fracasso de políticas do 
passado e a comprometer-se com a 
abordagem «mais para mais» na revisão da 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
num compromisso de «adaptar níveis de 
apoio da UE a parceiros de acordo com o 
progresso em termos de reformas políticas 
e de construção de uma democracia 
profunda», no respeitos pelos direitos 
humanos e as liberdades fundamentais, 
incluindo eleições livres e justas, liberdade 
de associação, de expressão e de reunião, 
liberdade de imprensa e de meios de 
comunicação social, bem como um Estado 
de direito administrado por um poder 
judicial independente;

Or. es
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Alteração 32
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer o fracasso de políticas do 
passado e a comprometer-se com a 
abordagem «mais para mais» na revisão da 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
num compromisso de «adaptar níveis de 
apoio da UE a parceiros de acordo com o 
progresso em termos de reformas políticas 
e de construção de uma democracia 
profunda», incluindo eleições livres e 
justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade de 
imprensa e de meios de comunicação 
social, bem como um Estado de direito 
administrado por um poder judicial 
independente;

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe, que foram motivadas, também, por 
razões económicas e sociais, levaram a 
União Europeia a reconhecer o fracasso de 
políticas do passado e a comprometer-se 
com a abordagem «mais para mais» na 
revisão da Política Europeia de 
Vizinhança, baseada num compromisso de 
«adaptar níveis de apoio da UE a parceiros 
de acordo com o progresso em termos de 
reformas políticas e de construção de uma 
democracia profunda», incluindo eleições 
livres e justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade de 
imprensa e de meios de comunicação 
social, bem como um Estado de direito 
administrado por um poder judicial 
independente;

Or. fr

Alteração 33
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Laima Liucija 
Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken

Proposta de resolução
Considerando D

Proposta de resolução Alteração

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer o fracasso de políticas do 
passado e a comprometer-se com a 
abordagem «mais para mais» na revisão da 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
num compromisso de «adaptar níveis de 
apoio da UE a parceiros de acordo com o 

D. Considerando que as revoltas no mundo 
árabe levaram a União Europeia a 
reconhecer o fracasso de políticas do 
passado e a comprometer-se com a 
abordagem «mais para mais» na revisão da 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
num compromisso de «adaptar níveis de 
apoio da UE a parceiros de acordo com o 
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progresso em termos de reformas políticas 
e de construção de uma democracia 
profunda», incluindo eleições livres e 
justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade de 
imprensa e de meios de comunicação 
social, bem como um Estado de direito 
administrado por um poder judicial 
independente;

progresso em termos de reformas políticas 
e de construção de uma democracia 
profunda», incluindo eleições livres e 
justas, liberdade de associação, de 
expressão e de reunião, liberdade 
pensamento, de consciência e de religião 
ou convicção, liberdade de imprensa e de 
meios de comunicação social, bem como 
um Estado de direito administrado por um 
poder judicial independente;

Or. en

Alteração 34
Raimon Obiols

Proposta de resolução
Considerando F

Proposta de resolução Alteração

F. Considerando que o Conselho da UE 
aprovou, em junho de 2012, um Quadro 
Estratégico e um Plano de Ação da UE 
para os Direitos Humanos e a Democracia, 
comprometendo as instituições da UE com 
o cumprimento de vários objetivos 
políticos tangíveis; que o Conselho da UE, 
em julho de 2012, criou a posição e 
nomeou o primeiro Representante Especial 
temático da UE para os Direitos Humanos; 
que o processo de aprovação de um novo 
Plano de Ação para os Direitos Humanos e 
a Democracia, que deverá entrar em vigor 
em janeiro de 2015, altura em que termina 
a vigência do plano atual, precisa de ser 
iniciado na primavera de 2014;

F. Considerando que o Conselho da UE 
aprovou, em junho de 2012, um Quadro 
Estratégico e um Plano de Ação da UE 
para os Direitos Humanos e a Democracia, 
comprometendo as instituições da UE com 
o cumprimento de vários objetivos 
políticos tangíveis e avaliáveis; que o 
Conselho da UE, em julho de 2012, criou a 
posição e nomeou o primeiro 
Representante Especial temático da UE 
para os Direitos Humanos; que o processo 
de aprovação de um novo Plano de Ação 
para os Direitos Humanos e a Democracia, 
que deverá entrar em vigor em janeiro 
de 2015, altura em que termina a vigência 
do plano atual, precisa de ser iniciado na 
primavera de 2014;

Or. es

Alteração 35
Alf Svensson
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Proposta de resolução
Considerando I

Proposta de resolução Alteração

I. Considerando que o Parlamento 
Europeu, nas suas resoluções no anterior 
Relatório Anual e na revisão da estratégia 
da UE em matéria de direitos humanos 
(ambos aprovados em dezembro de 2012), 
salientou a necessidade de reformar as suas 
próprias práticas para integrar os direitos 
humanos nas suas atividades e acompanhar 
as suas resoluções urgentes relativas a
violações da democracia, dos direitos 
humanos e do Estado de direito;

I. Considerando que o Parlamento 
Europeu, nas suas resoluções no anterior 
Relatório Anual e na revisão da estratégia 
da UE em matéria de direitos humanos 
(ambos aprovados em dezembro de 2012), 
salientou a necessidade de reformar as suas 
próprias práticas para integrar os direitos 
humanos nas suas atividades e acompanhar 
as suas resoluções urgentes que condenam
violações da democracia, dos direitos 
humanos e do Estado de direito;

Or. sv

Alteração 36
Alf Svensson

Proposta de resolução
Considerando J

Proposta de resolução Alteração

J. Considerando que a sondagem do 
Eurobarómetro à opinião pública, realizada 
nos 27 Estados-Membros da UE em 
novembro e dezembro de 2012, demonstra, 
mais uma vez, que a proteção dos direitos 
humanos continua a ser o valor mais 
importante para os europeus; que a 
aplicação credível dos compromissos 
enunciados da UE de apoio aos direitos 
humanos e à democracia nas suas políticas 
externas é essencial para manter a 
credibilidade geral da política externa da 
UE;

J. Considerando que a sondagem do 
Eurobarómetro à opinião pública, realizada 
nos 27 Estados-Membros da UE em 
novembro e dezembro de 2012, demonstra, 
mais uma vez, que a proteção dos direitos 
humanos continua a ser o valor mais 
importante para os europeus; que a 
aplicação credível dos compromissos 
enunciados da UE e das Nações Unidas de 
apoio aos direitos humanos e à democracia 
nas suas políticas externas é essencial para 
manter a credibilidade geral da política 
externa da UE;

Or. sv
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Alteração 37
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas; apela, 
portanto, à aprovação das conclusões do 
Conselho dos Negócios Estrangeiros da 
UE sobre direitos humanos e parceiros 
estratégicos, que definiriam um limiar 
comum quanto às preocupações mínimas 
em matéria de direitos humanos que os 
Estados-Membros e os funcionários da 
UE têm de apresentar aos seus homólogos 
dos parceiros estratégicos;

Or. en

Alteração 38
Kristiina Ojuland, Edward McMillan-Scott

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; reitera, 
portanto, o apelo à aprovação das 
conclusões do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros (CNE) da UE sobre os 
parceiros estratégicos, que definiriam um 
limiar comum quanto às preocupações 
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tratamento nas políticas externas; mínimas em matéria de direitos humanos 
que os Estados-Membros e os 
funcionários da UE têm de apresentar aos 
seus homólogos dos parceiros 
estratégicos; salienta que a política da UE 
em matéria de direitos humanos precisa de 
ser coerente com o cumprimento das 
obrigações previstas no Tratado e de evitar 
uma dualidade de tratamento nas políticas 
externas;

Or. en

Alteração 39
Joanna Senyszyn

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; reitera, 
portanto, o apelo à aprovação pela UE 
das conclusões do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros sobre os parceiros 
estratégicos da União, a fim de definir um 
limiar comum quanto às preocupações 
mínimas em matéria de direitos humanos 
que os Estados-Membros e os 
funcionários da UE têm de apresentar aos 
seus homólogos estratégicos; salienta que 
a política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

Or. en
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Alteração 40
Inese Vaidere

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Or. en

Alteração 41
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento tanto relativamente às suas
políticas externas como às internas;

Or. es

Alteração 42
Barbara Lochbihler
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em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado, de garantir a coerência entre as 
políticas seguidas a nível interno e 
externo e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

Or. en

Alteração 43
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos deve evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas; sublinha 
que tal só será possível se houver 
coerência entre as políticas internas e 
externas da União Europeia; lamenta que 
a política da União Europeia no domínio 
dos direitos humanos seja limitada ou 
contrariada por considerações de ordem 
diplomática, política ou económica que 
levam a práticas de dois pesos e duas 
medidas prejudicais para o conjunto das 
políticas da UE neste domínio e que 
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entram em total contradição com uma 
visão universal dos direitos humanos;

Or. fr

Alteração 44
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros; salienta que 
a política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

Or. en

Alteração 45
Jean-Pierre Audy

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

1. Considera que a defesa dos direitos 
humanos se encontra no centro das 
relações da UE com o resto do mundo, 
incluindo os seus parceiros estratégicos; 
salienta que a política da UE em matéria de 
direitos humanos precisa de ser coerente 
com o cumprimento das obrigações 
previstas no Tratado e de evitar uma 
dualidade de tratamento nas políticas 
externas;
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Or. fr

Alteração 46
Hans-Peter Martin

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas;

1. Considera que os direitos humanos se 
encontram no centro das relações da UE 
com todos os países terceiros, incluindo os 
seus parceiros estratégicos; salienta que a 
política da UE em matéria de direitos 
humanos precisa de ser coerente com o 
cumprimento das obrigações previstas no 
Tratado e de evitar uma dualidade de 
tratamento nas políticas externas; sublinha 
que os países política e economicamente 
próximos da UE devem igualmente
insistir no respeito pelos direitos 
humanos;

Or. de

Alteração 47
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 1-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

1-A. Insiste no direito inalienável dos 
povos à autodeterminação e condena a 
ingerência na vida política, económica e 
social de países terceiros; alerta mais uma 
vez a UE e os seus Estados-Membros para 
o perigo da instrumentalização da questão 
dos direitos humanos, que pode afetar a 
credibilidade da mesma;

Or. fr
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Alteração 48
Kristiina Ojuland, Edward McMillan-Scott

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insta a Vice-Presidente /Alta 
Representante, o Representante Especial da 
UE para os Direitos Humanos, bem como o 
SEAE, a cumprirem estes compromissos e 
a integrarem os direitos humanos e a 
democracia nas relações da UE com os 
seus parceiros, incluindo ao mais alto nível 
político, recorrendo a todos os 
instrumentos relevantes da política externa 
na UE;

2. Insta a Vice-Presidente /Alta 
Representante, o Representante Especial da 
UE para os Direitos Humanos, bem como o 
SEAE, a cumprirem estes compromissos e 
a integrarem os direitos humanos e a 
democracia nas relações da UE com os 
seus parceiros, incluindo ao mais alto nível 
político, recorrendo a todos os 
instrumentos relevantes da política externa 
na UE; lamenta que a UE critique muitas 
vezes os governos que violam os direitos 
humanos através de uma diplomacia 
branda, nomeadamente «diálogos» a 
níveis inferiores, em vez de o fazer em
reuniões ministeriais de alto nível, 
manifestando as suas preocupações e 
exigindo correções; considera que, 
quando confrontada com casos de 
violações persistentes dos direitos 
humanos, a UE deve erguer a voz para 
fazer ouvir a sua mensagem junto dos 
governos que cometem essas violações e 
dos seus povos;

Or. en

Alteração 49
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insta a Vice-Presidente /Alta 
Representante, o Representante Especial da 

2. Insta a Vice-Presidente /Alta 
Representante, o Representante Especial da 
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UE para os Direitos Humanos, bem como o 
SEAE, a cumprirem estes compromissos e 
a integrarem os direitos humanos e a 
democracia nas relações da UE com os 
seus parceiros, incluindo ao mais alto nível 
político, recorrendo a todos os 
instrumentos relevantes da política externa 
na UE;

UE para os Direitos Humanos, bem como o 
SEAE, a cumprirem estes compromissos e 
a integrarem os direitos humanos e a 
democracia nas relações da UE com os 
seus parceiros, incluindo ao mais alto nível 
político, recorrendo a todos os 
instrumentos relevantes da política externa 
na UE e assegurando a cláusula do 
respeito pelos direitos humanos nos 
acordos com países terceiros;

Or. es

Alteração 50
Alf Svensson

Proposta de resolução
N.º 2

Proposta de resolução Alteração

2. Insta a Vice-Presidente /Alta 
Representante, o Representante Especial da 
UE para os Direitos Humanos, bem como o 
SEAE, a cumprirem estes compromissos e 
a integrarem os direitos humanos e a 
democracia nas relações da UE com os 
seus parceiros, incluindo ao mais alto nível 
político, recorrendo a todos os 
instrumentos relevantes da política externa 
na UE;

2. Insta a Vice-Presidente /Alta 
Representante, o Representante Especial da 
UE para os Direitos Humanos, bem como o 
SEAE, a cumprirem estes compromissos e 
a integrarem os direitos humanos e a 
democracia em todas as relações da UE 
com os seus parceiros, incluindo ao mais 
alto nível político, recorrendo a todos os 
instrumentos relevantes da política externa 
na UE;

Or. sv

Alteração 51
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 2-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

2-A. Solicita à Comissão e aos 
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Estados-Membros que zelem por que as 
empresas abrangidas pelo direito nacional 
ou europeu não se exonerem das suas 
responsabilidades em matéria de direitos 
humanos e do cumprimento das normas 
sociais, sanitárias e ambientais que lhes 
são aplicáveis quando se instalam ou 
exercem as suas atividades num país 
terceiro;

Or. fr

Alteração 52
László Tőkés

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Reconhece o papel crucial 
desempenhado pela sociedade civil na 
defesa e promoção da democracia e dos 
direitos humanos; insta a Vice-
Presidente /Alta Representante a 
assegurarem uma cooperação estreita com 
a sociedade civil; considera igualmente que 
a UE deve usar de toda a sua influência em 
favor dos defensores da liberdade, 
democracia e direitos humanos em todo o 
mundo;

3. Reconhece o papel crucial 
desempenhado pela sociedade civil na 
defesa e promoção da democracia e dos 
direitos humanos; insta a Vice-
Presidente /Alta Representante a 
assegurarem uma cooperação e uma 
parceria estreitas com a sociedade civil; 
considera igualmente que a UE deve usar 
de toda a sua influência em favor dos 
defensores da liberdade, democracia e 
direitos humanos em todo o mundo, 
reconhecendo os defensores dos direitos 
humanos como atores essenciais para a 
consolidação dos princípios democráticos 
nos seus países e para a proteção dos 
direitos humanos, não raro com risco de 
vida;

Or. en

Alteração 53
Ana Gomes
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Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Reconhece o papel crucial 
desempenhado pela sociedade civil na 
defesa e promoção da democracia e dos 
direitos humanos; insta a Vice-
Presidente /Alta Representante a 
assegurarem uma cooperação estreita com 
a sociedade civil; considera igualmente que 
a UE deve usar de toda a sua influência em 
favor dos defensores da liberdade, 
democracia e direitos humanos em todo o 
mundo;

3. Reconhece o papel crucial 
desempenhado pela sociedade civil na 
defesa e promoção da democracia e dos 
direitos humanos, bem como na proteção 
dos civis apanhados no meio de conflitos 
armados; insta a Vice-Presidente /Alta 
Representante a assegurarem uma 
cooperação estreita com a sociedade civil; 
considera igualmente que a UE deve usar 
de toda a sua influência em favor dos 
defensores da liberdade, democracia, 
transparência e direitos humanos em todo 
o mundo;

Or. en

Alteração 54
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Reconhece o papel crucial 
desempenhado pela sociedade civil na 
defesa e promoção da democracia e dos 
direitos humanos; insta a Vice-
Presidente /Alta Representante a 
assegurarem uma cooperação estreita com 
a sociedade civil; considera igualmente que 
a UE deve usar de toda a sua influência em 
favor dos defensores da liberdade, 
democracia e direitos humanos em todo o 
mundo;

3. Reconhece o papel crucial 
desempenhado pela sociedade civil na 
defesa e promoção da democracia e dos 
direitos humanos; insta a Vice-
Presidente /Alta Representante a 
assegurarem uma cooperação estreita com 
a sociedade civil; considera igualmente que 
a UE deve usar de toda a sua influência em 
favor dos defensores dos direitos 
humanos, democracia e liberdade em todo 
o mundo;

Or. en
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Alteração 55
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 3

Proposta de resolução Alteração

3. Reconhece o papel crucial 
desempenhado pela sociedade civil na 
defesa e promoção da democracia e dos 
direitos humanos; insta a 
Vice-Presidente /Alta Representante a 
assegurarem uma cooperação estreita com 
a sociedade civil; considera igualmente que 
a UE deve usar de toda a sua influência em 
favor dos defensores da liberdade, 
democracia e direitos humanos em todo o 
mundo;

3. Reconhece o papel crucial 
desempenhado pela sociedade civil, 
especialmente pelos defensores dos 
direitos humanos, na defesa e promoção 
da democracia e dos direitos humanos; 
insta a Vice-Presidente /Alta Representante 
a assegurarem uma cooperação estreita 
com a sociedade civil; considera 
igualmente que a UE deve usar de toda a 
sua influência em favor dos defensores da 
liberdade, democracia e direitos humanos 
em todo o mundo;

Or. es

Alteração 56
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Reconhece que a atual crise 
económica e financeira está a ter um 
impacto social dramático nas populações 
no interior e exterior da União Europeia e 
constata que os diversos programas de 
austeridade adotados pela União 
Europeia e outras instituições 
internacionais, como o FMI, têm 
conduzido a uma degradação das 
liberdades civis e dos direitos sociais e 
democráticos, bem como uma 
deterioração significativa das condições 
de vida, sobretudo das pessoas mais 
vulneráveis e frágeis.
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Or. fr

Alteração 57
Joanna Senyszyn

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Reconhece que as instituições da UE 
e todos os Estados-Membros devem 
adotar, de forma transparente e 
responsável, uma abordagem firme, 
coerente e uniforme no que diz respeito às 
violações dos direitos humanos que 
ocorrem em todo o mundo; convida o 
Conselho dos Negócios Estrangeiros da 
UE a realizar um debate público anual 
sobre os direitos humanos;

Or. en

Alteração 58
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Recorda a sua determinação em estar 
estreitamente associado e ser consultado 
sobre a aplicação do Quadro Estratégico 
da UE para os Direitos Humanos e a 
Democracia;

Or. en
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Alteração 59
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Convida, além disso, o Conselho dos 
Negócios Estrangeiros da UE a realizar 
um debate público anual sobre os direitos 
humanos, em consonância com a 
responsabilidade de as instituições da UE 
e os seus 28 Estados-Membros adotarem, 
de forma transparente e responsável, uma 
abordagem firme, coerente e uniforme no 
que toca às violações dos direitos 
humanos que ocorrem em todo o mundo;

Or. en

Alteração 60
Kristiina Ojuland, Edward McMillan-Scott

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Reconhece que as instituições da UE 
e os seus 28 Estados-Membros devem 
adotar, de forma transparente e 
responsável, uma abordagem firme, 
coerente e uniforme no que toca às 
violações dos direitos humanos que 
ocorrem em todo o mundo; convida o 
Conselho dos Negócios Estrangeiros da 
UE a realizar um debate público anual 
sobre os direitos humanos;

Or. en
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Alteração 61
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 3-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

3-A. Reconhece que as instituições da UE 
e todos os Estados-Membros devem adotar 
uma abordagem firme e coerente no que 
toca às violações dos direitos humanos 
que ocorrem em todo o mundo; considera 
que, quando confrontada com casos de 
violações persistentes dos direitos 
humanos, a UE deve erguer a voz para 
fazer ouvir a sua mensagem; convida o 
Conselho dos Negócios Estrangeiros da 
UE a realizar um debate público anual 
sobre os direitos humanos;

Or. en

Alteração 62
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Acolhe favoravelmente a aprovação do 
Relatório Anual da UE sobre os Direitos 
Humanos e a Democracia no Mundo em 
2012; saúda a Vice-Presidente /Alta 
Representante pela sua apresentação do 
relatório na sessão plenária do Parlamento 
Europeu em junho de 2013; apela para 
que esta prática se mantenha e para a 
realização de debates ativos e construtivos 
entre as instituições da UE na preparação 
de futuros relatórios;

4. Acolhe favoravelmente a aprovação do 
Relatório Anual da UE sobre os Direitos 
Humanos e a Democracia no Mundo em 
2012; espera um empenho contínuo por 
parte da Vice-Presidente /Alta 
Representante, com a apresentação 
regular de relatórios ao Parlamento 
Europeu; apela para a realização de debates 
ativos e construtivos entre as instituições 
da UE na preparação de futuros relatórios;

Or. en
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Alteração 63
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 4

Proposta de resolução Alteração

4. Acolhe favoravelmente a aprovação do 
Relatório Anual da UE sobre os Direitos 
Humanos e a Democracia no Mundo em 
2012; saúda a Vice-Presidente /Alta 
Representante pela sua apresentação do 
relatório na sessão plenária do Parlamento 
Europeu em junho de 2013; apela para que 
esta prática se mantenha e para a realização 
de debates ativos e construtivos entre as 
instituições da UE na preparação de futuros 
relatórios;

4. Acolhe favoravelmente a aprovação do 
Relatório Anual da UE sobre os Direitos 
Humanos e a Democracia no Mundo em 
2012; saúda a Vice-Presidente /Alta 
Representante pela sua apresentação do 
relatório na sessão plenária do Parlamento 
Europeu em junho de 2013; apela para que 
esta prática se mantenha e para a realização 
de debates ativos e construtivos entre as 
instituições da UE na preparação de futuros 
relatórios que aumentem a visibilidade da 
ação da UE neste domínio;

Or. es

Alteração 64
Sajjad Karim

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Reconhece os esforços efetuados no 
sentido de apresentar uma lista das várias 
medidas da UE em matéria de apoio aos 
direitos humanos e à democracia nos 
relatórios por país, que fornecem 
informações circunstanciadas sobre o 
trabalho das instituições da UE em todo o 
mundo; lamenta, contudo, que ainda pareça 
faltar aos relatórios por país um quadro 
sistemático, claro e coerente que permita 
uma análise mais rigorosa sobre o impacto 
e a eficiência da ação da UE;

7. Reconhece os esforços efetuados no 
sentido de apresentar uma lista das várias 
medidas da UE em matéria de apoio aos 
direitos humanos e à democracia nos 
relatórios por país, que fornecem 
informações circunstanciadas sobre o 
trabalho das instituições da UE em todo o 
mundo; lamenta, contudo, que ainda pareça 
faltar aos relatórios por país um quadro 
sistemático, claro e coerente que permita 
uma análise mais rigorosa sobre o impacto 
e a eficiência da ação da UE; salienta,
neste contexto, a falta de atenção do 
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relatório para com o atual clima de 
agitação que se vive na Caxemira 
administrada pela Índia e o cenário de 
alegadas violações sistemáticas dos 
direitos humanos cometidas contra o povo 
de Caxemira;

Or. en

Alteração 65
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 7

Proposta de resolução Alteração

7. Reconhece os esforços efetuados no 
sentido de apresentar uma lista das várias 
medidas da UE em matéria de apoio aos 
direitos humanos e à democracia nos 
relatórios por país, que fornecem 
informações circunstanciadas sobre o 
trabalho das instituições da UE em todo o 
mundo; lamenta, contudo, que ainda pareça 
faltar aos relatórios por país um quadro 
sistemático, claro e coerente que permita 
uma análise mais rigorosa sobre o impacto 
e a eficiência da ação da UE;

7. Reconhece os esforços efetuados no 
sentido de apresentar uma lista das várias 
medidas da UE em matéria de apoio aos 
direitos humanos e à democracia nos 
relatórios por país, que fornecem 
informações circunstanciadas sobre o 
trabalho das instituições da UE em todo o 
mundo; lamenta, contudo, que ainda pareça 
faltar aos relatórios por país um quadro 
sistemático, claro e coerente que permita 
uma análise mais rigorosa sobre o impacto 
e a eficiência da ação da UE; solicita, 
assim, um seguimento regular dos 
relatórios, com vista a criar um roteiro 
com critérios de referência claros e a 
estabelecer uma avaliação;

Or. en

Alteração 66
Alf Svensson

Proposta de resolução
N.º 7
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Proposta de resolução Alteração

7. Reconhece os esforços efetuados no 
sentido de apresentar uma lista das várias 
medidas da UE em matéria de apoio aos 
direitos humanos e à democracia nos 
relatórios por país, que fornecem 
informações circunstanciadas sobre o 
trabalho das instituições da UE em todo o 
mundo; lamenta, contudo, que ainda pareça 
faltar aos relatórios por país um quadro
sistemático, claro e coerente que permita 
uma análise mais rigorosa sobre o impacto 
e a eficiência da ação da UE;

7. Reconhece os esforços efetuados no 
sentido de apresentar uma lista das várias 
medidas da UE em matéria de apoio aos 
direitos humanos e à democracia nos 
relatórios por país, que fornecem 
informações circunstanciadas sobre o 
trabalho das instituições da UE em todo o 
mundo; lamenta, contudo, que ainda pareça 
faltar aos relatórios por país um 
mecanismo sistemático, claro e coerente 
que permita uma análise mais rigorosa 
sobre o impacto e a eficiência da ação da 
UE;

Or. sv

Alteração 67
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 8

Proposta de resolução Alteração

8. Reitera a sua opinião de que os relatórios 
por país devem conter critérios de 
referência específicos baseados num 
conjunto de indicadores, a fim de avaliar as 
tendências, positivas ou negativas, e a 
eficiência das ações da UE, e proporcionar 
os fundamentos para uma adaptação dos 
níveis de apoio da UE de acordo com a 
evolução em termos de direitos humanos, 
democracia, Estado de direito e boa 
governação;

8. Reitera a sua opinião de que os relatórios 
por país devem ser aprofundados, dar 
conta da execução das estratégias 
nacionais por país e, deste modo, cumprir
critérios de referência específicos baseados 
num conjunto de indicadores, a fim de 
avaliar as tendências, positivas ou 
negativas, e a eficiência das ações da UE, e 
proporcionar os fundamentos para uma 
adaptação dos níveis de apoio da UE de 
acordo com a evolução em termos de 
direitos humanos, democracia, Estado de 
direito e boa governação;

Or. en
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Alteração 68
Alf Svensson

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Saúda o esforço de inclusão de 
atividades por parte do Parlamento 
Europeu no Relatório Anual e incentiva 
fortemente a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a especificarem
as medidas da UE que foram tomadas para 
dar seguimento às resoluções do 
Parlamento;

9. Saúda o esforço de inclusão de 
atividades por parte do Parlamento 
Europeu no Relatório Anual e incentiva 
fortemente a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a comunicarem 
quais as medidas da UE que foram 
tomadas para dar seguimento às resoluções 
do Parlamento;

Or. sv

Alteração 69
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Saúda o esforço de inclusão de 
atividades por parte do Parlamento 
Europeu no Relatório Anual e incentiva 
fortemente a Vice-Presidente/Alta 
Representante e o SEAE a especificarem as 
medidas da UE que foram tomadas para 
dar seguimento às resoluções do 
Parlamento;

9. Saúda o esforço de inclusão de 
atividades por parte do Parlamento 
Europeu no Relatório Anual, apela à 
utilização das realizações e do potencial 
do Parlamento, designadamente os seus 
vários estudos e análises, e incentiva 
fortemente a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a especificarem as 
medidas da UE que foram tomadas para 
dar seguimento às resoluções do 
Parlamento;

Or. pl

Alteração 70
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland
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Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Saúda o esforço de inclusão de 
atividades por parte do Parlamento 
Europeu no Relatório Anual e incentiva 
fortemente a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a especificarem as 
medidas da UE que foram tomadas para 
dar seguimento às resoluções do 
Parlamento;

9. Saúda o esforço de inclusão de 
atividades por parte do Parlamento 
Europeu no Relatório Anual e incentiva 
fortemente a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a especificarem as 
medidas da UE que foram tomadas para 
dar seguimento às resoluções do 
Parlamento, designadamente resoluções 
com caráter de urgência sobre violações 
de direitos humanos;

Or. en

Alteração 71
Marietta Giannakou

Proposta de resolução
N.º 9

Proposta de resolução Alteração

9. Saúda o esforço de inclusão de 
atividades por parte do Parlamento 
Europeu no Relatório Anual e incentiva 
fortemente a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a especificarem as 
medidas da UE que foram tomadas para 
dar seguimento às resoluções do 
Parlamento;

9. Saúda o esforço de inclusão de 
atividades por parte do Parlamento 
Europeu no Relatório Anual e incentiva 
fortemente a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a especificarem as 
medidas da UE que foram tomadas para 
dar seguimento às resoluções do 
Parlamento; apela para a existência de um 
fluxo constante de informação e 
cooperação entre o Parlamento Europeu e 
o Representante Especial da União 
Europeia para os Direitos Humanos, 
sobretudo em situações de emergência;

Or. el
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Alteração 72
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 10

Proposta de resolução Alteração

10. Reitera a sua avaliação do Quadro 
Estratégico e do Plano de Ação da UE para 
os Direitos Humanos e a Democracia como 
um marco importante na integração e 
inclusão dos direitos humanos em todas as 
políticas externas da UE; sublinha a 
necessidade de existência de um consenso 
e de uma melhor coordenação da política 
em matéria de direitos humanos da UE 
entre as instituições da UE e os 
Estados-Membros;

10. Reitera a sua avaliação do Quadro 
Estratégico e do Plano de Ação da UE para 
os Direitos Humanos e a Democracia como 
um marco importante na integração e 
inclusão dos direitos humanos em todas as 
políticas externas da UE; sublinha a 
necessidade de existência de um consenso 
e de uma melhor coordenação da política 
em matéria de direitos humanos da UE 
entre as instituições da UE e os 
Estados-Membros; exorta o SEAE a 
intensificar os seus esforços no sentido de 
aumentar o sentimento de apropriação do 
Plano de Ação entre os 
Estados-Membros; convida à inclusão no 
relatório anual de uma secção sobre a 
execução do Plano de Ação por parte dos 
Estados-Membros;

Or. en

Alteração 73
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Realça a importância vital de uma 
execução eficiente e credível dos 
compromissos enunciados quer no Quadro 
Estratégico quer no Plano de Ação; salienta 
que a credibilidade exige um recurso 
adequado a políticas específicas em 
matéria de direitos humanos e a uma 

11. Realça a importância vital de uma 
execução eficiente e credível dos 
compromissos enunciados quer no Quadro 
Estratégico quer no Plano de Ação; salienta 
que a credibilidade exige um recurso 
adequado a políticas específicas em 
matéria de direitos humanos, a «elementos 
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integração consistente ao mais alto nível 
político, como reuniões ministeriais e 
cimeiras com países terceiros;

mínimos» acordados em comum e a uma 
integração consistente ao mais alto nível 
político, como reuniões ministeriais e 
cimeiras com países terceiros;

Or. en

Alteração 74
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Realça a importância vital de uma 
execução eficiente e credível dos 
compromissos enunciados quer no Quadro 
Estratégico quer no Plano de Ação; salienta 
que a credibilidade exige um recurso 
adequado a políticas específicas em 
matéria de direitos humanos e a uma 
integração consistente ao mais alto nível 
político, como reuniões ministeriais e 
cimeiras com países terceiros;

11. Realça a importância vital de uma 
execução eficiente e credível dos 
compromissos enunciados quer no Quadro 
Estratégico quer no Plano de Ação; salienta 
que a credibilidade exige um recurso 
adequado a políticas específicas em 
matéria de direitos humanos e a uma 
integração consistente ao mais alto nível 
político, como reuniões ministeriais e 
cimeiras com países terceiros, incluindo 
com os parceiros estratégicos;

Or. en

Alteração 75
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 11-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

11-A. Lamenta que, em contradição com 
o compromisso declarado da UE para 
com os princípios da indivisibilidade e da 
interdependência dos direitos, os direitos 
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económicos, sociais e culturais continuem 
a ser amplamente descurados pela política 
da UE em matéria de direitos humanos, e 
convida o SEAE, a Comissão e os 
Estados-Membros a intensificarem os 
seus esforços no sentido de respeitarem 
esse compromisso, incluindo no domínio 
dos direitos laborais e sociais;

Or. en

Alteração 76
Willy Meyer, Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 12-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-A. Reitera a sua condenação da 
extradição não judicial, das prisões 
secretas e da tortura em que os EUA e os 
vários Estados-Membros da UE estiveram 
envolvidos, práticas essas proibidas ao 
abrigo do direito nacional e internacional 
em matéria de direitos humanos e que 
violam, entre outros, os direitos à 
liberdade, à segurança, a um tratamento 
humano, a ser protegido da tortura, à 
presunção de inocência, a um julgamento 
justo, à assistência jurídica e à igualdade 
de proteção nos termos da lei; lamenta 
que, até ao momento, não tenham sido 
apuradas quaisquer responsabilidades 
nem nos EUA nem na UE; exige o 
encerramento imediato do centro de 
detenção e tortura de Guantánamo;

Or. en

Alteração 77
Willy Meyer, Marie-Christine Vergiat
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Proposta de resolução
N.º 12-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

12-B. Considera que o clima de 
impunidade em relação ao programa da 
CIA possibilitou a continuação das 
violações de direitos fundamentais no 
âmbito das políticas de combate ao 
terrorismo da UE e dos EUA, ainda mais 
evidentes após a revelação das atividades 
de espionagem maciça do programa de 
vigilância da Agência de Segurança 
Nacional dos EUA, bem como dos 
organismos de vigilância de diferentes 
Estados-Membros atualmente sob 
inquérito do Parlamento; exige a 
suspensão imediata das negociações da 
Parceria Transatlântica de Comércio e 
Investimento com os EUA;

Or. en

Alteração 78
László Tőkés

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece a importância do mandato 
atribuído ao primeiro Representante 
Especial da UE (REUE) para os Direitos 
Humanos; incentiva o REUE a melhorar a 
visibilidade, a integração, a coerência e a 
eficácia da política da UE em matéria de 
direitos humanos e a assegurar o equilíbrio 
adequado entre diplomacia silenciosa e 
pública no cumprimento do seu mandato; 
reitera a sua recomendação de que o REUE 
forneça regularmente ao Parlamento um 
relatório sobre as suas atividades;

13. Reconhece a importância do mandato 
atribuído ao primeiro Representante 
Especial da UE (REUE) para os Direitos 
Humanos; incentiva o REUE a melhorar a 
visibilidade, a integração, a coerência e a 
eficácia da política da UE em matéria de 
direitos humanos e a assegurar o equilíbrio 
adequado entre diplomacia silenciosa e 
pública no cumprimento do seu mandato; 
reitera a sua recomendação de que o REUE 
forneça regularmente ao Parlamento um 
relatório sobre as suas atividades e o
seguimento dado às preocupações 
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manifestadas pelos deputados;

Or. en

Alteração 79
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE
Edward McMillan-Scott, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece a importância do mandato 
atribuído ao primeiro Representante 
Especial da UE (REUE) para os Direitos 
Humanos; incentiva o REUE a melhorar a 
visibilidade, a integração, a coerência e a 
eficácia da política da UE em matéria de 
direitos humanos e a assegurar o equilíbrio 
adequado entre diplomacia silenciosa e 
pública no cumprimento do seu mandato; 
reitera a sua recomendação de que o REUE 
forneça regularmente ao Parlamento um 
relatório sobre as suas atividades;

13. Reconhece a importância do mandato 
atribuído ao primeiro Representante 
Especial da UE (REUE) para os Direitos
Humanos; incentiva o REUE a melhorar a 
visibilidade, a integração, a coerência e a 
eficácia da política da UE em matéria de 
direitos humanos e a assegurar o equilíbrio 
adequado entre diplomacia silenciosa e 
pública no cumprimento do seu mandato; 
reitera a sua recomendação de que o REUE 
forneça regularmente ao Parlamento um 
relatório sobre as suas atividades; 
reconhece a magnitude das suas funções 
e a versatilidade do atual titular do 
mandato, mas solicita ao REUE que 
forneça igualmente esclarecimentos ao 
Parlamento sobre os objetivos e as 
prioridades temáticas e geográficas para o 
resto do seu mandato;

Or. en

Alteração 80
Alf Svensson

Proposta de resolução
N.º 13
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Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece a importância do mandato 
atribuído ao primeiro Representante 
Especial da UE (REUE) para os Direitos 
Humanos; incentiva o REUE a melhorar a 
visibilidade, a integração, a coerência e a 
eficácia da política da UE em matéria de 
direitos humanos e a assegurar o equilíbrio 
adequado entre diplomacia silenciosa e 
pública no cumprimento do seu mandato; 
reitera a sua recomendação de que o REUE 
forneça regularmente ao Parlamento um 
relatório sobre as suas atividades;

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Or. sv

Alteração 81
Marietta Giannakou

Proposta de resolução
N.º 13

Proposta de resolução Alteração

13. Reconhece a importância do mandato 
atribuído ao primeiro Representante 
Especial da UE (REUE) para os Direitos 
Humanos; incentiva o REUE a melhorar a 
visibilidade, a integração, a coerência e a 
eficácia da política da UE em matéria de 
direitos humanos e a assegurar o equilíbrio 
adequado entre diplomacia silenciosa e 
pública no cumprimento do seu mandato; 
reitera a sua recomendação de que o REUE 
forneça regularmente ao Parlamento um 
relatório sobre as suas atividades;

13. Reconhece a importância do mandato 
atribuído ao primeiro Representante 
Especial da UE (REUE) para os Direitos 
Humanos; incentiva o REUE a melhorar a 
visibilidade, a integração, a coerência e a 
eficácia da política da UE em matéria de 
direitos humanos e a assegurar o equilíbrio 
adequado entre diplomacia silenciosa e 
pública no cumprimento do seu mandato; 
reitera a sua recomendação de que o REUE 
forneça regularmente ao Parlamento um 
relatório sobre as suas atividades e os 
resultados práticos das mesmas;

Or. el
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Alteração 82
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
N.º 13-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

13-A. Saúda o facto de o Representante 
Especial da UE para os Direitos 
Humanos ter indicado, na reunião 
conjunta da Comissão dos Assuntos 
Externos e da Subcomissão dos Direitos 
do Homem do Parlamento Europeu, 
realizada em 3 de setembro de 2012, que 
as suas prioridades incluem a proteção 
das minorias religiosas e o 
reconhecimento da responsabilidade 
social das empresas no que se refere os 
direitos humanos em todo o mundo;

Or. pl

Alteração 83
Inese Vaidere

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade; 
congratula-se igualmente com a atenção 
dedicada pelo REUE a um conjunto de 
países que são motivo de preocupação, 
incluindo a Rússia, o Egito e o Barém;

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade;

Or. en



PE516.772v01-00 46/204 AM\944825PT.doc

PT

Alteração 84
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade; 
congratula-se igualmente com a atenção 
dedicada pelo REUE a um conjunto de 
países que são motivo de preocupação, 
incluindo a Rússia, o Egito e o Barém;

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade;

Or. fr

Alteração 85
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade; 
congratula-se igualmente com a atenção 
dedicada pelo REUE a um conjunto de 
países que são motivo de preocupação, 
incluindo a Rússia, o Egito e o Barém;

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade; 
congratula-se igualmente com a atenção 
dedicada pelo REUE a um conjunto de 
países que são motivo de preocupação;

Or. en

Alteração 86
Barbara Lochbihler
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em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade; 
congratula-se igualmente com a atenção 
dedicada pelo REUE a um conjunto de 
países que são motivo de preocupação, 
incluindo a Rússia, o Egito e o Barém;

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade; 
congratula-se igualmente com a atenção 
dedicada pelo REUE a um conjunto de 
países que são motivo de preocupação, 
incluindo a Rússia, o Egito e o Barém; 
congratula-se ainda com a cooperação do 
REUE com os organismos regionais e a 
sua participação nos fóruns multilaterais, 
incentivando-o a aprofundar ainda mais 
essas atividades;

Or. en

Alteração 87
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 14

Proposta de resolução Alteração

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade; 
congratula-se igualmente com a atenção 
dedicada pelo REUE a um conjunto de 
países que são motivo de preocupação, 
incluindo a Rússia, o Egito e o Barém;

14. Saúda o REUE pela abertura do 
diálogo realizado com o Parlamento 
Europeu e a sociedade civil, criando assim 
uma prática importante que deve ser 
continuada e consolidada, a fim de garantir 
a devida transparência e responsabilidade; 
congratula-se igualmente com a atenção 
dedicada pelo REUE a um conjunto de 
países que são motivo de preocupação, 
incluindo a Rússia, o Egito, a China, a 
Etiópia e o Barém;
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Or. en

Alteração 88
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Congratula-se com a aprovação das 
diretrizes da UE em matéria de liberdade 
religiosa e de convicção, bem como em 
matéria de direitos LGBTI; no entanto, 
relembra ao SEAE que respeite a boa 
prática interinstitucional e que se envolva 
em tempo útil com os organismos políticos 
adequados no Parlamento Europeu; saúda a 
prática adotada pelo SEAE e pelo 
Conselho de reavaliação e revisão de 
diretrizes mais antigas; incentiva o SEAE a 
adotar um processo de revisão mais 
rigoroso, que envolva uma consulta 
exaustiva com as partes interessadas, a fim 
de se adaptar à alteração das 
circunstâncias;

16. Congratula-se com a aprovação das 
diretrizes da UE em matéria de liberdade 
religiosa ou de convicção, bem como em 
matéria de direitos LGBTI; no entanto, 
relembra ao SEAE que respeite a boa 
prática interinstitucional e que se envolva 
em tempo útil com os organismos políticos 
adequados no Parlamento Europeu; 
recorda a recomendação do Parlamento 
Europeu ao Conselho referente às 
Orientações da UE sobre a Promoção e 
Defesa da Liberdade de Religião ou de 
Convicção, na qual o Parlamento 
Europeu propôs um conjunto ambicioso 
de instrumentos e apresentou sugestões 
para a aplicação prática das orientações, 
a fim de alcançar progressos notáveis na 
proteção e promoção desta liberdade 
fundamental e universal; saúda a prática 
adotada pelo SEAE e pelo Conselho de 
reavaliação e revisão de diretrizes mais 
antigas; incentiva o SEAE a adotar um 
processo de revisão mais rigoroso, que 
envolva uma consulta exaustiva com as 
partes interessadas, a fim de se adaptar à 
alteração das circunstâncias;

Or. en

Alteração 89
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE
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Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Congratula-se com a aprovação das 
diretrizes da UE em matéria de liberdade 
religiosa e de convicção, bem como em 
matéria de direitos LGBTI; no entanto, 
relembra ao SEAE que respeite a boa 
prática interinstitucional e que se envolva 
em tempo útil com os organismos políticos 
adequados no Parlamento Europeu; saúda a 
prática adotada pelo SEAE e pelo 
Conselho de reavaliação e revisão de 
diretrizes mais antigas; incentiva o SEAE a 
adotar um processo de revisão mais 
rigoroso, que envolva uma consulta 
exaustiva com as partes interessadas, a fim 
de se adaptar à alteração das 
circunstâncias;

16. Congratula-se com a aprovação das 
diretrizes da UE em matéria de liberdade 
religiosa e de convicção, bem como em 
matéria de direitos LGBTI; no entanto, 
relembra ao SEAE que respeite a boa 
prática interinstitucional e que se envolva 
em tempo útil e com os organismos 
políticos adequados no Parlamento 
Europeu para desenvolver novos 
instrumentos estratégicos, por exemplo, 
diretrizes ou orientações, ou rever os já 
existentes; saúda a prática adotada pelo 
SEAE e pelo Conselho de reavaliação e 
revisão de diretrizes mais antigas; incentiva 
o SEAE a adotar um processo de revisão 
mais rigoroso, que envolva uma consulta 
exaustiva com as partes interessadas, a fim 
de se adaptar à alteração das 
circunstâncias;

Or. en

Alteração 90
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 16

Proposta de resolução Alteração

16. Congratula-se com a aprovação das 
diretrizes da UE em matéria de liberdade 
religiosa e de convicção, bem como em 
matéria de direitos LGBTI; no entanto, 
relembra ao SEAE que respeite a boa 
prática interinstitucional e que se envolva 
em tempo útil com os organismos políticos 
adequados no Parlamento Europeu; saúda a 
prática adotada pelo SEAE e pelo 
Conselho de reavaliação e revisão de 
diretrizes mais antigas; incentiva o SEAE a 

16. Congratula-se com a aprovação das 
diretrizes da UE em matéria de liberdade 
de pensamento, de consciência ou de 
religião, bem como em matéria de direitos 
LGBTI; no entanto, relembra ao SEAE que 
respeite a boa prática interinstitucional e 
que se envolva em tempo útil com os 
organismos políticos adequados no 
Parlamento Europeu; saúda a prática 
adotada pelo SEAE e pelo Conselho de 
reavaliação e revisão de diretrizes mais 
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adotar um processo de revisão mais 
rigoroso, que envolva uma consulta 
exaustiva com as partes interessadas, a fim 
de se adaptar à alteração das 
circunstâncias;

antigas; incentiva o SEAE a adotar um 
processo de revisão mais rigoroso, que 
envolva uma consulta exaustiva com as 
partes interessadas, a fim de se adaptar à 
alteração das circunstâncias;

Or. fr

Alteração 91
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 17

Proposta de resolução Alteração

17. Insta o SEAE e o Conselho a prestarem 
especial atenção à emissão de planos de 
execução adequados para as diretrizes; 
recomenda o aperfeiçoamento profissional 
e a sensibilização do pessoal do SEAE e 
das delegações da UE, bem como dos 
diplomatas dos Estados-Membros; 
expressa particular preocupação 
relativamente à aplicação das diretrizes em 
matéria de direito humanitário 
internacional e em matéria de tortura e 
outros tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes;

17. Insta o SEAE e o Conselho a prestarem 
especial atenção à emissão de planos de 
execução adequados para as diretrizes; 
recomenda o aperfeiçoamento profissional 
e a sensibilização do pessoal do SEAE e 
das delegações da UE, bem como dos 
diplomatas dos Estados-Membros; 
expressa particular preocupação 
relativamente à aplicação inadequada das 
diretrizes em matéria de direito 
humanitário internacional e em matéria de 
tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes; insta o SEAE 
e os Estados-Membros a tomarem 
medidas corretivas urgentes para 
respeitar na plenitude os seus 
compromissos ao abrigo dos dois 
conjuntos de diretrizes;

Or. en

Alteração 92
Mikael Gustafsson, Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 17
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Proposta de resolução Alteração

17. Insta o SEAE e o Conselho a prestarem 
especial atenção à emissão de planos de 
execução adequados para as diretrizes; 
recomenda o aperfeiçoamento profissional 
e a sensibilização do pessoal do SEAE e 
das delegações da UE, bem como dos 
diplomatas dos Estados-Membros; 
expressa particular preocupação 
relativamente à aplicação das diretrizes em 
matéria de direito humanitário 
internacional e em matéria de tortura e 
outros tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes;

17. Insta o SEAE e o Conselho a prestarem 
especial atenção à emissão de planos de 
execução adequados para as diretrizes; 
recomenda o aperfeiçoamento profissional 
e a sensibilização do pessoal do SEAE e 
das delegações da UE, bem como dos 
diplomatas dos Estados-Membros; 
expressa particular preocupação 
relativamente à aplicação das diretrizes em 
matéria de direito humanitário 
internacional, em matéria de direitos das 
crianças e em matéria de tortura e outros 
tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes;

Or. en

Alteração 93
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

17-A. Lamenta o facto de a maioria dos 
Estados-Membros não ter cumprido o 
compromisso, assumido no âmbito do 
Plano de Ação, de apoiar o Fundo 
Voluntário da ONU para as Vítimas da 
Tortura e o Fundo Especial do Protocolo 
Facultativo da Convenção contra a 
Tortura; exorta os Estados-Membros a 
contribuir de forma adequada para estes 
fundos e convida o SEAE, a Comissão e o 
Conselho a tomar medidas eficazes de 
apoio aos mecanismos de prevenção 
nacionais, em sintonia com o Plano de 
Ação da UE para os Direitos Humanos e 
a Democracia;
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Or. en

Alteração 94
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; sublinha a 
necessidade de aplicar nestes diálogos uma 
política em matéria de direitos humanos 
determinada, ambiciosa e transparente; por 
conseguinte, insta a UE a retirar conclusões 
claras quando o diálogo sobre direitos 
humanos não for construtivo e, nestes 
casos, a colocar maior ênfase no diálogo 
político, nas diligências e na diplomacia 
pública; além disso, adverte contra 
discussões sobre direitos humanos que se 
desviam de diálogos políticos ao mais alto 
nível;

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; entende que os 
diálogos e as consultas em matéria de 
direitos humanos devem ter como objetivo 
principal fortalecer e apoiar a sociedade 
civil, os defensores dos direitos humanos, 
os sindicatos, os jornalistas, os advogados 
e os deputados que se insurgem e 
enfrentam as violações que ocorrem 
internamente e exigem que os seus 
direitos sejam respeitados; exorta a UE a 
garantir que os diálogos e as consultas em 
matéria de direitos humanos sejam 
ambiciosos e acompanhados de critérios 
de referência claros e públicos que 
permitam avaliar objetivamente o seu 
êxito; sublinha a necessidade de aplicar 
nestes diálogos uma política em matéria de 
direitos humanos determinada, ambiciosa e 
transparente; por conseguinte, insta a UE a 
retirar conclusões claras quando o diálogo 
sobre direitos humanos não for construtivo 
e, nestes casos, a colocar maior ênfase no 
diálogo político, nas diligências e na 
diplomacia pública; além disso, adverte 
contra discussões sobre direitos humanos 
que se desviam de diálogos políticos ao 
mais alto nível;

Or. en
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Alteração 95
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; sublinha a 
necessidade de aplicar nestes diálogos uma 
política em matéria de direitos humanos 
determinada, ambiciosa e transparente; por 
conseguinte, insta a UE a retirar conclusões 
claras quando o diálogo sobre direitos 
humanos não for construtivo e, nestes 
casos, a colocar maior ênfase no diálogo 
político, nas diligências e na diplomacia 
pública; além disso, adverte contra 
discussões sobre direitos humanos que se 
desviam de diálogos políticos ao mais alto 
nível;

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; sublinha a 
necessidade de aplicar nestes diálogos uma 
política em matéria de direitos humanos 
determinada, ambiciosa e transparente; 
exorta a UE a garantir que os diálogos e 
as consultas em matéria de direitos 
humanos sejam ambiciosos e 
acompanhados de critérios de referência 
claros e públicos que permitam avaliar 
objetivamente o seu êxito; por 
conseguinte, insta a UE a retirar conclusões 
claras quando o diálogo sobre direitos 
humanos não for construtivo e, nestes 
casos, a colocar maior ênfase no diálogo 
político, nas diligências e na diplomacia 
pública; além disso, adverte contra 
discussões sobre direitos humanos que se 
desviam de diálogos políticos ao mais alto 
nível;

Or. en

Alteração 96
Kristiina Ojuland, Edward McMillan-Scott

Proposta de resolução
N.º 18
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Proposta de resolução Alteração

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; sublinha a 
necessidade de aplicar nestes diálogos uma 
política em matéria de direitos humanos 
determinada, ambiciosa e transparente; por 
conseguinte, insta a UE a retirar conclusões 
claras quando o diálogo sobre direitos 
humanos não for construtivo e, nestes 
casos, a colocar maior ênfase no diálogo 
político, nas diligências e na diplomacia 
pública; além disso, adverte contra 
discussões sobre direitos humanos que se 
desviam de diálogos políticos ao mais alto 
nível;

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; entende que os
diálogos e as consultas em matéria de 
direitos humanos devem ter como objetivo 
principal fortalecer e apoiar a sociedade 
civil, os defensores dos direitos humanos, 
os sindicatos, os jornalistas, os advogados 
e os deputados que se insurgem e 
enfrentam as violações que ocorrem 
internamente e exigem que os seus 
direitos sejam respeitados; exorta a UE a 
garantir que os diálogos e as consultas em 
matéria de direitos humanos sejam 
ambiciosos e acompanhados de critérios 
de referência claros e públicos que 
permitam avaliar objetivamente o seu 
êxito; sublinha a necessidade de aplicar 
nestes diálogos uma política em matéria de 
direitos humanos determinada, ambiciosa e 
transparente; por conseguinte, insta a UE a 
retirar conclusões claras quando o diálogo 
sobre direitos humanos não for construtivo 
e, nestes casos, a colocar maior ênfase no 
diálogo político, nas diligências e na 
diplomacia pública; além disso, adverte 
contra discussões sobre direitos humanos 
que se desviam de diálogos políticos ao 
mais alto nível;

Or. en

Alteração 97
Joanna Senyszyn

Proposta de resolução
N.º 18
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Proposta de resolução Alteração

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; sublinha a 
necessidade de aplicar nestes diálogos uma 
política em matéria de direitos humanos 
determinada, ambiciosa e transparente; por 
conseguinte, insta a UE a retirar conclusões 
claras quando o diálogo sobre direitos 
humanos não for construtivo e, nestes 
casos, a colocar maior ênfase no diálogo 
político, nas diligências e na diplomacia 
pública; além disso, adverte contra 
discussões sobre direitos humanos que se 
desviam de diálogos políticos ao mais alto 
nível;

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; exorta a UE a 
garantir que os diálogos e as consultas em 
matéria de direitos humanos sejam 
ambiciosos e acompanhados de critérios 
de referência claros e públicos que 
permitam avaliar objetivamente o seu 
êxito; incentiva a UE a procurar novas 
formas de tornar mais profícuos os 
diálogos com países que são motivo de 
preocupação; sublinha a necessidade de 
aplicar nestes diálogos uma política em 
matéria de direitos humanos determinada, 
ambiciosa e transparente; por conseguinte, 
insta a UE a retirar conclusões claras 
quando o diálogo sobre direitos humanos 
não for construtivo e, nestes casos, a 
colocar maior ênfase no diálogo político, 
nas diligências e na diplomacia pública; 
além disso, adverte contra discussões sobre 
direitos humanos que se desviam de 
diálogos políticos ao mais alto nível;

Or. en

Alteração 98
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 18

Proposta de resolução Alteração

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE 
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; sublinha a 

18. Verifica que se mantêm as dificuldades 
de alcançar uma evolução concreta em 
vários dos diálogos e consultas da UE
sobre direitos humanos; incentiva a UE a 
procurar novas formas de tornar mais 
profícuos os diálogos com países que são 
motivo de preocupação; sublinha a 
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necessidade de aplicar nestes diálogos uma 
política em matéria de direitos humanos 
determinada, ambiciosa e transparente; por 
conseguinte, insta a UE a retirar conclusões 
claras quando o diálogo sobre direitos 
humanos não for construtivo e, nestes 
casos, a colocar maior ênfase no diálogo 
político, nas diligências e na diplomacia 
pública; além disso, adverte contra 
discussões sobre direitos humanos que se 
desviam de diálogos políticos ao mais alto 
nível;

necessidade de aplicar nestes diálogos uma 
política em matéria de direitos humanos 
determinada, ambiciosa e transparente; por 
conseguinte, insta a UE a retirar conclusões 
claras quando o diálogo sobre direitos 
humanos não for construtivo e, nestes 
casos, bem como em casos de violações 
persistentes dos direitos humanos, a 
colocar maior ênfase no diálogo político, 
nas diligências e na diplomacia pública e a 
fazer ouvir a sua mensagem junto dos 
governos que cometem essas violações e 
dos seus povos; além disso, adverte contra 
discussões sobre direitos humanos que se 
desviam de diálogos políticos ao mais alto 
nível;

Or. en

Alteração 99
Maria Eleni Koppa, Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Lembra que a corrupção nos setores 
público e privado perpetua e agrava as 
desigualdades e a discriminação no 
tocante ao benefício equitativo dos 
direitos civis, políticos, económicos, 
sociais e culturais, e sublinha que, 
comprovadamente, os atos de corrupção e 
as violações dos direitos humanos estão 
associados ao abuso de poder, à ausência 
de responsabilização e a várias formas de 
discriminação; no que respeita ao 
orçamento e à ajuda externa da UE, 
exorta a que seja adotado o mais alto 
nível de responsabilização e transparência 
da ajuda externa e dos orçamentos 
públicos.

Or. en
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Alteração 100
Pino Arlacchi, Ivo Vajgl, Nikola Vuljanić, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

18-A. Recorda que, para evitar violações 
de direitos humanos, o respeito pelo 
direito internacional deve estar no cerne 
de qualquer estratégia da UE que vise 
reforçar os direitos humanos e a 
democracia no mundo, designadamente 
nas suas relações com parceiros que 
sejam partes num conflito armado ou 
latente; lembra a necessidade de pôr 
cobro a qualquer apoio da UE a partes 
num conflito, seja ele financeiro, logístico 
ou tático, incluindo o fornecimento de 
armas, munições e quaisquer tipos de 
equipamento militar, em conformidade 
com a posição comum da UE em matéria 
de exportações de armamento;

Or. en

Alteração 101
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 18-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

Recorda a sua recomendação de que, no 
âmbito das estratégias por país em 
matéria de direitos humanos, a UE deve 
acordar uma lista de «elementos 
mínimos» que os seus Estados-Membros e 
as instituições da UE devem colocar aos 
seus homólogos de países terceiros 
durante reuniões e visitas, incluindo ao 
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mais alto nível político e no decorrer das 
cimeiras; insiste em que essa abordagem 
seja também seguida em relação aos 
parceiros estratégicos, como a Rússia e a 
China, nomeadamente através da adoção 
das conclusões anuais do Conselho que 
lhes dizem respeito; reitera a sua 
recomendação de que as prioridades das 
estratégias por país em matéria de direitos 
humanos devem refletir-se na 
programação e execução da assistência a 
países terceiros;

Or. en

Alteração 102
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Destaca os esforços envidados pelo 
SEAE a fim de concluir o primeiro ciclo 
de estratégias da UE por país em matéria 
de direitos humanos; reitera o seu apoio ao 
objetivo de atribuir a propriedade da 
estratégia por país à delegação da UE no 
terreno, assegurando ao mesmo tempo o 
controlo da qualidade ao nível da sede; 
lamenta, porém, a falta de transparência 
relativamente aos conteúdos das estratégias 
por país;

19. Reitera o seu apoio ao objetivo de 
atribuir a propriedade da estratégia por país 
à delegação da UE e às embaixadas dos 
Estados-Membros no terreno, assegurando 
ao mesmo tempo o controlo da qualidade 
ao nível da sede; lamenta, porém, a falta de 
transparência relativamente aos conteúdos 
das estratégias por país; reitera o seu apelo 
à divulgação pública das prioridades 
essenciais das estratégias por país em 
matéria de direitos humanos e à 
possibilidade de o Parlamento Europeu 
ter acesso a estas estratégias e a todas as 
informações com elas relacionadas; 
incentiva a UE a apresentar uma 
avaliação pública dos ensinamentos 
retirados durante o primeiro ciclo das 
estratégias da UE por país em matéria de 
direitos humanos, bem como a identificar 
as melhores práticas para o próximo 
ciclo;
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Or. en

Alteração 103
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Destaca os esforços envidados pelo 
SEAE a fim de concluir o primeiro ciclo de 
estratégias da UE por país em matéria de 
direitos humanos; reitera o seu apoio ao 
objetivo de atribuir a propriedade da 
estratégia por país à delegação da UE no 
terreno, assegurando ao mesmo tempo o 
controlo da qualidade ao nível da sede; 
lamenta, porém, a falta de transparência 
relativamente aos conteúdos das 
estratégias por país;

19. Destaca os esforços envidados pelo 
SEAE a fim de concluir o primeiro ciclo de 
estratégias da UE por país em matéria de 
direitos humanos; recomenda que, no 
âmbito das estratégias por país em 
matéria de direitos humanos, a UE 
chegue a um acordo relativamente a uma 
lista de «elementos mínimos» a apresentar 
aos seus homólogos de países terceiros 
durante as reuniões e visitas oficiais;
reitera o seu apoio ao objetivo de atribuir a 
propriedade da estratégia por país à 
delegação da UE no terreno, assegurando 
ao mesmo tempo o controlo da qualidade 
ao nível da sede;

Or. en

Alteração 104
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Destaca os esforços envidados pelo 
SEAE a fim de concluir o primeiro ciclo de 
estratégias da UE por país em matéria de 
direitos humanos; reitera o seu apoio ao 
objetivo de atribuir a propriedade da 
estratégia por país à delegação da UE no 
terreno, assegurando ao mesmo tempo o 
controlo da qualidade ao nível da sede; 

19. Destaca os esforços envidados pelo 
SEAE a fim de concluir o primeiro ciclo de 
estratégias da UE por país em matéria de 
direitos humanos; reitera o seu apoio ao 
objetivo de atribuir a propriedade da 
estratégia por país à delegação da UE no 
terreno, assegurando ao mesmo tempo o 
controlo da qualidade ao nível da sede; 
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lamenta, porém, a falta de transparência 
relativamente aos conteúdos das estratégias 
por país;

lamenta, porém, a falta de transparência 
relativamente aos conteúdos das estratégias 
por país; insta à divulgação pública de 
pelo menos os principais domínios de 
intervenção de cada estratégia por país, 
por forma a permitir um certo nível de 
controlo;

Or. en

Alteração 105
Mikael Gustafsson, Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 19

Proposta de resolução Alteração

19. Destaca os esforços envidados pelo 
SEAE a fim de concluir o primeiro ciclo de 
estratégias da UE por país em matéria de 
direitos humanos; reitera o seu apoio ao 
objetivo de atribuir a propriedade da 
estratégia por país à delegação da UE no 
terreno, assegurando ao mesmo tempo o 
controlo da qualidade ao nível da sede; 
lamenta, porém, a falta de transparência 
relativamente aos conteúdos das estratégias 
por país;

19. Destaca os esforços envidados pelo 
SEAE a fim de concluir o primeiro ciclo de 
estratégias da UE por país em matéria de 
direitos humanos; reitera o seu apoio ao 
objetivo de atribuir a propriedade da 
estratégia por país à delegação da UE no 
terreno, assegurando ao mesmo tempo o 
controlo da qualidade ao nível da sede; 
lamenta, porém, a falta de transparência 
relativamente aos conteúdos das estratégias 
por país, bem como o facto de estas não 
tomarem suficientemente em 
consideração os direitos das mulheres e 
das crianças;

Or. en

Alteração 106
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 19-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

19-A. Convida ao estabelecimento de uma 
verdadeira parceria com os intervenientes 
da sociedade civil presentes no terreno, 
incluindo consultas sobre iniciativas 
políticas e diálogos sobre os direitos 
humanos, bem como à garantia de um 
apoio eficaz às organizações da sociedade 
civil; incentiva o SEAE e os 
Estados-Membros a aprofundar o 
trabalho desenvolvido através dos grupos 
de trabalho para os direitos humanos 
formados a nível local nas delegações da 
UE e nas embaixadas dos 
Estados-Membros; exorta as delegações 
da UE a continuarem a acompanhar os 
julgamentos relacionados com os direitos 
humanos, nomeadamente os decorrentes 
de processos intentados contra defensores 
dos direitos humanos; convida o SEAE e 
os Estados-Membros a desenvolverem 
uma «caixa de ferramentas» da UE para 
acompanhar julgamentos e a apoiarem 
programas de acompanhamento de
julgamentos delineados por organizações 
da sociedade civil a nível regional;

Or. en

Alteração 107
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 20

Proposta de resolução Alteração

20. Saúda a rede praticamente completa de 
pontos focais em matéria de direitos 
humanos em delegações da UE; insta a 
Vice-Presidente /Alta Representante e 
SEAE a criarem um plano sobre a melhor 
forma de utilizar esta rede para tirar 

20. Saúda a rede praticamente completa de 
pontos focais em matéria de direitos 
humanos em delegações da UE; insta a 
Vice-Presidente /Alta Representante e 
SEAE a criarem um plano sobre a melhor 
forma de utilizar esta rede para tirar 
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proveito do seu pleno potencial; proveito do seu pleno potencial; convida as 
delegações da UE a publicarem os 
contactos de todos os pontos focais em 
matéria de direitos humanos e dos agentes 
de ligação da UE para o desenvolvimento 
dos direitos humanos; exorta o SEAE, 
congratulando-se com a designação dos 
pontos focais em matéria de direitos 
humanos como contactos valiosos, 
nomeadamente para intervenientes 
externos, a nomear agentes dedicados em 
matéria de direitos humanos nas secções 
de natureza política das delegações da 
UE, passo que permitiria melhorar de 
forma substancial a aplicação da política 
da UE em matéria de direitos humanos 
em países terceiros, bem como conferir 
um maior grau de solidez e pormenor aos 
relatórios e às análises, nomeadamente ao 
Relatório Anual sobre os Direitos 
Humanos;

Or. en

Alteração 108
Jean Roatta, Tokia Saïfi

Proposta de resolução
Título intercalar 8

Proposta de resolução Alteração

Condicionalidade relacionada com
direitos humanos em preferências 
comerciais e acordos externos

Os direitos humanos na política comercial 
da UE

Or. fr

Alteração 109
Jean Roatta, Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 21
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Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

21. Apoia a prática da UE de incluir 
cláusulas juridicamente vinculativas 
relativas a direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser sistematicamente incluídas nos 
acordos comerciais;

Or. fr

Alteração 110
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
executórias, não negociáveis e
juridicamente vinculativas em todos os
acordos internacionais celebrados pela UE
com países terceiros, incluindo em todos 
os acordos comerciais setoriais, e solicita 
um acompanhamento eficaz da sua 
aplicação;

Or. en

Alteração 111
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 
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internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais; lamenta 
que a aplicação das cláusulas relativas 
aos direitos humanos e da 
condicionalidade com eles relacionada 
nos acordos de parceria entre a UE e 
países terceiros continue a ser ilusória e 
insatisfatória; considera que, quando 
confrontada com casos de violações 
persistentes dos direitos humanos, a UE 
deve erguer a voz e criticar essas violações 
nas reuniões ministeriais de alto nível, a 
fim de fazer ouvir a sua mensagem junto 
dos governos que as cometem e dos seus 
povos;

Or. en

Alteração 112
Inese Vaidere

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais; frisa que é 
fundamental garantir um 
acompanhamento adequado das cláusulas 
relativas aos direitos humanos inscritas 
em cada acordo comercial;

Or. en

Alteração 113
László Tőkés
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Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e de promover os 
direitos humanos em todos os domínios da 
sua ação externa, sem exceção, e 
considera que estas devem ser igualmente 
incluídas em todos os acordos comerciais 
setoriais;

Or. en

Alteração 114
Sajjad Karim

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas aos
direitos humanos e à democracia nos 
acordos internacionais da UE e considera 
que estas devem ser igualmente incluídas 
em todos os acordos comerciais setoriais, 
bilaterais e multilaterais;

Or. en

Alteração 115
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 21. Salienta que, apesar da inclusão de 
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juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

cláusulas relativas à democracia e aos 
direitos humanos nos acordos-quadro 
políticos com países terceiros desde 1995 e 
nos acordos celebrados com mais de 120 
países, estas cláusulas continuam, em 
grande medida, a ser letra-morta; apoia a 
prática de incluir cláusulas juridicamente 
vinculativas relativas a direitos humanos 
nos acordos internacionais da UE e 
considera que estas devem ser igualmente 
incluídas em todos os acordos comerciais 
setoriais; continua a considerar que estas 
cláusulas devem, na realidade, constituir 
um compromisso juridicamente 
vinculativo da UE e dos países terceiros e 
ser complementadas por um mecanismo 
operacional de aplicação para que possam 
ser concretizadas; considera ser 
necessário prever mecanismos de controlo 
a priori, que intervenham antes da 
conclusão de um acordo-quadro e que, 
enquanto elemento fundamental do 
acordo, condicionem a sua conclusão, 
bem como mecanismos de controlo a 
posteriori que permitam que a violação 
das referidas cláusulas tenha 
consequências concretas, que podem ir 
até à suspensão do acordo;

Or. fr

Alteração 116
Mikael Gustafsson, Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 21

Proposta de resolução Alteração

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

21. Apoia a prática de incluir cláusulas 
juridicamente vinculativas relativas a 
direitos humanos, nomeadamente em 
matéria de trabalho infantil, maus tratos a 
crianças e recrutamento de crianças por 
grupos armados, nos acordos 
internacionais da UE e considera que estas 
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devem ser igualmente incluídas em todos 
os acordos comerciais setoriais;

Or. en

Alteração 117
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 21-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

21-A. Reitera que, caso o Parlamento 
aprove uma recomendação apelando à 
aplicação das cláusulas relativas aos 
direitos humanos, o SEAE deve analisar 
atentamente a situação no país em causa 
e apresentar à comissão competente do 
Parlamento um relatório dando conta da 
sua avaliação e da resposta sugerida;

Or. en

Alteração 118
Inese Vaidere

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o 
Turquemenistão ou do protocolo relativo 
aos têxteis do Acordo de Parceria e 
Cooperação UE-Usbequistão;

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos;
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Or. en

Alteração 119
Elisabeth Jeggle

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o 
Turquemenistão ou do protocolo relativo 
aos têxteis do Acordo de Parceria e 
Cooperação UE-Usbequistão;

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos;

Or. de

Alteração 120
Pino Arlacchi, Ivo Vajgl, Nikola Vuljanić

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o Turquemenistão 
ou do protocolo relativo aos têxteis do 
Acordo de Parceria e Cooperação UE-
Usbequistão;

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o Turquemenistão 
ou do protocolo relativo aos têxteis do 
Acordo de Parceria e Cooperação UE-
Usbequistão; recorda a decisão do 
Parlamento Europeu, de 13 de dezembro 
de 2011, de rejeitar uma proposta de 
prorrogação do acordo de pescas 
UE-Marrocos, por este não ter em 
consideração os interesses da população 



AM\944825PT.doc 69/204 PE516.772v01-00

PT

sarauí;

Or. en

Alteração 121
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o Turquemenistão 
ou do protocolo relativo aos têxteis do 
Acordo de Parceria e Cooperação UE-
Usbequistão;

22. Salienta que o Parlamento deve retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais se ocorrerem violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o Turquemenistão 
ou do protocolo relativo aos têxteis do 
Acordo de Parceria e Cooperação UE-
Usbequistão;

Or. en

Alteração 122
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o Turquemenistão 
ou do protocolo relativo aos têxteis do 
Acordo de Parceria e Cooperação UE-
Usbequistão;

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o Turquemenistão 
ou do protocolo relativo aos têxteis do 
Acordo de Parceria e Cooperação UE-
Usbequistão; lamenta, no entanto, a 
ausência de progressos na criação de um 
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mecanismo de acompanhamento das 
situações no domínio dos direitos 
humanos, acordada no âmbito da 
celebração do APC com o 
Turquemenistão;

Or. en

Alteração 123
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 22

Proposta de resolução Alteração

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como no caso 
da celebração do Acordo de Parceria e 
Cooperação (APC) com o Turquemenistão 
ou do protocolo relativo aos têxteis do 
Acordo de Parceria e Cooperação UE-
Usbequistão;

22. Salienta que o Parlamento pode retirar 
o seu consentimento a acordos 
internacionais com base em violações 
graves dos direitos humanos, como, por 
exemplo, no caso da celebração do Acordo 
de Parceria e Cooperação (APC) com o 
Turquemenistão ou do protocolo relativo 
aos têxteis do Acordo de Parceria e 
Cooperação UE-Usbequistão;

Or. en

Alteração 124
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Insta a UE e os Estados-Membros a 
assegurarem que as empresas europeias 
respeitem as normas relativas aos direitos 
humanos nas suas operações fora da UE, 
nomeadamente em países desprovidos de 
infraestruturas para fazer cumprir essas 
normas; recorda à UE que a promoção da 
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responsabilidade social das empresas se 
encontra no cerne das suas políticas 
externas;

Or. en

Alteração 125
Sajjad Karim

Proposta de resolução
N.º 22-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

22-A. Neste contexto, exorta a Índia e a 
União Europeia a garantirem a 
intensificação do diálogo sobre questões 
pendentes, em especial no tocante a 
Caxemira;

Or. en

Alteração 126
Jean Roatta, Tokia Saïfi

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Congratula-se com a continuação do 
sistema SPG+, através do qual os países 
podem usufruir de tarifas preferenciais 
adicionais como incentivos para a 
ratificação e aplicação de 27 convenções 
centrais em matéria de direitos humanos, 
trabalho e ambiente; salienta que as 
preferências do SPG+ apenas devem ser 
atribuídas a países que ratificaram e 
aplicaram efetivamente as convenções;
recorda ainda a possibilidade de retirada 
temporária das preferências do SPG+ a 
países que violem os direitos humanos; por 

23. Recorda que o SPG revisto entrará em 
vigor em 1 de janeiro de 2014; congratula-
se com a continuação do sistema SPG+, 
através do qual os países podem usufruir de 
tarifas preferenciais adicionais, logo que 
tenham ratificado e aplicado as 27 
convenções centrais em matéria de direitos 
humanos, trabalho e ambiente; recorda a 
possibilidade de suspensão das 
preferências do SPG, do SPG+ e da 
iniciativa «Tudo Menos Armas» em caso 
de violação grave dos direitos humanos;
exorta a Comissão Europeia a 
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conseguinte, insta a Comissão Europeia, 
aquando da realização do exercício de 
acompanhamento, a abrir verdadeiros 
canais de comunicação e a efetuar amplas 
consultas a um conjunto alargado de 
parceiros, incluindo o Parlamento 
Europeu, bem como a sociedade civil e os 
intervenientes sociais locais; exorta a 
Comissão Europeia a disponibilizar ao 
público as avaliações relativas à 
elegibilidade para o SPG+, por forma a 
aumentar a transparência e a 
responsabilidade;

disponibilizar ao público as avaliações 
relativas à elegibilidade para o SPG+, por 
forma a aumentar a transparência e a 
responsabilidade;

Or. fr

Alteração 127
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Congratula-se com a continuação do 
sistema SPG+, através do qual os países 
podem usufruir de tarifas preferenciais 
adicionais como incentivos para a 
ratificação e aplicação de 27 convenções 
centrais em matéria de direitos humanos, 
trabalho e ambiente; salienta que as 
preferências do SPG+ apenas devem ser 
atribuídas a países que ratificaram e 
aplicaram efetivamente as convenções; 
recorda ainda a possibilidade de retirada 
temporária das preferências do SPG+ a 
países que violem os direitos humanos; por 
conseguinte, insta a Comissão Europeia, 
aquando da realização do exercício de 
acompanhamento, a abrir verdadeiros 
canais de comunicação e a efetuar amplas 
consultas a um conjunto alargado de 
parceiros, incluindo o Parlamento Europeu, 
bem como a sociedade civil e os 
intervenientes sociais locais; exorta a 
Comissão Europeia a disponibilizar ao 

23. Salienta que as preferências a título 
do SPG+ apenas devem ser atribuídas a 
países que ratificaram as 27 convenções 
centrais em matéria de direitos humanos, 
trabalho e ambiente, e que as aplicaram 
efetivamente; recorda ainda a possibilidade 
de retirada temporária das preferências do 
SPG+ a países que violem os direitos 
humanos; por conseguinte, insta a 
Comissão Europeia, aquando da realização 
do exercício de acompanhamento, a abrir 
verdadeiros canais de comunicação e a 
efetuar amplas consultas a um conjunto 
alargado de parceiros, incluindo o 
Parlamento Europeu, bem como a 
sociedade civil e os intervenientes sociais 
locais; exorta a Comissão Europeia a 
disponibilizar ao público as avaliações 
relativas à elegibilidade para o SPG+, por 
forma a aumentar a transparência e a 
responsabilidade;
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público as avaliações relativas à 
elegibilidade para o SPG+, por forma a 
aumentar a transparência e a 
responsabilidade;

Or. fr

Alteração 128
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Congratula-se com a continuação do 
sistema SPG+, através do qual os países 
podem usufruir de tarifas preferenciais 
adicionais como incentivos para a 
ratificação e aplicação de 27 convenções 
centrais em matéria de direitos humanos, 
trabalho e ambiente; salienta que as 
preferências do SPG+ apenas devem ser 
atribuídas a países que ratificaram e 
aplicaram efetivamente as convenções; 
recorda ainda a possibilidade de retirada 
temporária das preferências do SPG+ a 
países que violem os direitos humanos; por 
conseguinte, insta a Comissão Europeia, 
aquando da realização do exercício de 
acompanhamento, a abrir verdadeiros 
canais de comunicação e a efetuar amplas 
consultas a um conjunto alargado de 
parceiros, incluindo o Parlamento Europeu, 
bem como a sociedade civil e os 
intervenientes sociais locais; exorta a 
Comissão Europeia a disponibilizar ao 
público as avaliações relativas à 
elegibilidade para o SPG+, por forma a 
aumentar a transparência e a 
responsabilidade;

23. Congratula-se com a continuação do 
sistema SPG+, através do qual os países 
podem usufruir de tarifas preferenciais 
adicionais como incentivos para a 
ratificação e aplicação de 27 convenções 
centrais em matéria de direitos humanos, 
trabalho e ambiente; salienta que as 
preferências do SPG+ apenas devem ser 
atribuídas a países que ratificaram e 
aplicaram efetivamente as convenções; 
solicita que o ato delegado através do qual 
a Comissão proponha a admissão de um 
país candidato seja elaborado a título 
individual; convida a Comissão a solicitar 
aos futuros candidatos ao SPG+ que 
dirijam um convite permanente aos 
titulares de mandatos de procedimentos 
especiais da ONU e apresentem todos os 
relatórios periódicos pendentes aos 
organismos das Nações Unidas 
competentes em matéria de 
acompanhamento dos direitos humanos, a 
fim de assegurar condições equitativas 
aos candidatos ao SPG+ e uma base 
comum para avaliar o cumprimento dos 
requisitos do SPG+ após a admissão;
recorda ainda a possibilidade de retirada 
temporária das preferências do SPG+ a 
países que violem os direitos humanos; por 
conseguinte, insta a Comissão Europeia, 
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aquando da realização do exercício de 
acompanhamento, a abrir verdadeiros 
canais de comunicação e a efetuar 
consultas amplas e transparentes a um 
conjunto alargado de parceiros, incluindo o 
Parlamento Europeu, bem como a 
sociedade civil e os intervenientes sociais 
locais; exorta a Comissão Europeia a 
disponibilizar ao público as avaliações 
relativas à elegibilidade para o SPG+, por 
forma a aumentar a transparência e a 
responsabilidade;

Or. en

Alteração 129
Sajjad Karim

Proposta de resolução
N.º 23

Proposta de resolução Alteração

23. Congratula-se com a continuação do 
sistema SPG+, através do qual os países 
podem usufruir de tarifas preferenciais 
adicionais como incentivos para a 
ratificação e aplicação de 27 convenções 
centrais em matéria de direitos humanos, 
trabalho e ambiente; salienta que as 
preferências do SPG+ apenas devem ser 
atribuídas a países que ratificaram e 
aplicaram efetivamente as convenções; 
recorda ainda a possibilidade de retirada 
temporária das preferências do SPG+ a 
países que violem os direitos humanos; por 
conseguinte, insta a Comissão Europeia, 
aquando da realização do exercício de 
acompanhamento, a abrir verdadeiros 
canais de comunicação e a efetuar amplas 
consultas a um conjunto alargado de 
parceiros, incluindo o Parlamento Europeu, 
bem como a sociedade civil e os 
intervenientes sociais locais; exorta a 
Comissão Europeia a disponibilizar ao 
público as avaliações relativas à 

23. Congratula-se com a continuação do 
sistema SPG+, através do qual os países 
podem usufruir de tarifas preferenciais 
adicionais como incentivos para a 
ratificação e aplicação de 27 convenções 
centrais em matéria de direitos humanos, 
trabalho e ambiente; salienta que as 
preferências do SPG+ apenas devem ser 
atribuídas a países que ratificaram as 
convenções e tenham demonstrado um 
empenho credível na sua aplicação 
efetiva; recorda ainda a possibilidade de 
retirada temporária das preferências do 
SPG+ a países que violem os direitos 
humanos; por conseguinte, insta a 
Comissão Europeia, aquando da realização 
do exercício de acompanhamento, a abrir 
verdadeiros canais de comunicação e a 
efetuar amplas consultas a um conjunto 
alargado de parceiros, incluindo o 
Parlamento Europeu, bem como a 
sociedade civil e os intervenientes sociais 
locais; exorta a Comissão Europeia a 
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elegibilidade para o SPG+, por forma a 
aumentar a transparência e a 
responsabilidade;

disponibilizar ao público as avaliações 
relativas à elegibilidade para o SPG+, por 
forma a aumentar a transparência e a 
responsabilidade;

Or. en

Alteração 130
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Insta, além disso, a UE a definir e a 
adotar diretrizes políticas específicas 
relativas à inclusão eficaz dos direitos 
humanos nos seus acordos comerciais e 
de investimento, a fim de se alcançar 
coerência metodológica e rigor nas 
avaliações de impacto dos direitos 
humanos;

Suprimido

Or. fr

Alteração 131
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 24

Proposta de resolução Alteração

24. Insta, além disso, a UE a definir e a
adotar diretrizes políticas específicas 
relativas à inclusão eficaz dos direitos 
humanos nos seus acordos comerciais e de 
investimento, a fim de se alcançar 
coerência metodológica e rigor nas 
avaliações de impacto dos direitos 
humanos;

24. Solicita ao SEAE e à Comissão que 
apresentem relatórios ao Parlamento 
dando conta da forma como cumpriram o 
seu compromisso, enunciado no Plano de 
Ação, de definir e adotar diretrizes 
políticas específicas relativas à inclusão 
eficaz dos direitos humanos nos seus 
acordos comerciais e de investimento, a 



PE516.772v01-00 76/204 AM\944825PT.doc

PT

fim de se alcançar coerência metodológica 
e rigor nas avaliações de impacto dos 
direitos humanos;

Or. en

Alteração 132
Marusya Lyubcheva

Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Salienta a necessidade de melhorar 
as condições para a livre circulação de 
cidadãos da UE e de abrir o mercado de 
trabalho em todos os Estados-Membros de 
uma forma que não limite os direitos dos 
cidadãos dos novos Estados-Membros;

Or. bg

Alteração 133
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 24 – parágrafo 1 (novo)

Proposta de resolução Alteração

Empresas e direitos humanos

Or. en

Alteração 134
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE
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Proposta de resolução
N.º 24-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-A. Insta a UE a assegurar a coerência 
das suas políticas com os direitos 
humanos, nomeadamente no domínio do 
comércio de produtos sensíveis, tais como 
armas e tecnologia de vigilância de dupla 
utilização, no qual é imperativo que as 
preocupações em matéria de direitos 
humanos prevaleçam sobre os interesses 
económicos;

Or. en

Alteração 135
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 24-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-B. Manifesta a sua preocupação com 
as informações sobre a cooperação de 
determinadas empresas da UE com 
Estados, incluindo regimes autoritários, 
no domínio das tecnologias da 
informação e da comunicação, que está 
na origem de violações dos direitos 
humanos, tais como a censura da 
informação, a vigilância em massa e a 
vigilância, rastreio e localização dos 
cidadãos e das suas atividades em redes de 
telefonia (móvel) e na Internet; frisa a 
necessidade de manter um respeito 
rigoroso pelos direitos humanos e pelos 
princípios da devida diligência e da 
transparência para garantir a 
responsabilidade social das empresas ao 
longo da cadeia de abastecimento e 
combater a corrupção, a evasão fiscal e os 
fluxos de capitais ilícitos; exprime a 
convicção de que as empresas europeias, 
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bem como as suas filiais e 
subcontratantes, devem desempenhar um 
papel fundamental na promoção e 
disseminação das normas relativas aos 
direitos humanos em todo o mundo e não 
devem nunca comprometer esses valores 
nos esforços que envidam para expandir 
os seus mercados externos;

Or. en

Alteração 136
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-B. Convida o SEAE a apresentar 
relatórios sobre as prioridades da UE com 
vista à aplicação dos princípios 
orientadores das Nações Unidas sobre 
empresas e direitos humanos, bem como 
sobre o estado da formulação das 
estratégias nacionais dos 
Estados-Membros para a aplicação dos 
princípios orientadores das Nações 
Unidas;

Or. en

Alteração 137
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-C. Lembra a Comissão do seu 
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compromisso, assumido em setembro de 
2010, de analisar a questão do trabalho 
forçado e prisional em países terceiros e 
de reexaminar a resposta da UE em 
conformidade, e solicita à Comissão que 
apresente um relatório ao Parlamento 
sobre os resultados deste processo; exorta 
a Comissão a introduzir legislação que 
proíba a importação pela UE de produtos 
fabricados em regime de trabalho forçado 
e prisional;

Or. en

Alteração 138
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-D (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-D. Destaca o impacto das aquisições e 
arrendamentos em larga escala 
(vulgarmente designados por 
«apropriação de terras») no exercício dos 
direitos humanos, nomeadamente do 
direito à alimentação; convida a UE a 
desenvolver um quadro para a abordagem 
desta questão nas suas relações com os 
países terceiros; 

Or. en

Alteração 139
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-E (novo)



PE516.772v01-00 80/204 AM\944825PT.doc

PT

Proposta de resolução Alteração

24-E. Lamenta a falta de progressos da 
Comissão em atender ao pedido do 
Parlamento Europeu para propor 
legislação que obrigue as empresas da UE 
a garantir que as suas aquisições não 
resultam no apoio a beligerantes em 
conflitos e a autores de violações graves 
dos direitos humanos;

Or. en

Alteração 140
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 24-F (novo)

Proposta de resolução Alteração

24-F. Reitera que as empresas europeias 
devem observar adequadamente o 
princípio da diligência devida para 
assegurar o respeito pelos direitos 
humanos nas suas operações, onde quer 
que estas ocorram; salienta a importância 
da apresentação de relatórios pertinentes 
sobre o impacto social, ambiental e nos 
direitos humanos dos projetos apoiados 
pelo Banco Europeu de Investimento 
(BEI) ou através de créditos à exportação 
concedidos por agências de crédito 
europeias; convida a Comissão a 
desenvolver uma metodologia para a 
apresentação, por parte das agências de 
crédito europeias e do Banco Europeu de 
Investimento, de relatórios não 
financeiros sobre a conformidade das 
suas atividades com o disposto no 
artigo 21.º do Tratado da União Europeia, 
que prevê, entre outras, a obrigação de 
respeitar os direitos humanos;
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Or. en

Alteração 141
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 25

Proposta de resolução Alteração

25. Frisa as provas avassaladoras dos anos 
mais recentes que apontam para a 
importância crucial de a política externa da 
UE lidar de forma adequada com processos 
de transição dinâmicos em países terceiros; 
incentiva a UE a continuar a aprender com 
experiências do passado, positivas ou 
negativas, a fim de evitar determinados 
erros políticos, bem como a estabelecer as 
melhores práticas, por forma a influenciar e 
a consolidar processos de democratização; 
reconhece a necessidade de flexibilidade de 
políticas em situações divergentes e 
incentiva a criação de instrumentos 
políticos que possam ser aplicados em 
diferentes cenários de transição, a fim de 
integrar as medidas de apoio aos direitos 
humanos e à democracia na abordagem da 
UE, de uma forma flexível e credível;

25. Frisa as provas avassaladoras dos anos 
mais recentes que apontam para a 
importância crucial de a política externa da 
UE lidar de forma adequada com processos 
de transição dinâmicos em países terceiros; 
incentiva a UE a continuar a aprender com 
experiências do passado, positivas ou 
negativas, a fim de evitar determinados 
erros políticos, bem como a estabelecer as 
melhores práticas, por forma a influenciar e 
a consolidar processos de democratização; 
reconhece a necessidade de flexibilidade de 
políticas em situações divergentes e 
incentiva a criação de instrumentos 
políticos que possam ser aplicados em 
diferentes cenários de transição, a fim de 
integrar as medidas de apoio aos direitos 
humanos e à democracia na abordagem da 
UE, de uma forma flexível e eficaz;

Or. en

Alteração 142
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Salienta que a transição política e a 
democratização necessitam de estar ligadas 

26. Salienta que a transição política e a 
democratização necessitam de estar ligadas 
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ao respeito pelos direitos humanos, à 
promoção da justiça, à responsabilidade, à 
reconciliação, ao Estado de direito e ao 
estabelecimento de instituições 
democráticas; sublinha a importância de 
corrigir os abusos em matéria de direitos 
humanos cometidos por regimes anteriores; 
afirma que a UE sempre defendeu uma 
abordagem sensível ao contexto para a 
justiça de transição;

ao respeito pelos direitos humanos, à 
promoção da justiça, à transparência, à 
responsabilidade, à reconciliação, ao 
Estado de direito e ao estabelecimento de 
instituições democráticas; sublinha a 
importância de corrigir os abusos em 
matéria de direitos humanos cometidos por 
regimes anteriores; afirma que a UE 
sempre defendeu uma abordagem sensível 
ao contexto para a justiça de transição;

Or. en

Alteração 143
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Salienta que a transição política e a 
democratização necessitam de estar ligadas 
ao respeito pelos direitos humanos, à 
promoção da justiça, à responsabilidade, à 
reconciliação, ao Estado de direito e ao 
estabelecimento de instituições 
democráticas; sublinha a importância de 
corrigir os abusos em matéria de direitos 
humanos cometidos por regimes anteriores; 
afirma que a UE sempre defendeu uma 
abordagem sensível ao contexto para a 
justiça de transição;

26. Salienta que a transição política e a 
democratização necessitam de estar ligadas 
ao respeito pelos direitos humanos, à 
promoção da justiça, à responsabilidade, à 
reconciliação, ao Estado de direito e ao 
estabelecimento de instituições 
democráticas; sublinha a importância de 
corrigir os abusos em matéria de direitos 
humanos cometidos por regimes anteriores; 
afirma que a UE sempre defendeu uma 
abordagem sensível ao contexto para a 
justiça de transição, advogando 
estritamente o princípio da 
responsabilização dos autores de 
violações dos direitos humanos e do 
direito humanitário internacional e o 
direito à reparação;

Or. en
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Alteração 144
Mikael Gustafsson, Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Salienta que a transição política e a 
democratização necessitam de estar ligadas 
ao respeito pelos direitos humanos, à 
promoção da justiça, à responsabilidade, à 
reconciliação, ao Estado de direito e ao 
estabelecimento de instituições 
democráticas; sublinha a importância de 
corrigir os abusos em matéria de direitos 
humanos cometidos por regimes anteriores; 
afirma que a UE sempre defendeu uma 
abordagem sensível ao contexto para a 
justiça de transição;

26. Salienta que a transição política e a 
democratização necessitam de estar ligadas 
ao respeito pelos direitos humanos, à 
promoção da igualdade dos géneros e da 
justiça, incluindo da justiça para as 
crianças, à responsabilidade, à 
reconciliação, ao Estado de direito e ao 
estabelecimento de instituições 
democráticas; sublinha a importância de 
corrigir os abusos em matéria de direitos 
humanos cometidos por regimes anteriores; 
afirma que a UE sempre defendeu uma 
abordagem sensível ao contexto para a 
justiça de transição.

Or. en

Alteração 145
Marusya Lyubcheva

Proposta de resolução
N.º 26

Proposta de resolução Alteração

26. Salienta que a transição política e a 
democratização necessitam de estar ligadas 
ao respeito pelos direitos humanos, à 
promoção da justiça, à responsabilidade, à 
reconciliação, ao Estado de direito e ao 
estabelecimento de instituições 
democráticas; sublinha a importância de 
corrigir os abusos em matéria de direitos 
humanos cometidos por regimes anteriores; 
afirma que a UE sempre defendeu uma 
abordagem sensível ao contexto para a 
justiça de transição;

26. Salienta que a transição política e a 
democratização necessitam de estar ligadas 
ao respeito pelos direitos humanos, à 
promoção da justiça, à responsabilidade, à 
reconciliação, ao Estado de direito e ao 
estabelecimento de instituições 
democráticas; sublinha a importância de 
corrigir os abusos em matéria de direitos 
humanos cometidos por regimes anteriores; 
afirma que a UE sempre defendeu a 
adaptação e o alinhamento das reformas 
dos sistemas judiciais às condições da 
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transição democrática;

Or. bg

Alteração 146
László Tőkés

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Realça que a UE deve dar todo o seu 
apoio a países que depuseram regimes 
autoritários e se encontram num processo 
de transição para a democracia; recorda 
que a polícia, os militares e o sistema 
judicial são muitas vezes utilizados como 
mecanismos de violação sistemática os 
direitos humanos; assinala, por 
conseguinte, que a reforma institucional 
destes organismos precisa de proporcionar 
uma maior responsabilidade e 
transparência em processos de transição;

27. Realça que a UE deve dar todo o seu 
apoio a países que depuseram regimes 
autoritários e se encontram num processo 
de transição para a democracia, apoiando a
sociedade civil como ator fundamental na 
defesa do Estado de direito, da 
responsabilização e da transparência, bem 
como na promoção de movimentos sociais 
em prol da mudança e da participação 
políticas; recorda que a polícia, os militares 
e o sistema judicial são muitas vezes 
utilizados como mecanismos de violação 
sistemática os direitos humanos; assinala, 
por conseguinte, que a reforma 
institucional destes organismos precisa de 
proporcionar uma maior responsabilidade e 
transparência em processos de transição;

Or. en

Alteração 147
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 27

Proposta de resolução Alteração

27. Realça que a UE deve dar todo o seu 
apoio a países que depuseram regimes 
autoritários e se encontram num processo 

27. Realça que a UE deve dar todo o seu 
apoio a países que depuseram regimes 
autoritários e se encontram num processo 
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de transição para a democracia; recorda 
que a polícia, os militares e o sistema 
judicial são muitas vezes utilizados como 
mecanismos de violação sistemática os
direitos humanos; assinala, por 
conseguinte, que a reforma institucional 
destes organismos precisa de proporcionar 
uma maior responsabilidade e 
transparência em processos de transição;

de transição para a democracia; considera 
que, dadas as responsabilidades da União 
e de alguns Estados-Membros na situação 
económica, social e política que conduziu 
às revoltas populares nos países ditos da 
«primavera árabe», a União Europeia tem 
o dever de auxiliar as instituições destes 
países na realização de auditorias aos 
financiamentos estrangeiros e, em 
particular, europeus, a fim de identificar 
a parte ilegítima destas dívidas que não 
beneficiaram a população e de fazer tudo 
o que estiver ao seu alcance para permitir 
a sua rápida anulação; exorta, uma vez 
mais, a UE e os seus Estados-Membros a 
redobrarem os seus esforços, visando 
facilitar a restituição dos bens objeto de 
apropriação indevida pelos antigos 
regimes aos países da Primavera Árabe 
num prazo razoável; manifesta-se 
particularmente preocupado com a 
manutenção das linhas de orientação das 
parcerias, tendo em conta as discussões 
anteriormente levadas a cabo; recorda que 
a polícia, os militares e o sistema judicial 
são muitas vezes utilizados como 
mecanismos de violação sistemática dos
direitos humanos; assinala, por 
conseguinte, que a reforma institucional 
destes organismos precisa de proporcionar 
uma maior responsabilidade e 
transparência em processos de transição; 
manifesta a sua apreensão face aos 
crescentes atentados à liberdade de 
expressão em vários destes países, 
nomeadamente na Tunísia e no Egito;

Or. fr

Alteração 148
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 28
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Proposta de resolução Alteração

28. Considera que os instrumentos 
financeiros externos da UE constituem um 
importante meio de promoção e defesa dos 
valores da UE no estrangeiro; saúda, neste 
contexto, o compromisso de colocar os 
direitos humanos, a democracia e o Estado 
de direito no centro da ação externa da UE; 
apela para a realização de melhorias na 
coerência e eficácia de diferentes 
instrumentos temáticos e geográficos, de 
modo que se alcance este objetivo 
estratégico;

28. Considera que os instrumentos 
financeiros externos da UE constituem um 
importante meio de promoção e defesa dos 
valores da UE no estrangeiro, bem como 
de apoio aos defensores dos direitos 
humanos; saúda, neste contexto, o 
compromisso de colocar os direitos 
humanos, a democracia e o Estado de 
direito no centro da ação externa da UE; 
apela para a realização de melhorias na 
coerência e eficácia de diferentes 
instrumentos temáticos e geográficos, de 
modo que se alcance este objetivo 
estratégico;

Or. en

Alteração 149
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 28-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

28-A. Manifesta a sua apreensão 
relativamente ao impacto e à coerência da 
política de apoio à democracia da UE 
para além da realização de missões de 
observação eleitoral, bem como à sua 
interligação com a política da UE em 
matéria de direitos humanos; exorta o 
SEAE a proceder a uma revisão global 
das suas atividades neste domínio e a 
clarificar as ligações conceptuais e 
práticas entre ambos os domínios;

Or. en
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Alteração 150
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Incentiva vivamente a UE a apoiar uma 
sociedade civil ativa e independente em 
todo o mundo, quer política ou 
financeiramente, através, por exemplo, do 
Instrumento Europeu para a Democracia e 
os Direitos Humanos (IEDDH);

29. Incentiva vivamente a UE a apoiar uma 
sociedade civil ativa e independente em 
todo o mundo, quer política ou 
financeiramente, através, por exemplo, do 
Instrumento Europeu para a Democracia e 
os Direitos Humanos (IEDDH); afirma 
que a abertura dos programas europeus 
de intercâmbio de estudantes aos jovens 
de países terceiros e a criação de 
programas de formação dirigidos a jovens 
profissionais promoveriam a participação 
ativa da juventude na construção da 
democracia e reforçariam a sociedade 
civil;

Or. en

Alteração 151
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Incentiva vivamente a UE a apoiar uma 
sociedade civil ativa e independente em 
todo o mundo, quer política ou 
financeiramente, através, por exemplo, do 
Instrumento Europeu para a Democracia e 
os Direitos Humanos (IEDDH);

29. Incentiva vivamente a UE a apoiar uma 
sociedade civil ativa e independente em 
todo o mundo, dando especial atenção aos 
defensores dos direitos humanos, quer 
política ou financeiramente, através, por 
exemplo, do Instrumento Europeu para a 
Democracia e os Direitos Humanos 
(IEDDH);

Or. en
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Alteração 152
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Incentiva vivamente a UE a apoiar uma 
sociedade civil ativa e independente em 
todo o mundo, quer política ou 
financeiramente, através, por exemplo, do 
Instrumento Europeu para a Democracia e 
os Direitos Humanos (IEDDH);

29. Incentiva vivamente a UE a apoiar uma 
sociedade civil ativa e independente em 
todo o mundo, quer política ou 
financeiramente, através, nomeadamente, 
do Instrumento Europeu para a Democracia 
e os Direitos Humanos (IEDDH); lamenta 
que, aparentemente, a liberdade de 
reunião, condição fundamental para 
qualquer desenvolvimento da democracia 
e questão particularmente sensível em 
países num processo de transição, tenha 
sido negligenciada no Plano de Ação da 
UE para os Direitos Humanos e a 
Democracia; convida o SEAE e os 
Estados-Membros a elaborarem diretrizes 
em matéria de liberdade de reunião;

Or. en

Alteração 153
Marusya Lyubcheva

Proposta de resolução
N.º 29

Proposta de resolução Alteração

29. Incentiva vivamente a UE a apoiar uma 
sociedade civil ativa e independente em 
todo o mundo, quer política ou 
financeiramente, através, por exemplo, do 
Instrumento Europeu para a Democracia e 
os Direitos Humanos (IEDDH);

29. Incentiva vivamente a UE a apoiar o 
desenvolvimento de uma sociedade civil 
ativa e independente em todo o mundo que 
reflita as especificidades nacionais e, ao 
mesmo tempo, esteja estreitamente 
imbricada nos valores europeus e os 
princípios e modelos internacionalmente 
reconhecidos, através, por exemplo, do 
Instrumento Europeu para a Democracia e 
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os Direitos Humanos (IEDDH);

Or. bg

Alteração 154
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Saúda a criação da Dotação Europeia 
para a Democracia (DED), que visa apoiar 
aqueles que lutam pela instauração da 
democracia, oferecendo-lhes financiamento 
flexível adaptado às suas necessidades;

30. Insta a Dotação Europeia para a 
Democracia (DED) a empenhar-se no 
apoio àqueles que lutam pela instauração 
da democracia, oferecendo-lhes 
financiamento flexível adaptado às suas 
necessidades, tal como dispõe o seu 
estatuto;

Or. en

Alteração 155
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Saúda a criação da Dotação Europeia 
para a Democracia (DED), que visa apoiar 
aqueles que lutam pela instauração da 
democracia, oferecendo-lhes financiamento 
flexível adaptado às suas necessidades;

30. Saúda a criação da Dotação Europeia 
para a Democracia (DED), que visa apoiar 
aqueles que lutam pela instauração da 
democracia, oferecendo-lhes financiamento 
flexível adaptado às suas necessidades; 
solicita que a UE preste apoio financeiro 
adequado para garantir a DED, 
nomeadamente no Quadro Financeiro 
Plurianual 2014-2020, sobretudo através 
dos instrumentos de ação externa;

Or. pl
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Alteração 156
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Saúda a criação da Dotação Europeia 
para a Democracia (DED), que visa apoiar 
aqueles que lutam pela instauração da 
democracia, oferecendo-lhes financiamento 
flexível adaptado às suas necessidades;

30. Saúda a criação da Dotação Europeia 
para a Democracia (DED), que visa apoiar 
aqueles que lutam pela instauração da 
democracia, oferecendo-lhes financiamento 
flexível adaptado às suas necessidades;
recorda a importância fulcral de evitar a 
sobreposição do mandato e das atividades 
da DED com os dos instrumentos da UE 
no domínio dos direitos humanos e da 
democracia;

Or. en

Alteração 157
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 30

Proposta de resolução Alteração

30. Saúda a criação da Dotação Europeia 
para a Democracia (DED), que visa apoiar 
aqueles que lutam pela instauração da 
democracia, oferecendo-lhes financiamento 
flexível adaptado às suas necessidades;

30. Regista a criação da Dotação Europeia 
para a Democracia (DED), que visa apoiar 
aqueles que lutam pela instauração da 
democracia, oferecendo-lhes financiamento 
flexível adaptado às suas necessidades;

Or. es

Alteração 158
Marie-Christine Vergiat
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Proposta de resolução
N.º 31

Proposta de resolução Alteração

31. Salienta a enorme importância do
processo de alargamento como uma forma 
de apoiar a democratização e de melhorar 
a proteção dos direitos humanos;

31. Condena o facto de atualmente o 
processo de alargamento servir mais para 
a instauração de políticas económicas e 
sociais desastrosas para os países
candidatos do que para o desenvolvimento 
democrático dessas sociedades; entende 
que a realização de uma verdadeira 
Europa dos povos exige uma 
reformulação dos critérios de Copenhaga, 
a fim de melhorar a proteção dos direitos 
humanos;

Or. fr

Alteração 159
Hans-Peter Martin

Proposta de resolução
N.º 31

Proposta de resolução Alteração

31. Salienta a enorme importância do 
processo de alargamento como uma forma 
de apoiar a democratização e de melhorar a 
proteção dos direitos humanos;

31. Salienta a enorme importância do 
processo de alargamento como uma forma 
de apoiar a democratização e de melhorar a 
proteção dos direitos humanos; sublinha 
ainda, neste contexto, que o respeito pelos 
direitos humanos é uma condição 
essencial para a adesão à União Europeia 
e não o inverso, ou seja, em que se deva 
conceder uma adesão à União Europeia 
apenas porque se espera que essa adesão 
poderá melhorar a situação dos direitos 
humanos no país candidato em causa;

Or. de

Alteração 160
Kinga Gál
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Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, o 
estabelecimento do Estado de direito e o 
acesso eficaz à justiça, bem como a 
garantia das liberdades fundamentais;

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, a fim de 
garantir a igualdade de tratamento destas 
minorias no acesso à educação, aos 
cuidados de saúde, aos serviços sociais e 
aos restantes serviços públicos, o 
estabelecimento do Estado de direito e o 
acesso eficaz à justiça, bem como a 
garantia das liberdades fundamentais e de 
uma igualdade plena e efetiva entre as 
pessoas pertencentes a uma minoria 
nacional e as pessoas pertencentes à 
maioria em todos os domínios da vida 
social, económica, política e cultural;

Or. en

Alteração 161
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
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matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, o 
estabelecimento do Estado de direito e o 
acesso eficaz à justiça, bem como a 
garantia das liberdades fundamentais;

matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, o 
estabelecimento do Estado de direito, o 
acesso eficaz à justiça e o combate à
corrupção, bem como a garantia das 
liberdades fundamentais;

Or. en

Alteração 162
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, o 
estabelecimento do Estado de direito e o 
acesso eficaz à justiça, bem como a 
garantia das liberdades fundamentais;

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, o 
estabelecimento do Estado de direito e o 
acesso eficaz à justiça, bem como a 
garantia das liberdades fundamentais, entre 
as quais, e em especial, as liberdades de 
expressão, pensamento, consciência, 
religião, reunião e associação;

Or. en

Alteração 163
Ramon Tremosa i Balcells

Proposta de resolução
N.º 32
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Proposta de resolução Alteração

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, o 
estabelecimento do Estado de direito e o 
acesso eficaz à justiça, bem como a 
garantia das liberdades fundamentais;

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais e a 
garantia de não-discriminação das 
mesmas, nomeadamente em razão da 
língua que utilizam, o estabelecimento do 
Estado de direito e o acesso eficaz à 
justiça, bem como a garantia das liberdades 
fundamentais;

Or. en

Alteração 164
Alf Svensson

Proposta de resolução
N.º 32

Proposta de resolução Alteração

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, o 
estabelecimento do Estado de direito e o 
acesso eficaz à justiça, bem como a 
garantia das liberdades fundamentais;

32. Congratula-se com a decisão da 
Comissão Europeia de colocar o Estado de 
direito no cerne do processo de 
alargamento; insta a UE a manter-se 
vigilante durante os processos de 
alargamento e a exigir uma aplicação 
rigorosa das disposições essenciais em 
matéria de direitos humanos, tais como a 
proteção dos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, o 
estabelecimento do Estado de direito, a par 
de uma ação mais firme para combater 
todas as formas de corrupção, e o acesso 
eficaz à justiça, bem como a garantia das 
liberdades fundamentais;
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Or. sv

Alteração 165
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que o 
sistema vigente dos conselhos nacionais 
das minorias seja questionado perante o 
Tribunal Constitucional da Sérvia, pondo 
em perigo as competências garantidas 
desses conselhos; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais e o 
número preocupante de incidentes de 
caráter étnico cometidos contra membros 
das comunidades das minorias nacionais, 
nomeadamente húngaros; condena as 
atitudes sociais geralmente negativas 
relativamente a grupos vulneráveis, tais 
como a comunidade LGBT e pessoas com 
deficiências, sendo esta uma questão 
recorrente em muitos países do 
alargamento;

Or. en

Alteração 166
Elena Băsescu
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Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; insta 
os países em causa a tomar medidas 
eficazes para resolver problemas como a 
discriminação, a segregação e o acesso à 
habitação e aos cuidados de saúde;
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

Or. en

Alteração 167
Evgeni Kirilov

Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os
Estados-Membros, bem como os países 
candidatos e potencialmente candidatos, a 
lançarem um debate público geral sobre a 
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envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

aceitação das minorias através da 
educação, o envolvimento na sociedade 
civil e a sensibilização em geral; lamenta 
que a comunidade cigana seja 
particularmente desfavorecida nos Balcãs 
Ocidentais; condena as atitudes sociais 
geralmente negativas relativamente a 
grupos vulneráveis, tais como a 
comunidade LGBT e pessoas com 
deficiências, sendo esta uma questão 
recorrente em muitos países do 
alargamento;

Or. en

Alteração 168
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena o incitamento ao ódio e a 
promoção dos preconceitos em geral e as 
ações contra grupos vulneráveis, tais como 
a comunidade LGBT e pessoas com 
deficiências, sendo esta uma questão 
recorrente em muitos países do 
alargamento;

Or. fi
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Alteração 169
Marusya Lyubcheva

Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias e a sua inclusão no sistema de
educação, o envolvimento na sociedade 
civil, a melhoria das condições de vida e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais, o que 
afeta negativamente os processos de 
parceria; condena as atitudes sociais 
geralmente negativas relativamente a 
grupos vulneráveis, tais como a 
comunidade LGBT e pessoas com 
deficiências, sendo esta uma questão 
recorrente em muitos países do 
alargamento;

Or. bg

Alteração 170
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
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da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBTI e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

Or. en

Alteração 171
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena a discriminação em razão do 
género, da orientação sexual ou em 
relação a grupos vulneráveis e pessoas 
com deficiência; sublinha que esta é uma 
questão recorrente em muitos países do 
alargamento, bem como na maioria dos 
Estados-Membros;
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Or. fr

Alteração 172
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, Laima Liucija Andrikienė, Hannu 
Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken

Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento; manifesta a sua 
preocupação com o tratamento das 
minorias religiosas na Turquia;

Or. en

Alteração 173
Lívia Járóka

Proposta de resolução
N.º 33

Proposta de resolução Alteração

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 

33. Constata com preocupação que o 
respeito pelos direitos das minorias 
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constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

constitui um dos desafios principais 
identificados na Estratégia de Alargamento 
da Comissão para 2012-2013; incentiva os 
Estados-Membros a lançarem um debate 
público geral sobre a aceitação das 
minorias através da educação, o 
envolvimento na sociedade civil e a 
sensibilização em geral; lamenta que a 
comunidade cigana seja particularmente 
desfavorecida nos Balcãs Ocidentais, bem 
como na Moldávia e na Ucrânia; frisa, 
por conseguinte, a necessidade de 
envolver estes países no processo de 
inclusão da comunidade cigana da UE; 
condena as atitudes sociais geralmente 
negativas relativamente a grupos 
vulneráveis, tais como a comunidade 
LGBT e pessoas com deficiências, sendo 
esta uma questão recorrente em muitos 
países do alargamento;

Or. en

Alteração 174
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 34

Proposta de resolução Alteração

34. Verifica que a liberdade dos meios de 
comunicação social aumentou de uma 
forma geral nos países do alargamento; 
contudo, lamenta a falta de medidas que 
assegurem a liberdade de expressão em 
determinados países do alargamento, o que 
conduz muitas vezes a autocensura, 
interferência política, pressões económicas 
e assédio, ou até violência, contra 
jornalistas; está extremamente preocupado, 
a este propósito, com o aumento das 
violações da liberdade de expressão na 
Turquia;

34. Verifica que a liberdade dos meios de 
comunicação social aumentou de uma 
forma geral nos países do alargamento; 
contudo, lamenta a falta de medidas que 
assegurem a liberdade de expressão em 
determinados países do alargamento, o que 
conduz muitas vezes a autocensura, 
interferência política, pressões económicas 
e assédio, ou até violência, contra 
jornalistas; está extremamente preocupado, 
a este propósito, com o aumento das 
violações da liberdade de expressão e de 
imprensa na Turquia;
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Or. es

Alteração 175
Alf Svensson

Proposta de resolução
N.º 34

Proposta de resolução Alteração

34. Verifica que a liberdade dos meios de 
comunicação social aumentou de uma 
forma geral nos países do alargamento; 
contudo, lamenta a falta de medidas que 
assegurem a liberdade de expressão em 
determinados países do alargamento, o que 
conduz muitas vezes a autocensura, 
interferência política, pressões económicas 
e assédio, ou até violência, contra 
jornalistas; está extremamente preocupado, 
a este propósito, com o aumento das 
violações da liberdade de expressão na 
Turquia;

34. Verifica que a liberdade dos meios de 
comunicação social aumentou de uma 
forma geral nos países do alargamento; 
contudo, lamenta a falta de medidas que 
assegurem a liberdade de expressão em 
determinados países do alargamento, o que 
conduz muitas vezes a autocensura, 
interferência política, pressões económicas 
e assédio, ou até violência, contra 
jornalistas; está extremamente preocupado, 
a este propósito, com o aumento das 
violações da liberdade de expressão e de 
imprensa na Turquia;

Or. sv

Alteração 176
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 34

Proposta de resolução Alteração

34. Verifica que a liberdade dos meios de 
comunicação social aumentou de uma 
forma geral nos países do alargamento; 
contudo, lamenta a falta de medidas que 
assegurem a liberdade de expressão em 
determinados países do alargamento, o que 
conduz muitas vezes a autocensura, 
interferência política, pressões económicas
e assédio, ou até violência, contra 
jornalistas; está extremamente preocupado, 

34. Verifica que a liberdade dos meios de 
comunicação social aumentou de uma 
forma geral nos países do alargamento; 
contudo, lamenta a falta de medidas que 
assegurem a liberdade de expressão em 
determinados países do alargamento, o que 
conduz muitas vezes a autocensura, 
interferência política, pressões económicas,
assédio e uso da violência contra 
jornalistas; está extremamente preocupado, 
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a este propósito, com o aumento das 
violações da liberdade de expressão na 
Turquia;

a este propósito, com o aumento das 
violações da liberdade de expressão na 
Turquia;

Or. en

Alteração 177
Marusya Lyubcheva

Proposta de resolução
N.º 34-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

34-A. Chama a atenção para as violações 
dos direitos de propriedade dos cidadãos 
dos países vizinhos e, em especial, para o 
problema pendente da propriedade dos 
refugiados búlgaros da Trácia, tal como 
referido nos acordos internacionais 
assinados pela Turquia e na Resolução do 
Parlamento Europeu, de 21 de maio de 
2008, sobre o relatório de 2007 referente 
aos progressos realizados pela Turquia, 
que afetam negativamente a opinião 
pública no que se refere à parceria da 
Turquia com a UE; 

Or. bg

Alteração 178
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 35

Proposta de resolução Alteração

35. Reconhece os desafios relacionados 
com as transições democráticas nos países 
do Sul e do Leste abrangidos por esta 
política; verifica uma divergência crescente 
nas reformas democráticas nos países 

35. Reconhece os desafios relacionados 
com as transições democráticas nos países 
do Sul e do Leste abrangidos por esta 
política; verifica uma divergência crescente 
nas reformas democráticas nos países 
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vizinhos da UE; vizinhos da UE; reitera a importância das 
organizações da sociedade civil e de 
defesa dos direitos humanos nos 
processos de transição democrática;

Or. en

Alteração 179
Lívia Járóka

Proposta de resolução
N.º 35

Proposta de resolução Alteração

35. Reconhece os desafios relacionados 
com as transições democráticas nos países 
do Sul e do Leste abrangidos por esta 
política; verifica uma divergência crescente 
nas reformas democráticas nos países 
vizinhos da UE;

35. Reconhece os desafios relacionados 
com as transições democráticas nos países 
do Sul e do Leste abrangidos por esta 
política; verifica uma divergência crescente 
nas reformas democráticas nos países
vizinhos da UE; incentiva, deste modo, a 
diferenciar as vertentes Sul e Leste da 
Política Europeia de Vizinhança, de modo 
a melhor identificar as prioridades e 
necessidades específicas de cada zona 
geográfica;

Or. en

Alteração 180
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 35-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

35-A. Congratula-se com os progressos 
nas negociações entre a UE e vários 
países vizinhos com vista à celebração de 
acordos de associação, incluindo acordos 
de comércio livre abrangentes e 
aprofundados (ACLAA); espera que a 
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Cimeira de Vilnius, em novembro, seja 
um momento-chave no estreitamento das 
relações entre a UE e os países da 
Parceria Oriental;

Or. en

Alteração 181
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 36

Proposta de resolução Alteração

36. Congratula-se com a nova abordagem 
da UE que visa reforçar a parceria entre a 
UE e os países e sociedades abrangidos 
pela Política Europeia de Vizinhança, 
baseada em responsabilidade mútua e 
compromisso partilhado com os valores 
universais dos direitos humanos, da 
democracia e do Estado de direito; apoia a 
abordagem «mais para mais», que deve
proporcionar maior apoio aos parceiros 
empenhados em construir uma democracia 
profunda e sustentável, bem como proteger 
os direitos humanos; insta o SEAE e a 
Comissão a assegurarem uma aplicação 
eficiente e transparente desta abordagem, 
tomando em especial consideração os 
relatórios do Parlamento;

36. Congratula-se com a nova abordagem 
da UE que visa reforçar a parceria entre a 
UE e os países e sociedades abrangidos 
pela Política Europeia de Vizinhança, 
baseada em responsabilidade mútua e 
compromisso partilhado com os valores 
universais dos direitos humanos, da 
democracia e do Estado de direito; apoia as 
abordagens «mais para mais» e «menos 
para menos», que devem proporcionar 
maior apoio aos parceiros empenhados em 
construir uma democracia profunda e 
sustentável, bem como em proteger os 
direitos humanos; insta o SEAE e a 
Comissão a assegurarem uma aplicação 
eficiente e transparente desta abordagem, 
tomando em especial consideração os 
relatórios do Parlamento; incentiva a UE a 
continuar a desenvolver métodos de 
trabalho para garantir a melhor 
articulação possível entre o diálogo, o 
apoio direcionado, os incentivos e as 
medidas restritivas;

Or. en
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Alteração 182
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 36

Proposta de resolução Alteração

36. Congratula-se com a nova abordagem 
da UE que visa reforçar a parceria entre a 
UE e os países e sociedades abrangidos 
pela Política Europeia de Vizinhança, 
baseada em responsabilidade mútua e 
compromisso partilhado com os valores 
universais dos direitos humanos, da 
democracia e do Estado de direito; apoia a 
abordagem «mais para mais», que deve 
proporcionar maior apoio aos parceiros 
empenhados em construir uma democracia 
profunda e sustentável, bem como proteger 
os direitos humanos; insta o SEAE e a 
Comissão a assegurarem uma aplicação 
eficiente e transparente desta abordagem, 
tomando em especial consideração os 
relatórios do Parlamento;

36. Congratula-se com a nova abordagem
da UE que visa reforçar a parceria entre a 
UE e os países e sociedades abrangidos 
pela Política Europeia de Vizinhança, 
baseada em responsabilidade mútua e 
compromisso partilhado com os valores 
universais dos direitos humanos, da 
democracia e do Estado de direito; apoia a 
abordagem «mais para mais», que deve 
proporcionar maior apoio aos parceiros 
empenhados em construir uma democracia 
profunda e sustentável, bem como em 
proteger os direitos humanos, com especial 
ênfase em direitos fundamentais como a 
liberdade de expressão, a liberdade de 
pensamento, consciência e religião, a 
liberdade de reunião e a liberdade de 
associação; insta o SEAE e a Comissão a 
assegurarem uma aplicação eficiente e 
transparente desta abordagem, tomando em 
especial consideração os relatórios do 
Parlamento;

Or. en

Alteração 183
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 36

Proposta de resolução Alteração

36. Congratula-se com a nova abordagem 
da UE que visa reforçar a parceria entre a 
UE e os países e sociedades abrangidos 
pela Política Europeia de Vizinhança, 
baseada em responsabilidade mútua e 

36. Regista a nova abordagem da UE que 
visa reforçar a parceria entre a UE e os 
países e sociedades abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança, baseada 
em responsabilidade mútua e compromisso 
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compromisso partilhado com os valores 
universais dos direitos humanos, da 
democracia e do Estado de direito; apoia a 
abordagem «mais para mais», que deve 
proporcionar maior apoio aos parceiros 
empenhados em construir uma 
democracia profunda e sustentável, bem 
como proteger os direitos humanos; insta 
o SEAE e a Comissão a assegurarem uma 
aplicação eficiente e transparente desta 
abordagem, tomando em especial 
consideração os relatórios do Parlamento;

partilhado com os valores universais dos 
direitos humanos, da democracia e do 
Estado de direito; lamenta as políticas da 
União Europeia e dos Estados-Membros
que visam transformar certos países 
terceiros que são parte na política 
europeia de vizinhança em polícias da 
política de imigração e de asilo da União 
Europeia, a maioria das vezes em 
desrespeito dos direitos mais elementares 
das pessoas que procuram por todos os 
meios chegar à Europa; deplora que a 
concessão de ajuda a esses países seja 
muitas vezes condicionada à assinatura de 
acordos de readmissão de cidadãos 
nacionais desses países ou de pessoas que 
transitaram por esses países antes de 
entrarem no território da UE; manifesta a 
sua preocupação com o facto de esta 
situação conduzir, nomeadamente, a 
atentados ao direito de asilo, bem como a 
violações do direito internacional e, em 
especial, de obrigações referentes ao 
salvamento no mar; insta o SEAE e a 
Comissão a assegurarem uma aplicação 
eficiente e transparente desta abordagem, 
tomando em especial consideração os 
relatórios do Parlamento;

Or. fr

Alteração 184
Lívia Járóka

Proposta de resolução
N.º 36

Proposta de resolução Alteração

36. Congratula-se com a nova abordagem 
da UE que visa reforçar a parceria entre a 
UE e os países e sociedades abrangidos 
pela Política Europeia de Vizinhança, 
baseada em responsabilidade mútua e 
compromisso partilhado com os valores 
universais dos direitos humanos, da 

36. Congratula-se com a nova abordagem 
da UE que visa reforçar a parceria entre a 
UE e os países e sociedades abrangidos 
pela Política Europeia de Vizinhança, 
baseada em responsabilidade mútua e 
compromisso partilhado com os valores 
universais dos direitos humanos, da 
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democracia e do Estado de direito; apoia a 
abordagem «mais para mais», que deve 
proporcionar maior apoio aos parceiros 
empenhados em construir uma democracia 
profunda e sustentável, bem como proteger 
os direitos humanos; insta o SEAE e a 
Comissão a assegurarem uma aplicação 
eficiente e transparente desta abordagem, 
tomando em especial consideração os 
relatórios do Parlamento;

democracia, da justiça social e do Estado 
de direito; apoia a abordagem «mais para 
mais», que deve proporcionar maior apoio 
aos parceiros empenhados em construir 
uma democracia profunda e sustentável, 
bem como proteger os direitos humanos; 
insta o SEAE e a Comissão a assegurarem 
uma aplicação eficiente e transparente 
desta abordagem, tomando em especial 
consideração os relatórios do Parlamento;

Or. en

Alteração 185
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 36-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

36-A. Condena firmemente a 
incapacidade revelada pela União 
Europeia, pelos seus Estados-Membros e 
pelos países parceiros para garantir o 
direito de asilo e de salvamento no mar; 
considera que estas políticas de migração 
são reveladoras dos preconceitos 
relativamente às populações dos países do 
Sul; manifesta a sua apreensão com as 
políticas de vistos restritivas relativamente 
a cidadãos de países do Sul, que afetam 
especialmente os estudantes e os artistas;

Or. fr

Alteração 186
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 37
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Proposta de resolução Alteração

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
liberdade de associação, de expressão e de 
reunião, uma imprensa e meios de 
comunicação social livres, o Estado de 
direito e um sistema judicial independente 
são essenciais para apoiar as transições 
democráticas; reconhece o papel 
fundamental da sociedade civil na 
construção de apoio público a reformas 
democráticas nos países abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança;

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, na maioria 
dos países abrangidos pela Política 
Europeia de Vizinhança; considera que 
esta situação preocupante requer uma 
reavaliação completa e efetiva da 
abordagem da UE aos processos de 
transição desta região até à data; realça 
que a boa governação, a liberdade de 
associação, de expressão e de reunião, uma
imprensa e meios de comunicação social 
livres, o Estado de direito e um sistema 
judicial independente são essenciais para 
apoiar as transições democráticas; reitera a 
importância de defender e promover a 
igualdade dos géneros e os direitos das 
mulheres; reconhece o papel fundamental 
da sociedade civil na construção de apoio 
público a reformas democráticas nos países 
abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança;

Or. en

Alteração 187
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 37

Proposta de resolução Alteração

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos 
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
liberdade de associação, de expressão e de 
reunião, uma imprensa e meios de 
comunicação social livres, o Estado de 

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos 
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
liberdade de associação, de expressão, de 
pensamento, consciência e religião e de 
reunião, uma imprensa e meios de 
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direito e um sistema judicial independente 
são essenciais para apoiar as transições 
democráticas; reconhece o papel 
fundamental da sociedade civil na 
construção de apoio público a reformas 
democráticas nos países abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança;

comunicação social livres, o Estado de 
direito e um sistema judicial independente 
são essenciais para apoiar as transições 
democráticas; reconhece o papel 
fundamental da sociedade civil na 
construção de apoio público a reformas 
democráticas nos países abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança;

Or. en

Alteração 188
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 37

Proposta de resolução Alteração

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos 
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
liberdade de associação, de expressão e de 
reunião, uma imprensa e meios de 
comunicação social livres, o Estado de 
direito e um sistema judicial independente 
são essenciais para apoiar as transições 
democráticas; reconhece o papel 
fundamental da sociedade civil na 
construção de apoio público a reformas 
democráticas nos países abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança;

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos 
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
liberdade de associação, de expressão e de 
reunião, uma imprensa e meios de 
comunicação social livres, a liberdade de 
religião, o Estado de direito e um sistema 
judicial independente são essenciais para 
apoiar as transições democráticas; 
reconhece o papel fundamental da 
sociedade civil na construção de apoio 
público a reformas democráticas nos países 
abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança;

Or. fi

Alteração 189
Elena Băsescu
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Proposta de resolução
N.º 37

Proposta de resolução Alteração

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos 
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
liberdade de associação, de expressão e de 
reunião, uma imprensa e meios de 
comunicação social livres, o Estado de 
direito e um sistema judicial independente 
são essenciais para apoiar as transições 
democráticas; reconhece o papel 
fundamental da sociedade civil na 
construção de apoio público a reformas 
democráticas nos países abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança;

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos 
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
transparência, a liberdade de associação, 
de expressão e de reunião, uma imprensa e 
meios de comunicação social livres, o 
Estado de direito e um sistema judicial 
independente são essenciais para apoiar as 
transições democráticas; reconhece o papel 
fundamental da sociedade civil na 
construção de apoio público a reformas 
democráticas nos países abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança;

Or. en

Alteração 190
Lívia Járóka

Proposta de resolução
N.º 37

Proposta de resolução Alteração

37. Constata com preocupação o estado 
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos 
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
liberdade de associação, de expressão e de 
reunião, uma imprensa e meios de 
comunicação social livres, o Estado de 
direito e um sistema judicial independente 
são essenciais para apoiar as transições 
democráticas; reconhece o papel 
fundamental da sociedade civil na 
construção de apoio público a reformas 

37. Constata com preocupação o estado
frágil dos processos democráticos, bem 
como a deterioração dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, em muitos 
países abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; realça que a boa governação, a 
liberdade de associação, de expressão e de 
reunião, uma imprensa e meios de 
comunicação social livres, o Estado de 
direito e um sistema judicial independente 
são essenciais para apoiar as transições 
democráticas; realça igualmente que a 
promoção do desenvolvimento social e a 
redução das desigualdades são 
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democráticas nos países abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança;

pré-requisitos para o êxito da integração 
económica e da coesão; reconhece o papel 
fundamental da sociedade civil na 
construção de apoio público a reformas 
democráticas nos países abrangidos pela 
Política Europeia de Vizinhança;

Or. en

Alteração 191
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 37-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

37-A. Lamenta a situação em que se 
encontra o povo sarauí, forçado a viver 
sob o domínio marroquino ou no exílio, 
em campos de refugiados, durante quase 
40 anos após a ocupação da antiga 
colónia espanhola por parte de Marrocos; 
recorda a presença de mais de 80 000 
soldados marroquinos e de milhões de 
minas ao longo do muro com mais de 
2 000 km que divide os territórios do Sara 
Ocidental de norte a sul, e lamenta que 
mais de 20 anos após o cessar-fogo entre 
Marrocos e a Frente Polisário e o 
estabelecimento da MINURSO (Missão 
da ONU para o Sara Ocidental), o 
referendo não tenha tido lugar devido à 
intransigência de Marrocos e à necessária 
cumplicidade e passividade da 
comunidade internacional e da União 
Europeia;

Or. es

Alteração 192
Lívia Járóka
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Proposta de resolução
N.º 37-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

37-A. Salienta a necessidade de promover 
a cooperação sub-regional e 
transfronteiriça, nomeadamente através 
das eurorregiões, que pode contribuir 
para a consecução dos objetivos da 
política de coesão, em especial nas regiões 
fronteiriças;

Or. en

Alteração 193
Marusya Lyubcheva

Proposta de resolução
N.º 38

Proposta de resolução Alteração

38. Lamenta que, em alguns países, as 
organizações da sociedade civil continuem 
a enfrentar graves condicionantes, como 
barreiras à liberdade de movimento, 
processos judiciais contra líderes de ONG, 
procedimentos administrativos complexos, 
utilização agressiva de leis penais de 
difamação contra ONG ou a proibição total 
do seu funcionamento, bem como regras 
restritivas que controlam o financiamento 
estrangeiro ou submetem a autorização a 
aceitação de apoio financeiro;

38. Lamenta que, em alguns países, as 
organizações da sociedade civil continuem 
a enfrentar graves condicionantes, como 
barreiras à liberdade de movimento, 
processos judiciais contra líderes de ONG, 
procedimentos administrativos complexos, 
utilização agressiva de leis penais de 
difamação contra ONG ou a proibição total 
do seu funcionamento; assinala que devem 
ser envidados mais esforços para reduzir 
o défice democrático, nomeadamente 
assegurando o acesso livre a 
financiamento europeu e internacional;

Or. bg

Alteração 194
Andrzej Grzyb
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Proposta de resolução
N.º 38

Proposta de resolução Alteração

38. Lamenta que, em alguns países, as 
organizações da sociedade civil continuem 
a enfrentar graves condicionantes, como 
barreiras à liberdade de movimento, 
processos judiciais contra líderes de ONG, 
procedimentos administrativos complexos, 
utilização agressiva de leis penais de 
difamação contra ONG ou a proibição total 
do seu funcionamento, bem como regras 
restritivas que controlam o financiamento 
estrangeiro ou submetem a autorização a 
aceitação de apoio financeiro;

38. Lamenta que, em alguns países, as 
organizações da sociedade civil continuem 
a enfrentar graves condicionantes, como 
barreiras à liberdade de movimento, 
processos judiciais contra líderes de ONG, 
procedimentos administrativos complexos, 
utilização agressiva de leis penais de 
difamação contra ONG ou a proibição total 
do seu funcionamento, bem como regras 
restritivas que controlam o financiamento 
estrangeiro ou submetem a autorização a 
aceitação de apoio financeiro; salienta, a 
este respeito, a importância da Dotação 
Europeia para a Democracia enquanto 
meio flexível e discreto para apoiar o 
potencial pró-democrático das sociedades 
nos países antes e durante o processo de 
democratização;

Or. pl

Alteração 195
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 38

Proposta de resolução Alteração

38. Lamenta que, em alguns países, as 
organizações da sociedade civil continuem 
a enfrentar graves condicionantes, como 
barreiras à liberdade de movimento, 
processos judiciais contra líderes de ONG, 
procedimentos administrativos complexos, 
utilização agressiva de leis penais de 
difamação contra ONG ou a proibição total 
do seu funcionamento, bem como regras 
restritivas que controlam o financiamento 
estrangeiro ou submetem a autorização a 

38. Lamenta que, em alguns países, as 
organizações da sociedade civil continuem 
a enfrentar graves condicionantes, como 
barreiras à liberdade de movimento, 
processos judiciais contra líderes de ONG 
e defensores dos direitos humanos, 
procedimentos administrativos complexos, 
utilização agressiva de leis penais de 
difamação contra ONG ou a proibição total 
do seu funcionamento, bem como regras 
restritivas que controlam o financiamento 
estrangeiro ou submetem a autorização a 
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aceitação de apoio financeiro; aceitação de apoio financeiro;

Or. es

Alteração 196
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 38

Proposta de resolução Alteração

38. Lamenta que, em alguns países, as 
organizações da sociedade civil continuem 
a enfrentar graves condicionantes, como 
barreiras à liberdade de movimento, 
processos judiciais contra líderes de ONG, 
procedimentos administrativos complexos, 
utilização agressiva de leis penais de 
difamação contra ONG ou a proibição total 
do seu funcionamento, bem como regras 
restritivas que controlam o financiamento 
estrangeiro ou submetem a autorização a 
aceitação de apoio financeiro;

38. Lamenta que, em muitos países
abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança, as organizações da sociedade 
civil continuem a enfrentar graves 
condicionantes, como barreiras à liberdade 
de movimento, processos judiciais contra 
líderes de ONG, procedimentos 
administrativos complexos, utilização 
agressiva de leis penais de difamação 
contra ONG ou a proibição total do seu 
funcionamento, bem como regras 
restritivas que controlam o financiamento 
estrangeiro ou submetem a autorização a 
aceitação de apoio financeiro;

Or. en

Alteração 197
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 38-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

38-A. Lamenta a falta de progressos na 
obtenção de uma solução política 
sustentável para os «conflitos suspensos»; 
salienta que o diálogo político deve 
considerar e respeitar na plenitude a 
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integridade territorial e as fronteiras 
internacionalmente reconhecidas dos 
países em causa; insta a UE a empenhar-
se mais ativamente nesta matéria;

Or. en

Alteração 198
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 38-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

38-A. Sublinha a importância das 
instituições nacionais de defesa dos 
direitos humanos na arquitetura dos 
direitos humanos a nível nacional, 
designadamente em termos de 
acompanhamento e de sensibilização para 
esta temática, bem como para garantir a 
reparação jurídica das violações desses 
direitos; insta o SEAE e a Comissão a, 
prioritariamente e no âmbito da 
assistência externa, desenvolverem uma 
política de apoio às instituições nacionais 
de defesa dos direitos humanos e 
apoiarem a criação e o reforço destas 
instituições em consonância com os 
princípios de Paris, nomeadamente no 
quadro do Instrumento Europeu de 
Vizinhança e Parceria (IEVP);

Or. en

Alteração 199
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 38-B (novo)
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Proposta de resolução Alteração

38-B. Exorta a UE a assegurar a adoção 
de uma abordagem baseada nos direitos 
humanos e a proteção dos migrantes e 
refugiados nas suas fronteiras externas; 
insiste na necessidade de integrar e 
acompanhar os direitos humanos em 
todas as atividades levadas a cabo pela 
Frontex, de garantir a independência do 
agente para os direitos fundamentais e de 
executar a estratégia para os direitos 
fundamentais e o plano de ação 
correspondente; solicita ser consultado 
pela Comissão antes da celebração de 
qualquer acordo de cooperação ou de 
readmissão com países terceiros; lembra a 
necessidade de respeitar o princípio da 
não- repulsão em águas europeias e 
internacionais, tal como sustenta a 
CEDH;

Or. en

Alteração 200
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 39

Proposta de resolução Alteração

39. Mantém a sua preocupação 
relativamente à falta de democracia, 
Estado de direito, liberdades 
fundamentais e respeito pelos direitos 
humanos na Bielorrússia;

Suprimido

Or. fr

Alteração 201
Maria Eleni Koppa
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Proposta de resolução
N.º 39

Proposta de resolução Alteração

39. Mantém a sua preocupação 
relativamente à falta de democracia, Estado 
de direito, liberdades fundamentais e 
respeito pelos direitos humanos na 
Bielorrússia;

39. Mantém a sua preocupação 
relativamente à falta de democracia, Estado 
de direito, liberdades fundamentais e 
respeito pelos direitos humanos nos países 
de Leste abrangidos pela Política 
Europeia de Vizinhança;

Or. en

Alteração 202
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 40

Proposta de resolução Alteração

40. Constata com preocupação casos de 
justiça seletiva em determinados países de 
Leste abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; recorda que a UE tem 
solicitado continuamente a libertação de 
prisioneiros políticos, tais como Yuliya 
Tymoshenko na Ucrânia; reitera que a 
responsabilidade política e criminal deve 
ser claramente separada em países 
comprometidos com valores democráticos;

40. Constata com preocupação casos de 
justiça seletiva em determinados países de 
Leste abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; recorda que a UE tem 
solicitado continuamente a libertação de 
prisioneiros políticos; reitera que a 
responsabilidade política e criminal deve 
ser claramente separada em países 
comprometidos com valores democráticos;

Or. fr

Alteração 203
Evgeni Kirilov

Proposta de resolução
N.º 40

Proposta de resolução Alteração

40. Constata com preocupação casos de 40. Constata com preocupação casos de 
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justiça seletiva em determinados países de 
Leste abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; recorda que a UE tem 
solicitado continuamente a libertação de 
prisioneiros políticos, tais como Yuliya 
Tymoshenko na Ucrânia; reitera que a 
responsabilidade política e criminal deve 
ser claramente separada em países 
comprometidos com valores democráticos;

justiça seletiva em determinados países de 
Leste abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; recorda que a UE tem 
solicitado continuamente a libertação de 
prisioneiros políticos nesses países; reitera 
que a responsabilidade política e criminal 
deve ser claramente separada em países 
comprometidos com valores democráticos;

Or. en

Alteração 204
Marusya Lyubcheva

Proposta de resolução
N.º 40

Proposta de resolução Alteração

40. Constata com preocupação casos de 
justiça seletiva em determinados países de 
Leste abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; recorda que a UE tem 
solicitado continuamente a libertação de 
prisioneiros políticos, tais como Yuliya 
Tymoshenko na Ucrânia; reitera que a 
responsabilidade política e criminal deve 
ser claramente separada em países 
comprometidos com valores democráticos;

40. Constata com preocupação casos de 
justiça seletiva em determinados países de 
Leste abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; recorda que a UE tem 
insistido continuamente que, nos casos em 
que altos funcionários do Estado são 
submetidos a julgamento, os seus 
processos devem ser tratados de forma 
justa e em consonância com as reformas 
dos sistemas legislativo e judicial; reitera 
que a responsabilidade política e criminal 
deve ser claramente separada em países 
comprometidos com valores democráticos;

Or. bg

Alteração 205
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 40

Proposta de resolução Alteração

40. Constata com preocupação casos de 40. Constata com preocupação casos de 
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justiça seletiva em determinados países de 
Leste abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; recorda que a UE tem 
solicitado continuamente a libertação de 
prisioneiros políticos, tais como Yuliya 
Tymoshenko na Ucrânia; reitera que a 
responsabilidade política e criminal deve 
ser claramente separada em países 
comprometidos com valores democráticos;

justiça seletiva em determinados países de 
Leste abrangidos pela Política Europeia de 
Vizinhança; recorda que a UE tem 
solicitado continuamente a libertação de 
prisioneiros políticos, tais como Yuliya 
Tymoshenko na Ucrânia e o líder da 
oposição na Geórgia, Vano Merabishvili, 
detido em regime de prisão preventiva; 
reitera que a responsabilidade política e 
criminal deve ser claramente separada em 
países comprometidos com valores 
democráticos;

Or. en

Alteração 206
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 41

Proposta de resolução Alteração

41. Apoia todas as medidas que conduzem 
ao diálogo político, que é essencial para 
fazer avançar a transição no Egito; 
expressa a sua profunda preocupação 
relativamente às crises recentes e insta 
todos os líderes políticos no país a 
encontrarem uma forma de quebrarem o 
perigoso impasse e acordarem a aplicação 
de medidas tangíveis de consolidação da 
confiança, a fim de evitar o risco de mais 
derramamento de sangue e a polarização 
do país;

Suprimido

Or. en

Alteração 207
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Laima Liucija 
Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken
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Proposta de resolução
N.º 41

Proposta de resolução Alteração

41. Apoia todas as medidas que conduzem 
ao diálogo político, que é essencial para 
fazer avançar a transição no Egito; 
expressa a sua profunda preocupação 
relativamente às crises recentes e insta 
todos os líderes políticos no país a 
encontrarem uma forma de quebrarem o 
perigoso impasse e acordarem a aplicação 
de medidas tangíveis de consolidação da 
confiança, a fim de evitar o risco de mais 
derramamento de sangue e a polarização 
do país;

41. Apoia todas as medidas que conduzem 
ao diálogo político, que é essencial para 
fazer avançar a transição no Egito; 
expressa a sua profunda preocupação 
relativamente às crises recentes, 
nomeadamente os confrontos nas ruas 
entre o Exército e os apoiantes da 
Irmandade Muçulmana, os atos 
terroristas e os confrontos violentos no 
Sinai e a violência extremista contra as 
comunidades de cristãos coptas; insta 
todos os líderes políticos no país a 
encontrarem uma forma de quebrarem o 
perigoso impasse e acordarem a aplicação 
de medidas tangíveis de consolidação da 
confiança, a fim de evitar o risco de mais 
derramamento de sangue e a polarização 
do país; insta as autoridades egípcias a 
avançarem com os trabalhos de 
elaboração de uma Constituição inclusiva 
com direitos iguais para todos;

Or. en

Alteração 208
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
N.º 41

Proposta de resolução Alteração

41. Apoia todas as medidas que conduzem 
ao diálogo político, que é essencial para 
fazer avançar a transição no Egito; 
expressa a sua profunda preocupação 
relativamente às crises recentes e insta 
todos os líderes políticos no país a 
encontrarem uma forma de quebrarem o 
perigoso impasse e acordarem a aplicação 
de medidas tangíveis de consolidação da 

41. Apoia todas as medidas que conduzem 
ao diálogo político, que é essencial para 
fazer avançar a transição no Egito; 
expressa a sua profunda preocupação 
relativamente às crises recentes e insta 
todos os líderes políticos no país a 
encontrarem uma forma de quebrarem o 
perigoso impasse e acordarem a aplicação 
de medidas tangíveis de consolidação da 



PE516.772v01-00 122/204 AM\944825PT.doc

PT

confiança, a fim de evitar o risco de mais 
derramamento de sangue e a polarização 
do país;

confiança, a fim de evitar o risco de mais 
derramamento de sangue e a polarização 
do país; manifesta a sua profunda 
preocupação com a situação vivida pela 
comunidade cristã copta, que se agravou 
com a queda do regime egípcio em 2011;

Or. pl

Alteração 209
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 41-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

41-A. Saúda os esforços da União 
Europeia e da Vice-Presidente /Alta 
Representante para encontrar uma 
solução para a crise no Egito; recorda, no 
entanto, que o Tribunal de Contas 
Europeu, no seu relatório, considerou a 
ajuda concedida no Egito «bem-
intencionada mas ineficaz» e apela, por 
conseguinte, à coordenação e à 
transparência a fim de garantir o respeito 
dos valores fundamentais defendidos pela 
União Europeia;

Or. fr

Alteração 210
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 41-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

41-A. Salienta que o poder no Egito deve 
ser transferido para as autoridades civis 
democraticamente eleitas logo que for 
possível; continua a manifestar 
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preocupação com o clima de polarização 
política no país, as dificuldades 
económicas que agravam a situação de 
segurança e o respeito pelos direitos 
humanos, nomeadamente pela liberdade
religiosa; volta a chamar a atenção para a 
necessidade urgente de um diálogo 
político construtivo e inclusivo, de modo a 
estabelecer um roteiro claro de transição 
para uma democracia verdadeira e 
sustentável; manifesta a sua solidariedade 
fundamental com todos aqueles que 
acarinham os valores e aspirações 
democráticos no seu país e apela a uma 
rápida retoma do processo democrático, 
passando pela realização de eleições 
legislativas e presidenciais livres e justas, 
num processo que seja plenamente 
inclusivo;

Or. en

Alteração 211
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 41-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

41-B. Apela a um fim imediato de todos os 
atos de violência, incluindo sexual, e de 
outras formas de tratamento degradante 
contra manifestantes do sexo feminino e 
ativistas dos direitos das mulheres; apela 
igualmente a uma investigação séria e 
imparcial de todos estes casos, bem como 
à total responsabilização dos seus autores;

Or. en

Alteração 212
Willy Meyer, Norbert Neuser, Pino Arlacchi, Ivo Vajgl, Vicente Miguel Garcés Ramón, 
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Nicole Kiil-Nielsen, Raül Romeva i Rueda, Marco Scurria, Nikola Vuljanić

Proposta de resolução
N.º 41-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

41-A. Recorda as suas resoluções, de 25 
de novembro de 2010, sobre a situação no 
Sara Ocidental, bem como os seus 
anteriores Relatórios Anuais de 2010 e 
2011; condena a repressão em curso do 
povo sarauí nos territórios ocupados e 
manifesta a sua preocupação com a 
deterioração da situação dos direitos 
humanos, conforme dá conta, entre 
outros, o Relator Especial das Nações 
Unidas para a tortura e outras penas ou 
tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes; apela ao respeito pelos 
direitos fundamentais do povo do Sara 
Ocidental, nomeadamente pelas 
liberdades de associação e de expressão e 
pelo direito de manifestação; exige a 
libertação de todos os presos políticos 
sarauís; exige a abertura do território aos 
observadores independentes, às ONG e 
aos meios de comunicação social; reitera 
o seu apoio ao estabelecimento de um 
mecanismo internacional de 
acompanhamento da situação dos direitos 
humanos no Sara Ocidental; manifesta o 
seu apoio a uma resolução justa e 
duradoura do conflito, tendo por base o 
direito à autodeterminação do povo sarauí 
e em conformidade com as resoluções 
pertinentes das Nações Unidas;

Or. en

Alteração 213
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 42-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

42-A. Recorda as suas resoluções 
anteriores sobre a situação no Sara 
Ocidental; manifesta a sua preocupação 
com a deterioração da situação dos 
direitos humanos no Sara Ocidental, 
conforme dá conta, entre outros, o 
Relator Especial das Nações Unidas para 
a tortura e outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes; apela 
ao respeito pelos direitos fundamentais do 
povo do Sara Ocidental, nomeadamente 
pelas liberdades de associação e de 
expressão e pelo direito de manifestação; 
exige a libertação de todos os presos 
políticos sarauís; exige a abertura do 
território aos observadores independentes, 
às ONG e aos meios de comunicação 
social; reitera o seu apoio ao 
estabelecimento de um mecanismo 
internacional de acompanhamento da 
situação dos direitos humanos no Sara 
Ocidental; manifesta o seu apoio a uma 
resolução justa e duradoura do conflito, 
tendo por base o direito à 
autodeterminação do povo sarauí e em 
conformidade com as resoluções 
pertinentes das Nações Unidas;

Or. en

Alteração 214
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 42

Proposta de resolução Alteração

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 
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constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos;

constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; saúda os 
esforços da União Europeia em matéria 
de assistência às populações refugiadas e 
deslocadas; considera que a chave para a 
resolução do conflito reside em 
mecanismos políticos e processos 
diplomáticos;

Or. fr

Alteração 215
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 42

Proposta de resolução Alteração

42. Manifesta a sua profunda preocupação
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 
constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos;

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país, e as minorias em 
especial, e abomina a escala dos abusos 
por parte do Estado, que podem constituir 
crimes contra a humanidade; apela a todas 
as fações armadas que ponham termo 
imediato à violência no país; manifesta a 
sua profunda preocupação com a atual 
crise humanitária e respetivas implicações 
nos países limítrofes; considera que a 
chave para a resolução do conflito reside 
em mecanismos políticos e processos 
diplomáticos;

Or. fi

Alteração 216
Alf Svensson
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Proposta de resolução
N.º 42

Proposta de resolução Alteração

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 
constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos;

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 
constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos; condena a 
perseguição dos cristãos e de outras 
minorias religiosas no Médio Oriente;

Or. sv

Alteração 217
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 42

Proposta de resolução Alteração

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que 
podem constituir crimes contra a 
humanidade; apela a todas as fações 
armadas que ponham termo imediato à 
violência no país; manifesta a sua profunda 
preocupação com a atual crise humanitária 
e respetivas implicações nos países 
limítrofes; considera que a chave para a 
resolução do conflito reside em 

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos, que podem constituir crimes 
contra a humanidade; reitera o seu forte 
apoio ao apelo dirigido pelo Alto 
Comissário das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos ao CSNU, no sentido 
de este último remeter a questão da 
situação na Síria para o TPI, de modo a 
proceder a uma investigação formal;
apela a todas as fações armadas que 
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mecanismos políticos e processos 
diplomáticos;

ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos;

Or. en

Alteração 218
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
N.º 42

Proposta de resolução Alteração

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 
constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos;

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 
constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua extrema 
preocupação com a situação dos cristãos 
na Síria, cuja segurança, saúde e vida 
estão em risco; condena os massacres e os 
raptos de cristãos na Síria, 
designadamente os desaparecimentos 
inexplicáveis dos mais altos 
representantes da hierarquia da Igreja; 
manifesta a sua profunda preocupação com 
a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos;

Or. pl
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Alteração 219
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 42

Proposta de resolução Alteração

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 
constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos;

42. Manifesta a sua profunda preocupação
com a continuação do agravamento da 
violenta crise na Síria e condena da forma 
mais veemente a utilização excessiva de 
força e de violência contra a população 
civil no país, nomeadamente a utilização 
de armas químicas, injustificável em 
quaisquer circunstâncias; abomina a 
escala dos abusos por parte do Estado, que 
podem constituir crimes contra a 
humanidade; apela a todas as fações 
armadas que ponham termo imediato à 
violência no país; manifesta a sua profunda 
preocupação com a atual crise humanitária 
e respetivas implicações nos países 
limítrofes; salienta, uma vez mais, que a 
assistência humanitária àqueles que 
precisam de bens e serviços básicos na 
Síria e nos países vizinhos tem de ser vista 
como uma prioridade imediata pela 
comunidade internacional e pela União 
Europeia; considera que a chave para a 
resolução do conflito reside em 
mecanismos políticos e processos 
diplomáticos; saúda a recente resolução 
do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas e a proposta do Secretário-Geral 
de realizar uma nova conferência de paz, 
em novembro de 2013, em Genebra;

Or. en

Alteração 220
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 42
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Proposta de resolução Alteração

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a crise na Síria; lamenta a utilização 
excessiva de força e de violência contra a 
população civil no país e abomina a escala 
dos abusos por parte do Estado, que podem 
constituir crimes contra a humanidade; 
apela a todas as fações armadas que 
ponham termo imediato à violência no 
país; manifesta a sua profunda preocupação 
com a atual crise humanitária e respetivas 
implicações nos países limítrofes; 
considera que a chave para a resolução do 
conflito reside em mecanismos políticos e 
processos diplomáticos;

42. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a continuação da crise na Síria; 
condena energicamente a utilização de 
armas químicas e a utilização excessiva de 
força e de violência contra a população 
civil no país e abomina a escala dos abusos 
por parte do Estado, que podem constituir 
crimes contra a humanidade; apela a todas 
as fações armadas que ponham termo 
imediato à violência no país; manifesta a 
sua profunda preocupação com a atual 
crise humanitária e respetivas implicações 
nos países limítrofes; considera que a 
chave para a resolução do conflito reside 
em mecanismos políticos e processos 
diplomáticos;

Or. en

Alteração 221
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 42-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

42-A. Condena o assédio constante a que 
Israel continua a submeter a população 
palestiniana; exorta Israel a acabar com a 
utilização abusiva da detenção 
administrativa ilegal de palestinianos e 
respeitar o direito internacional relativo 
às condições de detenção dos prisioneiros 
palestinianos, nomeadamente das 
mulheres e crianças, alertando para a 
necessidade de congelar o Acordo de 
Associação UE-Israel até que tal 
aconteça;

Or. es
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Alteração 222
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 42-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

42-B. Denuncia o contínuo domínio do 
Estado de Israel sobre a Palestina e a 
violação do direito internacional e do 
direito internacional humanitário; reitera 
o seu apelo para o fim da colonização e do 
isolamento de Gaza; insiste na urgência 
de se chegar a uma solução justa e 
duradoura relativamente ao conflito do 
Médio Oriente, com o intuito de conseguir 
a coexistência dos dois estados, um 
Estado palestiniano independente, 
democrático e viável, e o Estado de Israel, 
convivendo em paz e segurança dentro 
das fronteiras de 1967, reconhecidas a 
nível internacional;

Or. es

Alteração 223
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 43

Proposta de resolução Alteração

43. Considera que a responsabilidade por 
violações no passado constitui um 
elemento integrante do processo de 
construção de uma reconciliação 
sustentável; saúda a intenção do SEAE de 
criar uma política específica em matéria de 
justiça de transição, a fim de ajudar as 
sociedades a lidar com abusos do passado e 
combater a impunidade; realça a 
necessidade de lidar com a justiça de 
transição de uma forma coerente com o 
apoio da UE à justiça penal internacional 

43. Considera que a responsabilidade por 
violações no passado constitui um 
elemento integrante do processo de 
construção de uma reconciliação 
sustentável; apela ao julgamento dos 
criminosos de guerra perante o TPI; 
solicita uma maior colaboração por parte 
dos Estados-Membros; saúda a intenção 
do SEAE de criar uma política específica 
em matéria de justiça de transição, a fim de 
ajudar as sociedades a lidar com abusos do 
passado e combater a impunidade; realça a 
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em geral e ao TPI em particular; chama 
especial atenção para a experiência da UE 
nos Balcãs Ocidentais como fonte de 
inspiração;

necessidade de lidar com a justiça de 
transição de uma forma coerente com o 
apoio da UE à justiça penal internacional 
em geral e ao TPI em particular; chama 
especial atenção para a experiência da UE 
nos Balcãs Ocidentais como fonte de 
inspiração;

Or. en

Alteração 224
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 43

Proposta de resolução Alteração

43. Considera que a responsabilidade por 
violações no passado constitui um 
elemento integrante do processo de 
construção de uma reconciliação 
sustentável; saúda a intenção do SEAE de 
criar uma política específica em matéria de 
justiça de transição, a fim de ajudar as 
sociedades a lidar com abusos do passado e 
combater a impunidade; realça a 
necessidade de lidar com a justiça de 
transição de uma forma coerente com o 
apoio da UE à justiça penal internacional 
em geral e ao TPI em particular; chama 
especial atenção para a experiência da UE 
nos Balcãs Ocidentais como fonte de 
inspiração;

43. Considera que a responsabilidade por 
violações no passado constitui um 
elemento integrante do processo de 
construção de uma reconciliação 
sustentável e sublinha a importância vital 
da participação sistemática das mulheres 
nos processos de paz; saúda a intenção do 
SEAE de criar uma política específica em 
matéria de justiça de transição, a fim de 
ajudar as sociedades a lidar com abusos do 
passado e combater a impunidade, e exorta 
à formulação em tempo útil dessa política; 
realça a necessidade de lidar com a justiça 
de transição de uma forma coerente com o 
apoio da UE à justiça penal internacional 
em geral e ao TPI em particular; chama 
especial atenção para a experiência da UE 
nos Balcãs Ocidentais como fonte de 
inspiração; insta a UE a apoiar ativamente 
o recém-criado mandato do Relator 
Especial das Nações Unidas para a 
promoção da verdade, da justiça, da 
reparação e das garantias de não 
recorrência;

Or. en



AM\944825PT.doc 133/204 PE516.772v01-00

PT

Alteração 225
Hans-Peter Martin

Proposta de resolução
N.º 44

Proposta de resolução Alteração

44. Salienta que um elemento fundamental 
da abordagem da UE à justiça de transição 
deve ser o apoio à reforma institucional do 
sistema judicial, por forma a melhorar o 
funcionamento do Estado de direito em 
conformidade com as normas 
internacionais; sublinha a necessidade de 
os antigos criminosos serem julgados 
através de tribunais nacionais e 
internacionais; realça a importância do 
diálogo público para enfrentar o passado e 
de programas adequados de consulta e 
compensação às vítimas, incluindo 
reparações; considera que verificar os 
antecedentes do pessoal que trabalha nas 
instituições de transição é um teste de 
credibilidade à justiça de transição;

44. Salienta que um elemento fundamental 
da abordagem da UE à justiça de transição 
deve ser o apoio à reforma institucional do 
sistema judicial, por forma a melhorar o 
funcionamento do Estado de direito em 
conformidade com as normas 
internacionais; sublinha a necessidade de 
os criminosos, cujos crimes já foram 
perpetrados há algum tempo, serem 
julgados através de tribunais nacionais e 
internacionais; realça a importância do 
diálogo público para enfrentar o passado e 
de programas adequados de consulta e 
compensação às vítimas, incluindo 
reparações; considera que verificar os 
antecedentes do pessoal que trabalha nas 
instituições de transição é um teste de 
credibilidade à justiça de transição;

Or. de

Alteração 226
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 45

Proposta de resolução Alteração

45. Assinala a especial complexidade de 
criar políticas coerentes para transições em 
contextos pós-conflito; por conseguinte, 
sublinha a necessidade de melhorar o 
cumprimento e a monitorização dos 
direitos humanos e das normas de direito 
humanitário em situações de conflito 
armado;

45. Assinala a especial complexidade de 
criar políticas coerentes para transições em 
contextos pós-conflito; por conseguinte, 
sublinha a necessidade de melhorar o 
cumprimento e a monitorização dos 
direitos humanos e das normas de direito 
humanitário em situações de conflito 
armado e incentiva o SEAE a apoiar 
organizações da sociedade civil 
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empenhadas na promoção do respeito 
pelo direito humanitário por parte de 
atores armados estatais e não estatais;

Or. en

Alteração 227
Mikael Gustafsson, Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 45

Proposta de resolução Alteração

45. Assinala a especial complexidade de 
criar políticas coerentes para transições em 
contextos pós-conflito; por conseguinte, 
sublinha a necessidade de melhorar o 
cumprimento e a monitorização dos 
direitos humanos e das normas de direito 
humanitário em situações de conflito 
armado;

45. Assinala a especial complexidade de 
criar políticas coerentes para transições em 
contextos pós-conflito; por conseguinte, 
sublinha a necessidade de melhorar o 
cumprimento e a monitorização dos 
direitos humanos e das normas de direito 
humanitário em situações de conflito 
armado, dando especial atenção aos 
direitos das mulheres e ao interesse 
superior das crianças;

Or. en

Alteração 228
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 46

Proposta de resolução Alteração

46. Condena veementemente as graves 
violações dos direitos humanos cometidas 
em situações de conflito armado em crises 
recentes e atuais, tais como na Síria, no 
Mali e na República Centro-Africana, e, 
em particular, execuções sumárias, 
violações e outras formas de violência 

46. Condena veementemente as graves 
violações dos direitos humanos cometidas 
em situações de conflito armado em crises 
recentes e atuais, tais como na Síria, no 
Mali, na República Democrática do 
Congo e na República Centro-Africana, e, 
em particular, execuções sumárias, 
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sexual, atos de tortura, bem como prisões e 
detenções arbitrárias; insta a UE a 
combater a impunidade em todos estes 
casos e a apoiar as ações dos sistemas 
judiciais nacionais, bem como do TPI, a 
fim de levar a tribunal os autores desses 
crimes;

violações e outras formas de violência 
sexual, atos de tortura, bem como prisões e 
detenções arbitrárias, nomeadamente no 
que respeita à situação das mulheres e 
crianças particularmente vulneráveis; 
insta a UE a combater a impunidade em 
todos estes casos e a apoiar as ações dos 
sistemas judiciais nacionais, bem como do 
TPI, a fim de levar a tribunal os autores 
desses crimes; incentiva a UE integrar 
mecanismos de prevenção da tortura em 
todas as atividades das suas relações 
externas;

Or. en

Alteração 229
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 46

Proposta de resolução Alteração

46. Condena veementemente as graves 
violações dos direitos humanos cometidas 
em situações de conflito armado em crises 
recentes e atuais, tais como na Síria, no 
Mali e na República Centro-Africana, e, 
em particular, execuções sumárias, 
violações e outras formas de violência 
sexual, atos de tortura, bem como prisões e 
detenções arbitrárias; insta a UE a 
combater a impunidade em todos estes 
casos e a apoiar as ações dos sistemas 
judiciais nacionais, bem como do TPI, a 
fim de levar a tribunal os autores desses 
crimes;

46. Condena veementemente as graves 
violações dos direitos humanos cometidas 
em situações de conflito armado em crises 
recentes e atuais, tais como no Egito, na 
Síria, no Mali e na República Centro-
Africana, e, em particular, execuções 
sumárias, violações e outras formas de 
violência sexual, atos de tortura, bem como 
prisões e detenções arbitrárias; insta a UE a 
combater a impunidade em todos estes 
casos e a apoiar as ações dos sistemas 
judiciais nacionais, bem como do TPI, a 
fim de levar a tribunal os autores desses 
crimes;

Or. en

Alteração 230
Maria Eleni Koppa
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Proposta de resolução
N.º 47

Proposta de resolução Alteração

47. Exorta a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a efetuarem uma 
análise política exaustiva aos trágicos 
eventos na Síria, na Líbia e no Mali, bem 
como em outros conflitos recentes, a fim 
de reverem as diretrizes da UE em matéria 
de Direito Humanitário Internacional 
(DHI) e de procurarem uma aplicação mais 
eficaz dessas diretrizes; exorta a UE a 
apoiar a iniciativa em curso do Comité 
Internacional da Cruz Vermelha e do 
Governo suíço de reformar o atual quadro 
de governação internacional relativamente 
ao DHI;

47. Exorta a Vice-Presidente /Alta 
Representante e o SEAE a efetuarem uma 
análise política exaustiva aos trágicos 
eventos na Síria, na Líbia e no Mali, bem 
como em outros conflitos recentes, a fim 
de reverem as diretrizes da UE em matéria 
de Direito Humanitário Internacional 
(DHI) e de procurarem uma aplicação mais 
eficaz dessas diretrizes; exorta a UE a 
apoiar a iniciativa em curso do Comité 
Internacional da Cruz Vermelha e do 
Governo suíço de reformar o atual quadro 
de governação internacional relativamente 
ao DHI; incentiva a UE a empenhar-se na 
reforma do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (CSNU), a fim de 
habilitá-lo a responder de forma eficaz às 
crises atuais;

Or. en

Alteração 231
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 47-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

47-A. Congratula-se com o lançamento, a 
partir de janeiro de 2014, da iniciativa dos 
Voluntários da UE, a qual dará a mais de 
8 000 cidadãos da UE e de países terceiros 
a oportunidade de serem formados e 
enviados para operações humanitárias em 
todo o mundo, prevendo-se que mais 
10 000 pessoas prestem apoio aos 
Voluntários da UE como «voluntários em 
linha», mais especificamente 
desempenhando tarefas realizáveis a 
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partir do domicílio num computador;

Or. en

Alteração 232
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 47-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

47-A. Exorta a UE a formular uma 
posição comum sobre drones armados, 
abordando questões como o quadro 
jurídico, a proporcionalidade no âmbito 
de ações de combate ao terrorismo, a 
responsabilização, a transparência e a 
proteção de civis, e insta a UE a atribuir 
uma importância prioritária ao respeito 
pelos direitos humanos no contexto destas 
considerações; insta a UE a garantir a 
inclusão dos direitos humanos em todos 
os diálogos mantidos com países terceiros 
no quadro do combate ao terrorismo;

Or. en

Alteração 233
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 48

Proposta de resolução Alteração

48. Chama igualmente a atenção para as 
transições bloqueadas em países onde os 
movimentos de reforma e os processos de 
transição têm sido travados ou reprimidos 
pelo regime vigente; insta a UE a continuar 
a envidar esforços para persuadir as elites 

48. Chama igualmente a atenção para as 
transições bloqueadas em países onde os 
movimentos de reforma e os processos de 
transição têm sido travados ou reprimidos 
pelo regime vigente; insta a UE a continuar 
a envidar esforços para persuadir as elites 
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no poder nestes países, bem como em 
outros países que suscitam preocupação 
ainda com governos autoritários, a 
iniciarem um processo de reforma, a fim de 
criarem democracias fortes e estáveis nas 
quais o Estado de direito, os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais 
sejam preservados;

no poder nestes países, bem como em 
outros países que suscitam preocupação 
ainda com governos autoritários, a 
iniciarem um processo de reforma, a fim de 
criarem democracias fortes e estáveis nas 
quais o Estado de direito, os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais 
sejam preservados; entende que esta 
persuasão tem de estar presente em todos 
os diálogos com seus parceiros, incluindo 
ao mais alto nível político, evocando todos 
os domínios pertinentes da política 
externa da UE, nomeadamente, 
desenvolvimento, comércio, etc.;

Or. en

Alteração 234
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 48

Proposta de resolução Alteração

48. Chama igualmente a atenção para as 
transições bloqueadas em países onde os 
movimentos de reforma e os processos de 
transição têm sido travados ou reprimidos 
pelo regime vigente; insta a UE a continuar 
a envidar esforços para persuadir as elites 
no poder nestes países, bem como em 
outros países que suscitam preocupação 
ainda com governos autoritários, a 
iniciarem um processo de reforma, a fim de 
criarem democracias fortes e estáveis nas 
quais o Estado de direito, os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais 
sejam preservados;

48. Chama igualmente a atenção para as 
transições bloqueadas em países onde os 
movimentos de reforma e os processos de 
transição têm sido travados ou reprimidos 
pelo regime vigente; insta a UE a continuar 
a envidar esforços para persuadir as elites 
no poder nestes países, bem como em 
outros países que suscitam preocupação 
ainda com governos autoritários, a 
iniciarem um processo de reforma, a fim de 
criarem democracias fortes e estáveis nas 
quais o Estado de direito, os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais 
sejam preservados; destaca como 
liberdades a preservar a liberdade de 
expressão, a liberdade de pensamento, 
consciência e religião, a liberdade de 
reunião e a liberdade de associação;

Or. en
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Alteração 235
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 48

Proposta de resolução Alteração

48. Chama igualmente a atenção para as 
transições bloqueadas em países onde os 
movimentos de reforma e os processos de 
transição têm sido travados ou reprimidos 
pelo regime vigente; insta a UE a continuar 
a envidar esforços para persuadir as elites 
no poder nestes países, bem como em 
outros países que suscitam preocupação 
ainda com governos autoritários, a 
iniciarem um processo de reforma, a fim de 
criarem democracias fortes e estáveis nas 
quais o Estado de direito, os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais 
sejam preservados;

48. Chama igualmente a atenção para as 
transições bloqueadas em países e regiões 
onde os movimentos de reforma e os 
processos de transição têm sido travados 
ou reprimidos pelo regime vigente; insta a 
UE a continuar a envidar esforços para 
persuadir as elites no poder nestes países, 
bem como em outros países que suscitam 
preocupação ainda com governos 
autoritários, a iniciarem um processo de 
reforma, a fim de criarem democracias 
fortes e estáveis nas quais o Estado de 
direito, os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais sejam preservados;

Or. en

Alteração 236
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 49

Proposta de resolução Alteração

49. Recorda que os países cuja transição 
democrática se encontra bloqueada 
carecem de reformas democráticas e de 
responsabilidade política; reitera que todos 
os cidadãos têm o direito de participar total 
e livremente na vida política, na qual são 
realizadas eleições livres, justas e abertas, 
com a participação de mais do que um 
partido e diferentes fontes de comunicação 
social alternativas;

49. Recorda que os países e as regiões cuja 
transição democrática se encontra 
bloqueada carecem de reformas 
democráticas e de responsabilidade 
política; reitera que todos os cidadãos têm 
o direito de participar total e livremente na 
vida política, na qual são realizadas 
eleições livres, justas e abertas, com a 
participação de mais do que um partido e 
diferentes fontes de comunicação social 
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alternativas;

Or. en

Alteração 237
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 49

Proposta de resolução Alteração

49. Recorda que os países cuja transição 
democrática se encontra bloqueada 
carecem de reformas democráticas e de 
responsabilidade política; reitera que todos 
os cidadãos têm o direito de participar total 
e livremente na vida política, na qual são 
realizadas eleições livres, justas e abertas, 
com a participação de mais do que um 
partido e diferentes fontes de comunicação 
social alternativas;

49. Recorda que os países cuja transição 
democrática se encontra bloqueada 
carecem de reformas democráticas e de 
responsabilidade política; reitera que todos 
os cidadãos têm o direito de participar total 
e livremente na vida política, na qual são 
realizadas eleições livres, justas e abertas, 
com a participação de mais do que um 
partido e diferentes fontes de comunicação 
social alternativas e independentes;

Or. en

Alteração 238
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 49-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

49-A. Condena em termos absolutos a 
utilização militar de drones e a prática dos 
assassínios seletivos enquanto violações 
graves dos direitos humanos, e reitera a 
necessidade de pôr termo a tais 
atividades; reconhece, porém, a redução 
significativa do número destes incidentes 
em países como o Iémen e o Paquistão;
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Or. en

Alteração 239
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 49-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

49-A. Manifesta a sua preocupação por, 
mesmo em países bem encaminhados para 
a democratização, poderem subsistir 
regiões ainda com situações de 
desrespeito pelos direitos humanos, pela 
democracia, pelo Estado de direito e pela 
responsabilização política e 
administrativa; insta a UE a, de forma 
ativa e juntamente com esses países, 
envidar esforços no sentido de garantir 
que todas as regiões beneficiem dos 
fundos e programas da UE, que haja 
lugar a uma distribuição mais equitativa 
da ajuda ao desenvolvimento e que os 
programas da UE não contribuam para a 
discriminação de determinados setores
sociais dos países beneficiários;

Or. en

Alteração 240
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 50

Proposta de resolução Alteração

50. Manifesta a sua séria preocupação 
com as recentes leis repressivas e com a 
sua aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 

Suprimido
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minorias;

Or. fr

Alteração 241
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 50

Proposta de resolução Alteração

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias;

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias; apela à libertação de Mikhail 
Khodorkovsky e dos outros presos 
políticos; insta as autoridades russas a 
investigarem de forma imparcial e a 
levarem a julgamento os responsáveis 
pelas mortes de Sergei Magnitsky, Natalia 
Estemirova, Anna Politkovskaya e Vasily 
Alexanian; lamenta o facto de o Conselho 
não ter considerado a recomendação do 
Parlamento, de 23 de outubro de 2012, 
sobre o processo Magnitsky, considera a 
referida recomendação um instrumento 
importante para lidar com as violações 
dos direitos humanos na Rússia e noutros 
países, e insta o Conselho a aplicar a 
recomendação sem demora;

Or. en

Alteração 242
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 54-A (novo)
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Proposta de resolução Alteração

54-A. (novo) Entende que a UE devia 
seguir o exemplo dos Estados Unidos, que 
aprovaram o «Sergei Magnitsky Rule of 
Law Accountability Act» de 2012, e adotar 
legislação semelhante a nível da UE, 
como um quadro emblemático e 
operacional destinado a estabelecer a 
ligação entre corrupção e violações dos 
direitos humanos; por conseguinte, exorta 
o Conselho a adotar uma decisão que 
estabeleça uma lista comum da UE 
enunciando todos os funcionários 
envolvidos na morte de Sergei Magnitsky, 
na farsa judicial subsequente e no assédio 
contínuo e constante da sua família; 
acrescenta que esta decisão do Conselho 
deve impor sanções a esses funcionários, 
tais como a proibição da concessão de 
vistos a nível da UE e o congelamento de 
quaisquer ativos financeiros que eles ou 
os seus familiares próximos possam deter 
na União Europeia;

Or. en

Alteração 243
Kristiina Ojuland, Edward McMillan-Scott

Proposta de resolução
N.º 50

Proposta de resolução Alteração

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias;

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias e deplora a instrumentalização 
política da justiça nos processos de 
Mikhail Khodorkovsky, das Pussy Riot e 
de Alexey Navalny, entre outros; lamenta 
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a cultura de impunidade em torno da 
morte de pessoas, entre as quais Sergei 
Magnitsky, Natalia Estimirova, Stanislaw 
Markelow, Anna Politkovskaya e Vasily 
Alexanian.

Or. en

Alteração 244
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 50

Proposta de resolução Alteração

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias;

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas e denuncia as leis discriminatórias 
contra a comunidade LGBT, que 
conduzem com frequência ao assédio de 
ONG, ativistas da sociedade civil, 
defensores dos direitos humanos e 
minorias;

Or. fr

Alteração 245
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 50

Proposta de resolução Alteração

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias;

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias, chamando especial atenção para 
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a situação da comunidade LGBTI;

Or. en

Alteração 246
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 50

Proposta de resolução Alteração

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias;

50. Manifesta a sua séria preocupação com 
as recentes leis repressivas e com a sua 
aplicação arbitrária pelas autoridades 
russas, que conduzem com frequência ao 
assédio de ONG, ativistas da sociedade 
civil, defensores dos direitos humanos e 
minorias; exorta a UE a manifestar a sua 
preocupação a todos os níveis políticos;

Or. en

Alteração 247
Kristiina Ojuland, Edward McMillan-Scott

Proposta de resolução
N.º 50-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

50-A. Exorta à criação de uma «lista 
Magnitsky» da UE, acompanhada da 
proibição de concessão de vistos e do 
congelamento de ativos dos funcionários 
russos associados a violações graves dos 
direitos humanos;

Or. en
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Alteração 248
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 50-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

50-A. Manifesta a sua preocupação com a 
crescente repressão exercida sobre 
jornalistas independentes e ativistas dos 
direitos humanos em Cuba; chama a 
atenção para a situação dos presos de 
consciência em Cuba, que continuam a 
ser condenados com base em acusações 
forjadas ou detidos em regime de prisão 
preventiva; exorta o SEAE e a Alta 
Representante da UE, Catherine Ashton, 
a promover, no quadro das Nações 
Unidas, a constituição de uma comissão 
de inquérito internacional e independente 
para investigar as circunstâncias da morte 
dos defensores dos direitos humanos e 
dissidentes pacíficos cubanos, Oswaldo 
Payá Sardiñas (laureado com o Prémio 
Sakharov em 2002) e Harold Cepero, em 
julho de 2012;

Or. en

Alteração 249
Charles Tannock

Proposta de resolução
N.º 53-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

53-A. Mantém a sua preocupação com a 
supressão da oposição política em Cuba; 
exorta o SEAE e a Vice-Presidente/Alta 
Representante a promover, no quadro das 
Nações Unidas, a constituição de uma 
comissão de inquérito independente para 
investigar as mortes dos defensores dos 
direitos humanos e dissidentes pacíficos 
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cubanos, Oswaldo Payá Sardiñas 
(laureado pelo PE com o Prémio 
Sakharov em 2002) e Harold Cepero, em 
julho de 2012;

Or. en

Alteração 250
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 51

Proposta de resolução Alteração

51. Realça a necessidade de acompanhar 
à escala internacional a situação dos 
direitos humanos na China e insta os 
Estados-Membros da UE a envolverem-se 
ativamente no estabelecimento desse 
acompanhamento, à luz do insucesso dos 
diálogos sobre os direitos humanos entre 
a UE e a China, para que sejam 
alcançados resultados significativos e 
concretos;

Suprimido

Or. fr

Alteração 251
László Tőkés

Proposta de resolução
N.º 51

Proposta de resolução Alteração

51. Realça a necessidade de acompanhar à 
escala internacional a situação dos direitos 
humanos na China e insta os 
Estados-Membros da UE a envolverem-se 
ativamente no estabelecimento desse 
acompanhamento, à luz do insucesso dos 
diálogos sobre os direitos humanos entre a 
UE e a China, para que sejam alcançados 

51. Realça a necessidade de acompanhar à 
escala internacional a situação dos direitos 
humanos na China e insta os 
Estados-Membros da UE a envolverem-se 
ativamente no estabelecimento desse 
acompanhamento, à luz do insucesso dos 
diálogos sobre os direitos humanos entre a 
UE e a China, para que sejam alcançados 
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resultados significativos e concretos; resultados significativos e concretos; além 
disso, mantém a sua preocupação com a 
falta de progressos em matéria de direitos 
humanos neste país, nomeadamente com 
as crescentes restrições impostas a 
defensores dos direitos humanos, 
advogados, ativistas da sociedade civil, 
jornalistas e bloguistas; não obstante, 
observa com grande interesse e apoia a 
demanda interna dos Chineses pelos 
direitos e liberdades fundamentais que 
lhes assistem, a qual assinala a existência, 
apesar da repressão constante, de uma 
sociedade civil independente em gradual 
mas firme expansão, e que pode ser vista 
como uma evolução positiva do 
movimento em prol dos direitos políticos e 
cívicos na China;

Or. en

Alteração 252
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 51

Proposta de resolução Alteração

51. Realça a necessidade de acompanhar à 
escala internacional a situação dos direitos 
humanos na China e insta os 
Estados-Membros da UE a envolverem-se 
ativamente no estabelecimento desse 
acompanhamento, à luz do insucesso dos 
diálogos sobre os direitos humanos entre a 
UE e a China, para que sejam alcançados 
resultados significativos e concretos;

51. Realça a necessidade de acompanhar à 
escala internacional a situação dos direitos 
humanos na China e insta os 
Estados-Membros da UE a envolverem-se 
ativamente no estabelecimento desse 
acompanhamento, à luz do insucesso dos 
diálogos sobre os direitos humanos entre a 
UE e a China, para que sejam alcançados 
resultados significativos e concretos; 
recorda que a UE poderia servir de 
facilitador neste domínio, criando uma 
maior confiança, encontrando novas 
modalidades de diálogo e melhorando os 
instrumentos já existentes;

Or. en
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Alteração 253
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 51

Proposta de resolução Alteração

51. Realça a necessidade de acompanhar à 
escala internacional a situação dos direitos 
humanos na China e insta os 
Estados-Membros da UE a envolverem-se 
ativamente no estabelecimento desse 
acompanhamento, à luz do insucesso dos 
diálogos sobre os direitos humanos entre a 
UE e a China, para que sejam alcançados 
resultados significativos e concretos;

51. Realça a necessidade de acompanhar à 
escala internacional a situação dos direitos 
humanos na China e no Tibete, e insta os 
Estados-Membros da UE a envolverem-se 
ativamente no estabelecimento desse 
acompanhamento, à luz do insucesso dos 
diálogos sobre os direitos humanos entre a 
UE e a China, para que sejam alcançados 
resultados significativos e concretos;

Or. en

Alteração 254
Kristiina Ojuland, Edward McMillan-Scott

Proposta de resolução
N.º 51-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

51-A. Insta as autoridades chinesas a 
empenharem-se seriamente, juntamente 
com o povo tibetano, na avaliação das 
causas subjacentes ao elevado número de 
autoimolações ligadas ao reforço da 
abordagem de manutenção da 
estabilidade e do sistema de educação 
patriótica, e salienta que as recentes 
notícias sobre as duras sentenças 
proferidas contra tibetanos, acusados de 
incitamento à autoimolação, suscitaram 
fortes receios; condena a reinstalação e 
transferência forçadas de nómadas 
tibetanos, agravadas pela ausência de 
direitos cívicos e políticos, e considera-as 
uma ameaça para a sobrevivência de um 
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modo de vida que é parte integrante da 
identidade tibetana, bem como para a 
base de subsistência dos nómadas 
tibetanos;

Or. en

Alteração 255
Kristiina Ojuland, Edward McMillan-Scott

Proposta de resolução
N.º 51-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

51-B. Insta o SEAE a, em sintonia com as 
recentemente adotadas diretrizes da UE 
em matéria de liberdade religiosa e de 
convicção, dar especial atenção à questão 
da repressão religiosa no Tibete e apelar à 
China para que ponha fim às políticas 
restritivas sobre o budismo tibetano;

Or. en

Alteração 256
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 52-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

52-A. Recorda que a situação dos direitos 
humanos no Tibete continua a ser 
preocupante e que, a despeito do 
desenvolvimento económico da região, a 
distribuição da riqueza é desequilibrada, o 
que resulta numa alta taxa de desemprego 
entre os jovens; salienta a necessidade de 
melhorar o sistema educativo, dando 
especial atenção ao ensino bilingue, na 
região, de modo a preservar a identidade e 
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a herança nacionais e a combater as 
causas do desemprego entre os jovens;

Or. en

Alteração 257
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 52

Proposta de resolução Alteração

52. Manifesta a sua profunda 
preocupação com a permanente 
deterioração da situação dos direitos 
humanos no Irão, com a repressão 
contínua dos reformistas, com o número 
crescente de presos políticos e de presos 
de consciência, com o número 
persistentemente elevado de execuções, 
incluindo de menores, a prática 
recorrente da tortura, de julgamentos 
injustos e de exigência de montantes 
exorbitantes para fianças, assim como 
com as graves restrições à liberdade de 
informação, de expressão, de reunião, de 
credo, de educação e de movimento;

Suprimido

Or. fr

Alteração 258
María Muñiz De Urquiza

Proposta de resolução
N.º 52

Proposta de resolução Alteração

52. Manifesta a sua profunda 
preocupação com a permanente 
deterioração da situação dos direitos 
humanos no Irão, com a repressão 
contínua dos reformistas, com o número 

52. Congratula-se com a libertação de 
vários presos de consciência no Irão, 
entre os quais a advogada defensora dos 
direitos humanos e laureada com o Prémio 
Sakharov, Nasrin Sotoudeh; apela às 
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crescente de presos políticos e de presos 
de consciência, com o número 
persistentemente elevado de execuções, 
incluindo de menores, a prática 
recorrente da tortura, de julgamentos 
injustos e de exigência de montantes 
exorbitantes para fianças, assim como 
com as graves restrições à liberdade de 
informação, de expressão, de reunião, de 
credo, de educação e de movimento;

autoridades iranianas para que libertem 
todos os indivíduos indevidamente detidos 
por motivos políticos, nomeadamente os 
três líderes da oposição detidos sem culpa 
formada e em regime de prisão 
domiciliária há mais de dois anos, Mehdi 
Karroubi, Zahra Rahnavard e Mir 
Hossein Mousavi; apela igualmente às 
autoridades iranianas para que autorizem 
o Relator Especial das Nações Unidas 
para os direitos humanos no Irão a visitar 
o país, trabalhem no sentido de uma 
moratória sobre a pena de morte, ponham 
fim à censura na Internet e permitam a 
liberdade de expressão no Irão; regista 
com satisfação a retoma dos contactos 
diplomáticos entre o Irão e a comunidade 
internacional e, consequentemente, faz 
votos para que ocorra uma melhoria 
sensível da situação dos direitos humanos 
no país.

Or. en

Alteração 259
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Laima Liucija 
Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher

Proposta de resolução
N.º 52

Proposta de resolução Alteração

52. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a permanente deterioração da 
situação dos direitos humanos no Irão, com 
a repressão contínua dos reformistas, com 
o número crescente de presos políticos e de 
presos de consciência, com o número 
persistentemente elevado de execuções, 
incluindo de menores, a prática recorrente 
da tortura, de julgamentos injustos e de 
exigência de montantes exorbitantes para 
fianças, assim como com as graves 
restrições à liberdade de informação, de 
expressão, de reunião, de credo, de 

52. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a situação dos direitos humanos no 
Irão, com a repressão contínua dos 
reformistas, com o número crescente de 
presos políticos e de presos de consciência
e de religião, com a discriminação e 
perseguição da comunidade Baha'i, com 
o número persistentemente elevado de 
execuções, incluindo de menores, a prática
recorrente da tortura, de julgamentos 
injustos e de exigência de montantes 
exorbitantes para fianças, assim como com 
as graves restrições à liberdade de 
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educação e de movimento; informação, de expressão, de reunião, de 
credo, de educação e de movimento;

Or. en

Alteração 260
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 52

Proposta de resolução Alteração

52. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a permanente deterioração da 
situação dos direitos humanos no Irão, com 
a repressão contínua dos reformistas, com 
o número crescente de presos políticos e de 
presos de consciência, com o número 
persistentemente elevado de execuções, 
incluindo de menores, a prática recorrente 
da tortura, de julgamentos injustos e de 
exigência de montantes exorbitantes para 
fianças, assim como com as graves 
restrições à liberdade de informação, de 
expressão, de reunião, de credo, de 
educação e de movimento;

52. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a situação dos direitos humanos no 
Irão, com a repressão contínua dos 
reformistas, com o número crescente de 
presos políticos e de presos de consciência, 
com o número persistentemente elevado de 
execuções, incluindo de menores, a prática 
recorrente da tortura, de julgamentos 
injustos e de exigência de montantes 
exorbitantes para fianças, assim como com 
as graves restrições à liberdade de 
informação, de expressão, de reunião, de 
credo, de educação e de movimento;

Or. en

Alteração 261
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 52-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

52-A. Constata que a Colômbia continua 
a ser um dos países mais perigosos do 
mundo para o exercício de atividades 
sindicais e que as violações dos direitos 
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humanos, às quais também estão sujeitos
estudantes, agricultores, mulheres e 
crianças, continuam a beneficiar de uma 
impunidade praticamente total; pede, 
portanto, um congelamento do acordo 
comercial multilateral assinado entre a 
UE, a Colômbia e o Peru, até que a 
Colômbia respeite os direitos humanos; 
condena veementemente o facto de os 
serviços de informações gerais (DAS), que 
dependem diretamente do Presidente da 
República, terem procedido a escutas 
sistemáticas e a ações ilegais com o 
objetivo de desacreditar altos magistrados, 
membros da oposição parlamentar e 
defensores dos direitos humanos; recorda 
que a Subcomissão dos Direitos do 
Homem do Parlamento Europeu, pessoas 
residentes na Europa e ONG foram 
igualmente alvo deste tipo de ações; insta 
a que estes acontecimentos graves não 
fiquem impunes; solicita à União 
Europeia que aplique as recomendações 
relativas à Colômbia constantes no 
relatório do Comité contra a Tortura;

Or. es

Alteração 262
Willy Meyer

Proposta de resolução
N.º 52-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

52-B. Denuncia a atual situação do povo 
mapuche, que sofre um verdadeiro 
terrorismo jurídico de Estado com leis 
como a Lei de Segurança do Estado 
chileno e a Lei Antiterrorista, que datam 
da época da ditadura; considera 
alarmante a forte militarização nos 
territórios mapuches, que pretende 
desmobilizar, despolitizar e castigar os 
movimentos sociais que apoiam a causa 



AM\944825PT.doc 155/204 PE516.772v01-00

PT

mapuche; considera preocupante que, 
perante os pedidos legítimos do povo 
mapuche de recuperação dos seus 
territórios ancestrais, respeito, autonomia 
e autodeterminação, a resposta do 
governo do Chile não seja o diálogo e a 
procura de uma paz duradoura, mas a 
criminalização e a repressão; apela para o 
respeito dos direitos e garantias do povo 
mapuche e para o reconhecimento dos 
direitos dos povos indígenas consagrados 
na Convenção n.º 169 da OIT;

Or. es

Alteração 263
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 53

Proposta de resolução Alteração

53. Manifesta a sua profunda 
preocupação com a deterioração da 
situação dos direitos humanos na 
República Popular Democrática da 
Coreia (RPDC) e insta a RPDC a encetar 
um diálogo significativo sobre os direitos 
humanos com a União Europeia; insta a 
RPDC a pôr cobro às execuções 
extrajudiciais e aos desaparecimentos 
forçados, a libertar os presos políticos e a 
permitir aos seus cidadãos a liberdade de 
circulação, tanto dentro como fora do 
país; exorta a RPDC a autorizar a 
liberdade de expressão e de imprensa dos 
meios de comunicação nacionais e 
estrangeiros, assim como o acesso não 
censurado dos seus cidadãos à Internet;

Suprimido

Or. fr
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Alteração 264
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 53

Proposta de resolução Alteração

53. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a deterioração da situação dos direitos 
humanos na República Popular 
Democrática da Coreia (RPDC) e insta a 
RPDC a encetar um diálogo significativo 
sobre os direitos humanos com a União 
Europeia; insta a RPDC a pôr cobro às 
execuções extrajudiciais e aos 
desaparecimentos forçados, a libertar os 
presos políticos e a permitir aos seus 
cidadãos a liberdade de circulação, tanto 
dentro como fora do país; exorta a RPDC a 
autorizar a liberdade de expressão e de 
imprensa dos meios de comunicação 
nacionais e estrangeiros, assim como o 
acesso não censurado dos seus cidadãos à 
Internet;

53. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a deterioração da situação dos direitos 
humanos na República Popular 
Democrática da Coreia (RPDC), sublinha
a resolução de urgência adotada pelo 
Parlamento Europeu, e insta a RPDC a 
encetar um diálogo significativo sobre os 
direitos humanos com a União Europeia; 
insta a RPDC a pôr cobro às execuções 
extrajudiciais e aos desaparecimentos 
forçados, a libertar os presos políticos e a 
permitir aos seus cidadãos a liberdade de 
circulação, tanto dentro como fora do país; 
exorta a RPDC a autorizar a liberdade de 
expressão e de imprensa dos meios de 
comunicação nacionais e estrangeiros, 
assim como o acesso não censurado dos 
seus cidadãos à Internet;

Or. fr

Alteração 265
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 53

Proposta de resolução Alteração

53. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a deterioração da situação dos direitos 
humanos na República Popular 
Democrática da Coreia (RPDC) e insta a 
RPDC a encetar um diálogo significativo 
sobre os direitos humanos com a União 
Europeia; insta a RPDC a pôr cobro às 
execuções extrajudiciais e aos 
desaparecimentos forçados, a libertar os 

53. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a deterioração da situação dos direitos 
humanos na República Popular 
Democrática da Coreia (RPDC) e insta a 
RPDC a encetar um diálogo significativo 
sobre os direitos humanos com a União 
Europeia; insta a RPDC a pôr cobro às 
execuções extrajudiciais e aos 
desaparecimentos forçados, a libertar os 
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presos políticos e a permitir aos seus 
cidadãos a liberdade de circulação, tanto 
dentro como fora do país; exorta a RPDC a 
autorizar a liberdade de expressão e de 
imprensa dos meios de comunicação 
nacionais e estrangeiros, assim como o 
acesso não censurado dos seus cidadãos à 
Internet;

presos políticos e a permitir aos seus 
cidadãos a liberdade de circulação, tanto 
dentro como fora do país; exorta a RPDC a 
autorizar a liberdade de expressão e de
imprensa dos meios de comunicação 
nacionais e estrangeiros, a assegurar o 
pleno respeito pelo direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião, assim 
como o acesso não censurado dos seus 
cidadãos à Internet;

Or. en

Alteração 266
Elena Băsescu

Proposta de resolução
N.º 53

Proposta de resolução Alteração

53. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a deterioração da situação dos direitos 
humanos na República Popular 
Democrática da Coreia (RPDC) e insta a 
RPDC a encetar um diálogo significativo 
sobre os direitos humanos com a União 
Europeia; insta a RPDC a pôr cobro às 
execuções extrajudiciais e aos 
desaparecimentos forçados, a libertar os 
presos políticos e a permitir aos seus 
cidadãos a liberdade de circulação, tanto 
dentro como fora do país; exorta a RPDC a 
autorizar a liberdade de expressão e de 
imprensa dos meios de comunicação 
nacionais e estrangeiros, assim como o 
acesso não censurado dos seus cidadãos à 
Internet;

53. Manifesta a sua profunda preocupação 
com a deterioração da situação dos direitos 
humanos na República Popular 
Democrática da Coreia (RPDC) e insta a 
RPDC a encetar um diálogo significativo 
sobre os direitos humanos com a União 
Europeia; insta a RPDC a pôr cobro às 
execuções extrajudiciais e aos 
desaparecimentos forçados, a libertar os 
presos políticos e a permitir aos seus 
cidadãos a liberdade de circulação, tanto 
dentro como fora do país; exorta a RPDC a 
autorizar a liberdade de expressão e de 
imprensa dos meios de comunicação 
nacionais e estrangeiros, assim como o 
acesso não censurado dos seus cidadãos à 
Internet; constata que as ações 
provocatórias da RPDC, bem como as 
medidas restritivas impostas aos seus 
cidadãos, conduziram a uma situação de 
pobreza generalizada e privação material;

Or. en
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Alteração 267
Andrzej Grzyb

Proposta de resolução
N.º 53-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

53-A. Manifesta profunda preocupação 
com a falta de transformação democrática 
e com as violações dos direitos humanos 
na República de Cuba; exorta a 
comunidade internacional a esclarecer 
cabalmente as circunstâncias que 
envolveram a morte de Oswaldo Payá 
Sardiñas, um dissidente cubano, cidadão 
espanhol e vencedor do Prémio Sakharov, 
que morreu tragicamente em 22 de julho 
de 2012;

Or. pl

Alteração 268
Sajjad Karim

Proposta de resolução
N.º 53-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

53-A. Manifesta a sua profunda 
preocupação em relação a Caxemira, 
condenando desde já e de forma veemente 
qualquer ato de violência contra civis; 
reconhece que foram iniciadas 
investigações sobre a questão das 
sepulturas não identificadas; insta, no 
entanto, os mecanismos de proteção dos 
direitos humanos a estarem no centro de 
qualquer iniciativa destinada a garantir o 
apuramento da responsabilidade e a 
responsabilização por violações cometidas 
contra civis;
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Or. en

Alteração 269
Daniël van der Stoep

Proposta de resolução
N.º 53-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

53-A. Manifesta a sua profunda 
preocupação com as violações dos direitos 
humanos nos países islâmicos: esses 
países discriminam em grande escala as 
raparigas, as mulheres, os homossexuais, 
os bissexuais, os transexuais e as pessoas 
que seguem outros credos; insta a 
Vice-Presidente /Alta Representante a 
debater com esses países os seus sistemas 
jurídicos bárbaros;

Or. nl

Alteração 270
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 54-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

54-A. Insta a União Europeia a levar a 
cabo uma estratégia coordenada e 
abrangente no Sael a fim de, por um lado, 
garantir a segurança na região e, por 
outro, promover os direitos humanos, com 
vista a pôr termo a violações dos mesmos, 
tais como as torturas, as detenções 
arbitrárias, frequentemente de opositores 
políticos e de jornalistas, a repressão de 
manifestações pacíficas, os abusos 
cometidos contra as mulheres como a 
violação, o casamento forçado, as 
mutilações genitais, e a discriminação em 
razão da etnia ou da casta, e, desse modo, 
ajudar à instituição de um Estado de 
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direito garante dos direitos e liberdades 
fundamentais;

Or. fr

Alteração 271
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 54-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

54-A. Exorta a UE a continuar a apoiar 
ativamente os defensores dos direitos 
humanos, nomeadamente com a 
disponibilização atempada de abrigos 
temporários a pessoas em risco; insta a 
UE a alargar a sua política de apoio aos 
defensores dos direitos humanos aos 
denunciantes e aos jornalistas de 
investigação, os quais podem contribuir 
significativamente para a proteção e 
promoção dos direitos humanos;

Or. en

Alteração 272
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 54-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

54-B. Convida a Comissão a elaborar um 
plano de ação com vista à criação de um 
mecanismo para elencar e impor sanções 
semelhantes a funcionários de países 
terceiros (incluindo agentes de forças 
policiais, procuradores e juízes) 
envolvidos em violações graves dos 
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direitos humanos e em «manipulações» 
judiciais contra denunciantes, jornalistas 
autores de trabalho informativo sobre 
corrupção e ativistas dos direitos 
humanos em países terceiros; frisa que os 
critérios de inclusão na referida lista 
devem assentar em fontes devidamente 
documentadas, convergentes e 
independentes e em dados convincentes, 
prevendo o acesso a mecanismos de 
reparação por parte dos visados;

Or. en

Alteração 273
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 55

Proposta de resolução Alteração

55. Saúda o apoio contínuo da UE a 
processos eleitorais em todo o mundo, 
enviando missões de observação eleitoral 
(MOE) e missões de peritos em eleições 
(MPE), bem como prestando assistência 
eleitoral e apoio aos observadores 
nacionais; reitera que estas missões 
contribuíram recentemente para apoiar a 
evolução democrática nos países vizinhos 
da UE e testemunharam a transferência de 
poder para a oposição (Senegal) e a 
consolidação da democracia emergente de 
um conflito (Serra Leoa);

55. Saúda o apoio contínuo da UE a 
processos eleitorais em todo o mundo, 
enviando missões de observação eleitoral 
(MOE) e missões de peritos em eleições 
(MPE), bem como prestando assistência 
eleitoral e apoio aos observadores 
nacionais; sublinha a importância de a 
assistência e a observação eleitorais serem 
efetuadas em ligação com as Nações 
Unidas; considera igualmente que esta 
assistência não deve em caso algum 
transformar-se numa forma de ingerência 
da UE na vida política dos países 
terceiros; reitera que estas missões 
contribuíram recentemente para apoiar a 
evolução democrática nos países vizinhos 
da UE e testemunharam a transferência de 
poder para a oposição e a consolidação da 
democracia emergente de um conflito;

Or. fr



PE516.772v01-00 162/204 AM\944825PT.doc

PT

Alteração 274
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 56

Proposta de resolução Alteração

56. Acolhe favoravelmente a iniciativa do 
Grupo de Apoio à Democracia e de 
Coordenação Eleitoral de reforçar o 
acompanhamento das recomendações das 
MOE, utilizando-as como parte do «roteiro 
para a democracia» no país em causa, e de 
atribuir ao chefe da missão a tarefa especial 
de assegurar o acompanhamento das 
recomendações, com o apoio dos 
organismos permanentes do Parlamento;

56. Acolhe favoravelmente a iniciativa do 
Parlamento Europeu de reforçar o 
acompanhamento das recomendações das 
MOE, utilizando-as como parte do «roteiro 
para a democracia» no país em causa, e de 
atribuir ao chefe da missão a tarefa especial 
de assegurar o acompanhamento e a 
aplicação das recomendações, com o apoio 
dos organismos permanentes do 
Parlamento;

Or. en

Alteração 275
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 56

Proposta de resolução Alteração

56. Acolhe favoravelmente a iniciativa do 
Grupo de Apoio à Democracia e de 
Coordenação Eleitoral de reforçar o 
acompanhamento das recomendações das 
MOE, utilizando-as como parte do «roteiro 
para a democracia» no país em causa, e de 
atribuir ao chefe da missão a tarefa especial 
de assegurar o acompanhamento das 
recomendações, com o apoio dos 
organismos permanentes do Parlamento;

56. Sublinha a importância do 
acompanhamento dos relatórios e 
recomendações das missões de observação 
eleitoral, acolhe favoravelmente a 
iniciativa do Grupo de Apoio à 
Democracia e de Coordenação Eleitoral de 
reforçar o acompanhamento das 
recomendações das MOE, utilizando-as 
como parte do «roteiro para a democracia» 
no país em causa, e de atribuir ao chefe da 
missão a tarefa especial de assegurar o 
acompanhamento das recomendações, com 
o apoio dos organismos permanentes do 
Parlamento;
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Or. en

Alteração 276
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 57

Proposta de resolução Alteração

57. Realça a importância de melhorar a 
capacidade operacional dos parlamentos 
entre eleições; recorda, neste contexto, a 
promessa da UE no Fórum de Alto Nível 
sobre a Eficácia da Ajuda de basear a 
cooperação para o desenvolvimento em 
«apropriação democrática», com referência 
especial ao papel reforçado dos 
parlamentos;

57. Realça a importância de melhorar a 
capacidade operacional dos parlamentos 
entre eleições; recorda, neste contexto, a 
promessa da UE no Fórum de Alto Nível 
sobre a Eficácia da Ajuda de basear a 
cooperação para o desenvolvimento em 
«apropriação democrática», com referência 
especial ao papel reforçado dos 
parlamentos; insta a UE a trabalhar no 
sentido da adoção de uma abordagem 
baseada nos direitos, com o objetivo de 
integrar os princípios dos direitos 
humanos nas atividades operacionais da 
UE e defender as questões dos direitos 
humanos no âmbito da agenda do 
desenvolvimento global, em sintonia com 
os compromissos inscritos no Plano de 
Ação;

Or. en

Alteração 277
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 57-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

57-A. Recorda o compromisso da 
Vice-Presidente/Alta Representante de 
centrar as observações eleitorais na 
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participação das mulheres e das minorias 
nacionais, bem como das pessoas com 
deficiências, quer como candidatos quer 
como eleitores;

Or. en

Alteração 278
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 58-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

58-A. Salienta que a UE tem de insistir na 
importância da aplicação do direito de 
participação e do direito de acesso a 
informações e mecanismos de 
responsabilidade pública, tais como dados 
abertos, enquanto princípios 
fundamentais da democracia, em todas as 
plataformas de diálogo com os países 
terceiros, incluindo nas relações bilaterais 
e ao mais alto nível; neste contexto, 
sublinha o caráter crucial da liberdade de 
imprensa e dos meios de comunicação 
social, tanto em linha como fora de linha; 
propõe que a UE financie projetos de 
apoio à aplicação destes princípios nos 
países terceiros, em especial nos países 
com processos de democratização em 
curso, garantindo a integração da 
perspetiva do género, certificando-se de 
que estes processos envolvem a sociedade 
civil, designadamente os defensores dos 
direitos humanos, os sindicatos, as 
mulheres e os grupos particularmente 
vulneráveis, e prestando assistência na 
formulação de legislação com vista à 
proteção eficaz dos denunciantes;

Or. en
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Alteração 279
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 58-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

58-A. Manifesta a sua séria e contínua 
preocupação com a censura na Internet e 
a amplitude que este fenómeno adquiriu 
em vários países; realça o importante 
papel dos meios de comunicação social 
em linha no funcionamento e na 
eficiência das organizações da sociedade 
civil e de defesa dos direitos humanos, 
não apenas como instrumento de 
informação mas também de expressão, 
nomeadamente em regimes repressivos; 
exorta a Comissão e o SEAE a reforçar a 
integração da liberdade digital nas suas 
ações e a reconhecê-la como direito 
humano.

Or. en

Alteração 280
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 59

Proposta de resolução Alteração

59. Apoia inteiramente a posição assertiva 
tomada pela UE no Quadro Estratégico 
para os Direitos Humanos e a Democracia, 
relativamente à promoção e proteção de 
todos os direitos humanos, bem como a 
promessa de «fazer ouvir a sua voz contra 
toda e qualquer tentativa de debilitar o 
respeito pela universalidade dos direitos 
humanos»;

59. Apoia inteiramente a posição assertiva 
tomada pela UE no Quadro Estratégico 
para os Direitos Humanos e a Democracia, 
relativamente à promoção e proteção de 
todos os direitos humanos, bem como a 
promessa de «fazer ouvir a sua voz contra 
toda e qualquer tentativa de debilitar o 
respeito pela universalidade dos direitos 
humanos»; reitera o seu total apoio aos 
princípios da indivisibilidade e da 
universalidade dos direitos humanos;
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Or. en

Alteração 281
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 59-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

59-A. Reitera o seu parecer de que as 
alterações climáticas contribuem para a 
violação dos direitos humanos mais 
elementares, provocam o deslocamento de 
populações e criam, assim, uma nova 
migração forçada, que deve merecer uma 
resposta adequada, nomeadamente da 
União Europeia; exorta a comunidade 
internacional a identificar e a corrigir as 
lacunas jurídicas existentes em matéria de 
proteção dos refugiados do clima e a 
implementar um regime específico de 
assistência e de proteção;

Or. fr

Alteração 282
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 62

Proposta de resolução Alteração

62. Insta os Estados-Membros da UE a 
reforçarem o compromisso que assumiram 
no Quadro Estratégico da UE de ratificar e 
aplicar os tratados internacionais 
fundamentais em matéria de direitos 
humanos, ao ratificarem e implementarem, 
nomeadamente, os dez tratados centrais das 
Nações Unidas em matéria de direitos 
humanos e os respetivos protocolos 

62. Insta os Estados-Membros da UE a 
reforçarem o compromisso que assumiram 
no Quadro Estratégico da UE de ratificar e 
aplicar os tratados internacionais 
fundamentais em matéria de direitos 
humanos, ao ratificarem e implementarem, 
nomeadamente, os dez tratados centrais das 
Nações Unidas em matéria de direitos 
humanos e os respetivos protocolos 
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facultativos, bem como a fazerem as 
declarações pertinentes sobre garantir a 
aceitação de todas as queixas individuais e 
procedimentos de inquérito; sublinha a 
importância destas ratificações para a 
credibilidade interna e externa da política 
da UE em matéria de direitos humanos;

facultativos, bem como a fazerem as 
declarações pertinentes sobre garantir a 
aceitação de todas as queixas individuais e 
procedimentos de inquérito; sublinha a 
importância destas ratificações para a 
credibilidade interna e externa da política 
da UE em matéria de direitos humanos;
manifesta a sua profunda preocupação 
com o facto de determinados 
Estados-Membros persistirem em não 
apresentar atempadamente os seus 
relatórios periódicos aos organismos das 
Nações Unidas competentes em matéria 
de acompanhamento dos direitos 
humanos, o que contribui também para 
minar a credibilidade da política da UE 
em matéria de direitos humanos dirigida 
aos países terceiros;

Or. en

Alteração 283
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 62-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

62-A. Exorta a UE a incentivar os países 
terceiros a cooperarem plenamente com 
os relatores especiais e peritos 
independentes das Nações Unidas em 
matéria de direitos humanos, 
nomeadamente recebendo esses peritos e 
dirigindo-lhes convites permanentes;

Or. en

Alteração 284
Pino Arlacchi, Ivo Vajgl, Nikola Vuljanić, Kristiina Ojuland
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Proposta de resolução
N.º 63-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

63-A. Frisa, tendo em conta os princípios 
do direito humanitário internacional 
consagrados nos Regulamentos de Haia 
de 1907 (artigos 42.º a 56.º) e a Quarta 
Convenção de Genebra (CG IV, 
artigos 27.º a 34.º e 47.º a 78.º), bem como 
disposições do Protocolo Adicional I, a 
necessidade de a UE assegurar que os 
parceiros inseridos na categoria de 
potência ocupante respeitem as suas 
obrigações para com a população nos 
territórios ocupados; lembra que, ao 
abrigo do direito humanitário 
internacional e das normas relativas à 
saúde pública, a potência ocupante tem de 
assegurar a provisão de alimentos e 
assistência médica à população sob 
ocupação; reitera que é proibida qualquer 
transferência de população civil da 
potência ocupante para o território 
ocupado e que os acusados de infrações 
penais têm de ser julgados em processos 
que respeitem as garantias judiciais 
reconhecidas a nível internacional, tais 
como serem informados das razões da sua 
detenção, serem acusados de um delito 
específico e terem um julgamento justo o 
mais rapidamente possível;

Or. en

Alteração 285
Ana Gomes

Proposta de resolução
N.º 64-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

64-A. Exorta os ministros europeus dos 
Negócios Estrangeiros a adotarem as 
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conclusões do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros, as quais afirmam o forte 
apoio da UE e dos seus Estados-Membros
ao Tribunal Penal Internacional, 
registam os esforços da UE no sentido de 
rever, atualizar e alargar continuamente 
os seus instrumentos relativos ao Tribunal 
Penal Internacional e assumem o 
compromisso renovado de trabalhar em 
prol da universalidade do Estatuto de 
Roma, a fim de alargar o acesso à justiça 
das vítimas de crimes graves ao abrigo do
direito internacional;

Or. en

Alteração 286
Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 64-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

64-A. Exorta os ministros europeus dos 
Negócios Estrangeiros a adotarem as 
conclusões do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros, as quais afirmam o forte 
apoio da UE e dos seus Estados-Membros
ao Tribunal Penal Internacional, 
registam os esforços da UE no sentido de 
rever, atualizar e alargar continuamente 
os seus instrumentos relativos ao Tribunal 
Penal Internacional e assumem o 
compromisso renovado de trabalhar em 
prol da universalidade do Estatuto de 
Roma, a fim de alargar o acesso à justiça 
das vítimas de crimes graves ao abrigo do 
direito internacional;

Or. en
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Alteração 287
Laima Liucija Andrikienė

Proposta de resolução
N.º 64-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

64-A. Exorta os ministros europeus dos 
Negócios Estrangeiros a adotarem as 
conclusões do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros, as quais afirmam o forte 
apoio da UE e dos seus Estados-Membros
ao Tribunal Penal Internacional, 
registam os esforços da UE no sentido de 
rever, atualizar e alargar continuamente 
os seus instrumentos relativos ao Tribunal 
Penal Internacional e assumem o 
compromisso renovado de trabalhar em 
prol da universalidade do Estatuto de 
Roma, a fim de alargar o acesso à justiça 
das vítimas de crimes graves ao abrigo do 
direito internacional;

Or. en

Alteração 288
Joanna Senyszyn

Proposta de resolução
N.º 65-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

65-A. Exorta os ministros europeus dos 
Negócios Estrangeiros a adotarem as 
conclusões do Conselho dos Negócios 
Estrangeiros, as quais afirmam o forte 
apoio da UE e dos seus Estados-Membros
ao Tribunal Penal Internacional, 
registam os esforços da UE no sentido de 
rever, atualizar e alargar continuamente 
os seus instrumentos relativos ao Tribunal 
Penal Internacional e assumem o 
compromisso renovado de trabalhar em 
prol da universalidade do Estatuto de 
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Roma, a fim de alargar o acesso à justiça 
das vítimas de crimes graves ao abrigo do 
direito internacional;

Or. en

Alteração 289
Wolfgang Kreissl-Dörfler

Proposta de resolução
N.º 66

Proposta de resolução Alteração

66. Convida a UE e os seus 
Estados-Membros a realçarem a ratificação 
e aceitação do Estatuto em negociações e 
diálogos políticos com países terceiros, 
organizações regionais e outros grupos 
regionais, bem como a incluírem 
disposições relativas ao TPI e à justiça 
internacional em acordos da UE com 
países terceiros;

66. Exorta a UE e os seus 
Estados-Membros a realçarem a ratificação 
e a aplicação do Estatuto e do Acordo 
sobre os Privilégios e Imunidades do TPI 
(APIT) em negociações e diálogos 
políticos com países terceiros, 
organizações regionais e outros grupos 
regionais, bem como a incluírem 
disposições relativas ao TPI e à justiça 
internacional em acordos da UE com 
países terceiros;

Or. en

Alteração 290
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 66

Proposta de resolução Alteração

66. Convida a UE e os seus 
Estados-Membros a realçarem a ratificação
e aceitação do Estatuto em negociações e 
diálogos políticos com países terceiros, 
organizações regionais e outros grupos 
regionais, bem como a incluírem 

66. Convida a UE e os seus 
Estados-Membros a realçarem a ratificação 
e aceitação do Estatuto em negociações e 
diálogos políticos com países terceiros, 
organizações regionais e outros grupos 
regionais, bem como a incluírem 
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disposições relativas ao TPI e à justiça 
internacional em acordos da UE com 
países terceiros;

disposições relativas ao TPI e à justiça 
internacional em acordos da UE com 
países terceiros; manifesta a sua 
preocupação com a desqualificação 
formal da cláusula relativa ao TPI, 
inserida no anexo ao APC recentemente 
negociado com a Tailândia;

Or. en

Alteração 291
Wolfgang Kreissl-Dörfler

Proposta de resolução
N.º 66-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

66-A. Incentiva o SEAE a assegurar que
todos os Representantes Especiais e 
delegações da UE estejam plenamente 
informados da decisão do Conselho e do 
Plano de Ação da UE sobre o TPI, bem 
como da «caixa de ferramentas» da UE 
em matéria de complementaridade, e 
promovam ativamente o TPI, a aplicação 
das suas decisões e o combate à 
impunidade dos crimes previstos no 
Estatuto de Roma;

Or. en

Alteração 292
Wolfgang Kreissl-Dörfler

Proposta de resolução
N.º 67

Proposta de resolução Alteração

67. Insta as delegações e os Representantes 
Especiais da UE a promoverem ativamente 
o TPI, a aplicação das suas decisões e o 

67. Insta as delegações e os Representantes 
Especiais da UE, designadamente o 
Representante Especial da UE para os 
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combate à impunidade de crimes previstos 
no Estatuto de Roma;

Direitos Humanos, a promoverem 
ativamente o TPI, a aplicação das suas 
decisões e o combate à impunidade de 
crimes previstos no Estatuto de Roma;

Or. en

Alteração 293
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 67

Proposta de resolução Alteração

67. Insta as delegações e os Representantes 
Especiais da UE a promoverem ativamente 
o TPI, a aplicação das suas decisões e o 
combate à impunidade de crimes previstos 
no Estatuto de Roma;

67. Insta as delegações e os Representantes 
Especiais da UE a promoverem ativamente 
o TPI, a aplicação das suas decisões e o 
combate à impunidade de crimes previstos 
no Estatuto de Roma em todos os diálogos 
e reuniões de caráter político com os 
países terceiros;

;

Or. en

Alteração 294
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 67

Proposta de resolução Alteração

67. Insta as delegações e os Representantes 
Especiais da UE a promoverem ativamente 
o TPI, a aplicação das suas decisões e o 
combate à impunidade de crimes previstos 
no Estatuto de Roma;

67. Insta as delegações e os Representantes 
Especiais da UE a promoverem ativamente 
o TPI, a aplicação das suas decisões e o 
combate à impunidade de crimes previstos 
no Estatuto de Roma; propõe, além disso, 
o reforço do apoio financeiro prestado ao 
TPI;
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Or. en

Alteração 295
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 67-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

67-A. Saúda a adoção da «caixa de 
ferramentas» da UE para o avanço da 
complementaridade e exorta o SEAE e a 
Comissão Europeia a tomarem medidas 
suplementares com vista à sua aplicação 
eficaz; incentiva a UE a assegurar a 
integração adequada do apoio ao TPI em 
todos os domínios pertinentes da política 
externa;

Or. en

Alteração 296
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 68

Proposta de resolução Alteração

68. Exorta os Estados-Membros da UE a 
cumprirem os requisitos do TPI de 
assistência e cooperação em todas as fases 
dos procedimentos do Tribunal (análise 
preliminar, investigação, detenção e 
entrega, proteção de vítimas e de 
testemunhas, libertação temporária,
execução das sentenças);

68. Exorta os Estados-Membros da UE a 
aplicarem integralmente o Estatuto de 
Roma, aproximando a legislação nacional 
de todas as obrigações nele previstas, e a
cumprirem os requisitos do TPI de 
assistência e cooperação em todas as fases 
dos procedimentos do Tribunal, 
nomeadamente, análise preliminar, 
investigação, detenção e entrega, proteção 
de vítimas e de testemunhas, libertação 
temporária e execução das sentenças; 
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lamenta que as contribuições para o 
Fundo de Ajuda às Vítimas continuem a 
ser insuficientes e exorta os 
Estados-Membros da UE a assegurar os 
recursos necessários para que o Fundo 
possa cumprir plenamente o mandato de 
que foi incumbido;

Or. en

Alteração 297
Wolfgang Kreissl-Dörfler

Proposta de resolução
N.º 68-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

68-A. Manifesta o seu apoio à realização 
de atividades de sensibilização e 
informação junto do público, 
adequadamente financiadas através do 
orçamento corrente do Tribunal, e 
sublinha a importância dessas atividades 
para garantir a visibilidade da justiça;

Or. en

Alteração 298
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 68-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

68-A. Insta os Estados-Membros da UE a 
ratificarem as alterações de Kampala ao 
Estatuto de Roma e a incentivarem a sua 
ratificação pelos países terceiros;

Or. en
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Alteração 299
Eduard Kukan

Proposta de resolução
N.º 68-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

68-A. Solicita à UE e aos seus 
Estados-Membros que intensifiquem os 
esforços de combate à impunidade dentro 
das próprias fronteiras da UE e 
incentiva-os, neste contexto, a terem em 
consideração as recomendações emitidas 
pela Rede Europeia de pontos de contacto 
relativa a pessoas responsáveis por 
genocídios, crimes contra a humanidade e 
crimes de guerra;

Or. en

Alteração 300
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 69

Proposta de resolução Alteração

69. Reitera a sua oposição unívoca à pena 
capital e considera a abolição da pena de 
morte à escala mundial um objetivo central 
da política da UE em matéria de direitos 
humanos; salienta que a pena de morte 
nunca provou ser um dissuasor eficaz do 
cometimento de crimes; aplaude os 
esforços da União Europeia e dos seus 
Estados-Membros nas Nações Unidas, que 
conduziram à aprovação da resolução da 
Assembleia Geral sobre a moratória 
relativa à aplicação da pena de morte, em 
dezembro de 2012;

69. Reitera a sua oposição unívoca à pena 
capital e considera a abolição da pena de 
morte à escala mundial um objetivo central 
da política da UE em matéria de direitos 
humanos; salienta que a pena de morte 
nunca provou ser um dissuasor eficaz do 
cometimento de crimes; aplaude os 
esforços da União Europeia e dos seus 
Estados-Membros nas Nações Unidas, que 
conduziram à aprovação da resolução da 
Assembleia Geral sobre a moratória 
relativa à aplicação da pena de morte, em 
dezembro de 2012; congratula-se com a 
decisão do Paquistão de prorrogar a 
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moratória sobre a pena de morte;

Or. en

Alteração 301
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 69

Proposta de resolução Alteração

69. Reitera a sua oposição unívoca à pena 
capital e considera a abolição da pena de 
morte à escala mundial um objetivo central 
da política da UE em matéria de direitos 
humanos; salienta que a pena de morte 
nunca provou ser um dissuasor eficaz do 
cometimento de crimes; aplaude os 
esforços da União Europeia e dos seus 
Estados-Membros nas Nações Unidas, que 
conduziram à aprovação da resolução da 
Assembleia Geral sobre a moratória 
relativa à aplicação da pena de morte, em 
dezembro de 2012;

69. Reitera a sua oposição unívoca à pena 
capital e considera a abolição da pena de 
morte à escala mundial um objetivo central 
da política da UE em matéria de direitos 
humanos; salienta que a pena de morte 
nunca provou ser um dissuasor eficaz do 
cometimento de crimes; aplaude os 
esforços da União Europeia e dos seus 
Estados-Membros nas Nações Unidas, que 
conduziram à aprovação da resolução da 
Assembleia Geral sobre a moratória 
relativa à aplicação da pena de morte, em 
dezembro de 2012; insta a UE a 
prosseguir com a realização de 
campanhas centradas na pena de morte e 
a intensificar os contactos com os países 
que a aplicam; espera vir a ser 
devidamente consultado durante a revisão 
do Regulamento 1236/2005, relativo ao 
comércio de determinadas mercadorias 
suscetíveis de serem utilizadas para
aplicar a pena de morte ou infligir tortura 
ou outras penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes, 
anteriormente prevista para 2013;

Or. en

Alteração 302
Marie-Christine Vergiat



PE516.772v01-00 178/204 AM\944825PT.doc

PT

Proposta de resolução
N.º 69

Proposta de resolução Alteração

69. Reitera a sua oposição unívoca à pena 
capital e considera a abolição da pena de 
morte à escala mundial um objetivo central 
da política da UE em matéria de direitos 
humanos; salienta que a pena de morte 
nunca provou ser um dissuasor eficaz do 
cometimento de crimes; aplaude os 
esforços da União Europeia e dos seus 
Estados-Membros nas Nações Unidas, que 
conduziram à aprovação da resolução da 
Assembleia Geral sobre a moratória 
relativa à aplicação da pena de morte, em 
dezembro de 2012;

69. Reitera a sua oposição unívoca à pena 
capital e considera que o estabelecimento 
de uma moratória universal tendo em 
vista a abolição da pena de morte à escala 
mundial constitui um objetivo central da 
política da UE em matéria de direitos 
humanos; salienta que a pena de morte 
nunca provou ser um dissuasor eficaz do 
cometimento de crimes e sublinha que, de 
acordo com os dados disponíveis, a pena 
de morte atinge sobretudo as pessoas 
desfavorecidas; aplaude os esforços da 
União Europeia e dos seus 
Estados-Membros nas Nações Unidas, que 
conduziram à aprovação da resolução da 
Assembleia Geral sobre a moratória 
relativa à aplicação da pena de morte, em 
dezembro de 2012; manifesta, no entanto, 
a sua preocupação com o 
restabelecimento da prática de execuções 
em alguns países, nomeadamente o 
Japão;

Or. fr

Alteração 303
Joanna Senyszyn

Proposta de resolução
N.º 69-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

69-A. Exorta a UE e os seus 
Estados-Membros a intensificarem os 
esforços de combate à impunidade dentro 
das próprias fronteiras da UE, 
nomeadamente tendo em acrescida 
consideração as recomendações emitidas 
pela Rede Europeia de pontos de contacto 
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relativa a pessoas responsáveis por 
genocídios, crimes contra a humanidade e 
crimes de guerra.

Or. en

Alteração 304
Raimon Obiols

Proposta de resolução
N.º 69-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

69-A. Afirma que a UE deve manter um 
compromisso mais firme e pedir às 
instituições e aos Estados-Membros que 
mantenham e reforcem o seu 
compromisso e vontade política 
relativamente a esta causa, com o objetivo 
de poder ver definitivamente abolida a 
pena de morte no mundo;

Or. es

Alteração 305
Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 69-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

69-A. Salienta a importância de reforçar a 
assistência aos ministérios públicos 
nacionais para julgar crimes graves ao 
abrigo do direito internacional, em 
sintonia com o princípio da 
complementaridade do Estatuto de Roma; 
saúda a adoção pela Comissão Europeia e 
pelo Serviço Europeu de Ação Externa, 
em 31 de janeiro de 2013, do documento 
de trabalho conjunto intitulado 
«Advancing the Principle of 
Complementarity»; apela à promoção e 



PE516.772v01-00 180/204 AM\944825PT.doc

PT

aplicação deste documento como roteiro 
para o reforço da assistência da UE aos 
ministérios públicos nacionais para julgar 
crimes graves ao abrigo do direito 
internacional; convida os 
Estados-Membros da UE a considerarem 
adotar notas de orientação nacionais com 
vista à integração da assistência aos 
projetos em matéria de 
complementaridade na respetiva ajuda ao 
desenvolvimento;

Or. en

Alteração 306
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 70

Proposta de resolução Alteração

70. Lamenta o facto de a Bielorrússia 
continuar a ser o último país do 
continente europeu a manter a pena de 
morte; reitera que as execuções de Dmitri 
Konovalov e de Vladislav Kovalev são 
profundamente lamentáveis; renova o seu 
apelo à Bielorrússia para que aplique 
uma moratória relativa à aplicação da 
pena de morte, o que deverá conduzir, em 
última análise, à sua abolição;

Suprimido

Or. fr

Alteração 307
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
Título intercalar 20
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Proposta de resolução Alteração

Erradicação da discriminação Erradicação de todas as formas de
discriminação

Or. fr

Alteração 308
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 71

Proposta de resolução Alteração

71. Recorda os artigos da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem que 
afirmam que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em igualdade e em 
direitos e que podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de origem social, de 
nascimento ou de qualquer outra situação; 
reitera o seu apelo para que a UE combata 
a discriminação e a intolerância, parte
fundamental da sua política em matéria de 
direitos humanos, e que baseie essa política 
numa definição inclusiva e alargada de 
não-discriminação; salienta que o respeito 
pelos direitos das minorias constitui um 
elemento crucial para a paz, o 
desenvolvimento e a democracia; saúda e 
reforça o incentivo ao envolvimento da UE 
nesta causa com as Nações Unidas e 
organizações regionais;

71. Recorda os artigos da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem que 
afirmam que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em igualdade e em 
direitos e que podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de origem social, de 
nascimento, de deficiência ou de qualquer 
outra situação; reitera o seu apelo para que 
a UE combata a discriminação e a 
intolerância, parte fundamental da sua 
política em matéria de direitos humanos, e 
que baseie essa política numa definição 
inclusiva e alargada de não-discriminação; 
salienta que o respeito pelos direitos das 
minorias constitui um elemento crucial 
para a paz, o desenvolvimento e a 
democracia; saúda e reforça o incentivo ao 
envolvimento da UE nesta causa com as 
Nações Unidas e organizações regionais;

Or. en

Alteração 309
Jean-Pierre Audy
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Proposta de resolução
N.º 71

Proposta de resolução Alteração

71. Recorda os artigos da Declaração
Universal dos Direitos do Homem que 
afirmam que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em igualdade e em 
direitos e que podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de origem social, de 
nascimento ou de qualquer outra situação; 
reitera o seu apelo para que a UE combata 
a discriminação e a intolerância, parte 
fundamental da sua política em matéria de 
direitos humanos, e que baseie essa política 
numa definição inclusiva e alargada de 
não-discriminação; salienta que o respeito 
pelos direitos das minorias constitui um 
elemento crucial para a paz, o 
desenvolvimento e a democracia; saúda e 
reforça o incentivo ao envolvimento da UE 
nesta causa com as Nações Unidas e 
organizações regionais;

71. Recorda os artigos da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem que 
afirmam que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em igualdade e em 
direitos e que podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de cultura, de cor, de sexo, 
de língua, de religião, de origem social, de 
nascimento ou de qualquer outra situação; 
reitera o seu apelo para que a UE combata 
a discriminação e a intolerância, parte
fundamental da sua política em matéria de 
direitos humanos, e que baseie essa política 
numa definição inclusiva e alargada de 
não-discriminação; salienta que o respeito 
pelos direitos das minorias constitui um 
elemento crucial para a paz, o 
desenvolvimento e a democracia; saúda e 
reforça o incentivo ao envolvimento da UE 
nesta causa com as Nações Unidas e 
organizações regionais;

Or. fr

Alteração 310
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 71

Proposta de resolução Alteração

71. Recorda os artigos da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem que 
afirmam que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em igualdade e em 
direitos e que podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 

71. Recorda os artigos da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem que 
afirmam que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em igualdade e em 
direitos e que podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
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língua, de religião, de origem social, de 
nascimento ou de qualquer outra situação; 
reitera o seu apelo para que a UE combata 
a discriminação e a intolerância, parte 
fundamental da sua política em matéria de 
direitos humanos, e que baseie essa política 
numa definição inclusiva e alargada de 
não-discriminação; salienta que o respeito 
pelos direitos das minorias constitui um 
elemento crucial para a paz, o 
desenvolvimento e a democracia; saúda e 
reforça o incentivo ao envolvimento da UE 
nesta causa com as Nações Unidas e 
organizações regionais;

língua, de religião, de casta, de origem 
social, de nascimento ou de qualquer outra 
situação; reitera o seu apelo para que a UE 
combata a discriminação e a intolerância, 
parte fundamental da sua política em 
matéria de direitos humanos, e que baseie 
essa política numa definição inclusiva e 
alargada de não-discriminação; salienta 
que o respeito pelos direitos das minorias 
constitui um elemento crucial para a paz, o 
desenvolvimento e a democracia; saúda e 
reforça o incentivo ao envolvimento da UE 
nesta causa com as Nações Unidas e 
organizações regionais;

Or. en

Alteração 311
Marietta Giannakou

Proposta de resolução
N.º 71

Proposta de resolução Alteração

71. Recorda os artigos da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem que 
afirmam que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em igualdade e em 
direitos e que podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de origem social, de 
nascimento ou de qualquer outra situação; 
reitera o seu apelo para que a UE combata 
a discriminação e a intolerância, parte 
fundamental da sua política em matéria de 
direitos humanos, e que baseie essa política 
numa definição inclusiva e alargada de 
não-discriminação; salienta que o respeito 
pelos direitos das minorias constitui um 
elemento crucial para a paz, o 
desenvolvimento e a democracia; saúda e 
reforça o incentivo ao envolvimento da UE 
nesta causa com as Nações Unidas e 

71. Recorda os artigos da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem que 
afirmam que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em igualdade e em 
direitos e que podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados nessa 
Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de origem social, de 
nascimento, de idade ou de qualquer outra 
situação; reitera o seu apelo para que a UE 
combata a discriminação e a intolerância, 
parte fundamental da sua política em 
matéria de direitos humanos, e que baseie 
essa política numa definição inclusiva e 
alargada de não-discriminação; salienta 
que o respeito pelos direitos das minorias 
constitui um elemento crucial para a paz, o 
desenvolvimento e a democracia; saúda e 
reforça o incentivo ao envolvimento da UE 
nesta causa com as Nações Unidas e 
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organizações regionais; organizações regionais;

Or. el

Alteração 312
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 72

Proposta de resolução Alteração

72. Apela à UE para que preste especial 
atenção à discriminação baseada em 
formas de estratificação social, como o 
sistema de castas e outros análogos de 
estatuto herdado, que têm um impacto 
extremamente prejudicial e por vezes 
destrutivo nas perspetivas de benefício 
equitativo dos direitos humanos;

72. Condena as violações contínuas dos 
direitos humanos contra pessoas 
discriminadas com base em sistemas de 
castas, incluindo as atrocidades contra 
elas cometidas com impunidade e as 
persistentes práticas de intocabilidade; 
insta a UE a prestar especial atenção a 
esta forma de discriminação nas políticas 
e estratégias em matéria de direitos 
humanos, a todos os níveis;

Or. en

Alteração 313
Alf Svensson

Proposta de resolução
N.º 72

Proposta de resolução Alteração

72. Apela à UE para que preste especial 
atenção à discriminação baseada em 
formas de estratificação social, como o 
sistema de castas e outros análogos de 
estatuto herdado, que têm um impacto 
extremamente prejudicial e por vezes 
destrutivo nas perspetivas de benefício 
equitativo dos direitos humanos;

72. Apela à UE para que preste especial 
atenção à discriminação baseada em 
formas de estratificação social, como o 
sistema de castas e outros análogos de 
estatuto herdado, que têm um impacto 
extremamente prejudicial e por vezes 
destrutivo nas perspetivas de benefício 
equitativo dos direitos humanos; considera 
que os países onde ainda existe um 
sistema de castas devem ser instados a 
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proibi-lo e a assegurar a aplicação efetiva 
das leis contra o sistema de castas;

Or. sv

Alteração 314
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Laima Liucija 
Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken

Proposta de resolução
Título intercalar 20-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

Liberdade de pensamento, consciência, 
religião ou convicção
(O presente título intercalar deve ser 
colocado entre o n.º 72 e n.º 73)

Or. en

Alteração 315
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Laima Liucija 
Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken

Proposta de resolução
N.º 73

Proposta de resolução Alteração

73. Realça que o direito à liberdade de 
pensamento, de consciência, de religião ou 
de convicção, conforme consagrado no 
artigo 18.º da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e noutros instrumentos 
internacionais em matéria de direitos 
humanos, constitui um direito humano 
fundamental, abrangendo o direito a 
acreditar ou a não acreditar, bem como o 
direito a adotar, mudar ou abandonar uma 
convicção da sua escolha;

73. Realça que o direito à liberdade de 
pensamento, de consciência, de religião ou 
de convicção, conforme consagrado no 
artigo 18.º da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e noutros instrumentos 
internacionais em matéria de direitos 
humanos, constitui um direito humano 
fundamental relacionado com outros 
direitos humanos e liberdades 
fundamentais, abrangendo o direito a 
acreditar ou a não acreditar, a liberdade de 
praticar uma convicção teísta, não teísta 
ou ateia, em privado ou em público, ou 
individualmente ou no seio de uma 
comunidade juntamente com outras 
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pessoa, e o direito a adotar, mudar ou 
abandonar uma convicção da sua escolha; 
exorta a UE a promover o direito à 
liberdade de religião ou de convicção nos 
fóruns internacionais e regionais, bem 
como no quadro das relações bilaterais 
com os países terceiros;

Or. en

Alteração 316
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 73

Proposta de resolução Alteração

73. Realça que o direito à liberdade de 
pensamento, de consciência, de religião ou 
de convicção, conforme consagrado no 
artigo 18.º da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e noutros instrumentos 
internacionais em matéria de direitos 
humanos, constitui um direito humano 
fundamental, abrangendo o direito a 
acreditar ou a não acreditar, bem como o 
direito a adotar, mudar ou abandonar uma 
convicção da sua escolha;

73. Realça que o direito à liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião, 
conforme consagrado no artigo 18.º da 
Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e noutros instrumentos 
internacionais em matéria de direitos 
humanos, constitui um direito humano 
fundamental, abrangendo o direito a 
acreditar ou a não acreditar, bem como o 
direito a adotar, mudar ou abandonar uma 
convicção da sua escolha;

Or. en

Alteração 317
Jean-Pierre Audy

Proposta de resolução
N.º 73

Proposta de resolução Alteração

73. Realça que o direito à liberdade de 
pensamento, de consciência, de religião ou 
de convicção, conforme consagrado no 
artigo 18.º da Declaração Universal dos 

73. Realça que o direito à liberdade de 
pensamento, de consciência, de religião ou 
de convicção, conforme consagrado no 
artigo 18.º da Declaração Universal dos 
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Direitos do Homem e noutros instrumentos 
internacionais em matéria de direitos 
humanos, constitui um direito humano 
fundamental, abrangendo o direito a 
acreditar ou a não acreditar, bem como o 
direito a adotar, mudar ou abandonar uma 
convicção da sua escolha;

Direitos do Homem e noutros instrumentos 
internacionais em matéria de direitos 
humanos, constitui um direito humano 
fundamental, abrangendo o direito a 
acreditar ou a não acreditar, e o direito a 
adotar, abandonar ou retomar uma 
convicção ou uma crença da sua escolha, 
bem como mudar de convicção ou de 
crença;

Or. fr

Alteração 318
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 73-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

73-A. Recorda que o direito à objeção de 
consciência ao serviço militar constitui 
um exercício legítimo do direito à 
liberdade de pensamento, de consciência e 
de religião, e insta a SEAE e os 
Estados-Membros a exortarem os países 
com sistema de serviço militar obrigatório 
a permitirem o cumprimento de um 
serviço de substituição de caráter pacífico 
ou civil, de interesse público e que não 
seja de natureza punitiva, e a absterem-se 
de punir, inclusive com penas de prisão, 
os objetores de consciência pelo não 
cumprimento do serviço militar;

Or. en

Alteração 319
Jean-Pierre Audy

Proposta de resolução
N.º 74
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Proposta de resolução Alteração

74. Condena veementemente a 
discriminação, a intolerância, a violência e 
as execuções em razão da religião ou 
convicção, independentemente de onde e 
com quem ocorram; preocupa-se 
especialmente com a ameaça de um 
sectarismo crescente em termos de religião, 
em países como o Egito e a Síria, que 
entrava a construção da paz e a 
reconciliação a longo prazo;

74. Condena veementemente a 
discriminação, a intolerância, a violência e 
as execuções em razão da religião ou 
convicção, independentemente de onde e 
com quem ocorram; preocupa-se 
especialmente com a ameaça de um 
sectarismo crescente em termos de religião, 
em certos países, que entrava a construção 
da paz e a reconciliação a longo prazo; 
condena firmemente toda e qualquer 
forma de discriminação, de intolerância e 
de violência, incluindo a prática de 
execuções, contra as minorias, 
nomeadamente religiosas;

Or. fr

Alteração 320
Sari Essayah

Proposta de resolução
N.º 74

Proposta de resolução Alteração

74. Condena veementemente a 
discriminação, a intolerância, a violência e 
as execuções em razão da religião ou 
convicção, independentemente de onde e 
com quem ocorram; preocupa-se 
especialmente com a ameaça de um
sectarismo crescente em termos de 
religião, em países como o Egito e a Síria, 
que entrava a construção da paz e a 
reconciliação a longo prazo;

74. Condena veementemente a 
discriminação, a intolerância, a violência e 
as execuções em razão da religião ou 
convicção, independentemente de onde e 
com quem ocorram; preocupa-se com o 
facto de as minorias cristãs se 
encontrarem numa posição vulnerável em 
vários países e regiões onde os poderes 
públicos ou a maioria das populações 
professam outros credos ou o ateísmo, e 
preocupa-se especialmente com as 
tentativas crescentes de abordar as 
diferenças entre as pessoas divididas em 
termos de religião com recurso à violência 
e com a discriminação e perseguição de 
minorias religiosas em países como o 
Egito e a Síria, onde essas ações entravam
a construção da paz e a reconciliação a 
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longo prazo;

Or. fi

Alteração 321
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Laima Liucija 
Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken

Proposta de resolução
N.º 74

Proposta de resolução Alteração

74. Condena veementemente a 
discriminação, a intolerância, a violência e 
as execuções em razão da religião ou 
convicção, independentemente de onde e 
com quem ocorram; preocupa-se 
especialmente com a ameaça de um 
sectarismo crescente em termos de religião, 
em países como o Egito e a Síria, que 
entrava a construção da paz e a 
reconciliação a longo prazo;

74. Condena veementemente a 
discriminação, a intolerância, a violência e 
as execuções em razão da religião ou 
convicção, independentemente de onde e 
com quem ocorram; preocupa-se 
especialmente com a ameaça de um 
sectarismo crescente em termos de religião, 
em países como o Egito e a Síria, que 
entrava a construção da paz e a 
reconciliação a longo prazo; além disso, 
manifesta a sua preocupação com a 
escalada da hostilidade governamental e 
social em muitos países islâmicos e da 
Ásia Central, assim como a situação 
deplorável que se vive na Coreia do Norte, 
países que continuam a negar a grupos 
minoritários a liberdade de culto ou de 
expressão pública da sua religião ou 
convicção; constata o aumento da 
hostilidade social e dos ataques contra 
grupos em razão da sua religião ou 
convicção, que resultaram num grande 
número de mortes e ferimentos; mantém a 
sua preocupação quer com a impunidade, 
quer com a falta de proteção das 
comunidades minoritárias associadas a 
uma religião ou convicção;

Or. en

Alteração 322
Andrzej Grzyb
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Proposta de resolução
N.º 74

Proposta de resolução Alteração

74. Condena veementemente a 
discriminação, a intolerância, a violência e 
as execuções em razão da religião ou 
convicção, independentemente de onde e 
com quem ocorram; preocupa-se 
especialmente com a ameaça de um 
sectarismo crescente em termos de religião, 
em países como o Egito e a Síria, que 
entrava a construção da paz e a 
reconciliação a longo prazo;

74. Condena veementemente a 
discriminação, a intolerância, a violência e 
as execuções em razão da religião ou 
convicção, independentemente de onde e 
com quem ocorram; preocupa-se 
especialmente com a ameaça de um 
sectarismo crescente em termos de religião, 
em países como o Egito e a Síria, que 
entrava a construção da paz e a 
reconciliação a longo prazo; condena, 
neste contexto, os assassinatos e atos de 
violência perpetrados contra os cristãos 
nesses países e está seriamente 
preocupado com o agravamento da sua 
situação; 

Or. pl

Alteração 323
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 74-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

74-A. Apoia a ideia de considerar a 
intensificação dos esforços para aumentar 
o respeito pelo direito fundamental à 
liberdade de pensamento, de consciência e 
de religião no mundo uma das prioridades 
das iniciativas da ação externa da UE em 
matéria de direitos humanos;

Or. en

Alteração 324
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Laima Liucija 
Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken
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Proposta de resolução
N.º 74-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

74-A. Opõe-se a qualquer legislação que 
penalize os indivíduos por mudarem de 
religião ou convicção; exprime o seu 
profundo receio de que, por força dessa 
legislação, os indivíduos de determinados 
países enfrentem penas de prisão ou 
mesmo de morte; receia igualmente que 
os indivíduos que tenham deixado de 
praticar ou mudado de religião sejam 
sujeitos à hostilidade social, sob a forma 
de atos de violência e de intimidação; 
opõe-se a leis que sancionem expressões 
tidas como blasfemas, difamatórias ou 
insultuosas para com a religião ou 
símbolos, figuras ou sentimentos 
religiosos; afirma que estas leis não 
observam as normas internacionalmente 
aceites em matéria de direitos humanos; 
condena as disposições legislativas 
relativas à blasfémia em vigor no 
Afeganistão, no Bangladeche, no Egito,
no Paquistão e na Arábia Saudita, que 
permitem a prisão e a pena de morte;

Or. en

Alteração 325
Laima Liucija Andrikienė, Margrete Auken, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher

Proposta de resolução
N.º 74-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

74-A. Saúda os recentes convites do 
IEDDH à apresentação de propostas que 
deem prioridade e apoiem as ações da 
sociedade civil de combate à 
discriminação com base na religião ou na 
convicção; incentiva a UE a apoiar os 
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esforços inclusivos de diálogo 
intercultural e inter-religioso e de 
cooperação a vários níveis, com a 
participação de líderes de comunidades, 
mulheres e representantes de jovens e de 
minorias étnicas, e, com o objetivo de 
promover a construção da paz e a coesão 
social, insta a UE e os seus 
Estados-Membros a desenvolverem 
programas de subvenções tendo em vista a 
proteção e a promoção da liberdade de 
religião ou de convicção nos países em 
que este direito corra maiores riscos;

Or. en

Alteração 326
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 74-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

74-B. Convida o Serviço Europeu de Ação 
Externa a manter-se particularmente 
atento a fenómenos inaceitáveis como as 
conversões forçadas e a criminalização 
dos denominados casos de apostasia, bem 
como à instrumentalização das leis 
relativas à blasfémia com o intuito de 
perseguir as minorias religiosas;

Or. en

Alteração 327
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Laima Liucija 
Andrikienė, Hannu Takkula, Pat the Cope Gallagher, Margrete Auken

Proposta de resolução
N.º 74-B (novo)
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Proposta de resolução Alteração

74-B. Congratula-se com o compromisso 
da UE de promover o direito à liberdade 
de religião ou de convicção nos fóruns 
internacionais e regionais, entre os quais 
a ONU, a Organização para a Segurança 
e a Cooperação na Europa (OSCE), o 
Conselho da Europa (CdE) e outros 
mecanismos de âmbito regional; incentiva 
a UE continuar a apresentar a sua 
resolução anual sobre a liberdade de 
religião ou de convicção na Assembleia-
Geral das Nações Unidas e a apoiar o 
mandato do Relator Especial das Nações 
Unidas para a liberdade de religião ou de 
convicção;

Or. en

Alteração 328
Konrad Szymański

Proposta de resolução
N.º 74-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

74-C. Chama a atenção para aspetos 
fundamentais relacionados com o direito 
em apreço, tais como a necessidade de 
reforçar a dimensão coletiva da liberdade 
de religião, o propósito de integrar 
plenamente as suas dimensões social e 
institucional, bem como o pleno direito de 
os pais educarem os seus filhos em 
conformidade com suas convicções 
religiosas, conforme prevê o direito 
internacional;

Or. en
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Alteração 329
Cornelis de Jong, Peter van Dalen, Marian Harkin, László Tőkés, Margrete Auken

Proposta de resolução
N.º 74-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

74-C. Saúda os recentes convites do 
IEDDH à apresentação de propostas que 
deem prioridade e apoiem as ações da 
sociedade civil de combate à 
discriminação com base na religião ou na 
convicção; incentiva a UE a apoiar os 
esforços inclusivos de diálogo 
intercultural e inter-religioso e de 
cooperação a vários níveis, com a 
participação de líderes de comunidades, 
mulheres e representantes de jovens e de 
minorias étnicas, e, com o objetivo de 
promover a construção da paz e a coesão 
social, insta a UE e os seus 
Estados-Membros a desenvolverem 
pequenos programas de subvenções tendo 
em vista a proteção e a promoção da 
liberdade de religião ou de convicção nos 
países em que este direito corra maiores 
riscos;

Or. en

Alteração 330
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 75

Proposta de resolução Alteração

75. Expressa o seu pleno apoio ao trabalho 
das Nações Unidas relativo à garantia dos 
direitos e da emancipação das mulheres; 
apoia a aplicação do Plano de Ação sobre a 
Igualdade de Género e a Emancipação das 

75. Expressa o seu pleno apoio ao trabalho 
das Nações Unidas relativo à garantia dos 
direitos e da emancipação das mulheres; 
incentiva a UE a lançar uma campanha 
centrada na participação política e 
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Mulheres no âmbito do Desenvolvimento; 
insta as delegações da UE a introduzirem 
medidas específicas sobre o papel da 
assistência externa e da cooperação para o 
desenvolvimento nas suas estratégias 
locais, para a aplicação das diretrizes da 
UE em matéria de violência contra as 
mulheres e as raparigas e para o combate a 
todas as formas de discriminação contra 
elas;

económica das mulheres e a apoiar 
iniciativas contra a violência em razão do 
género e o feminicídio; apoia a aplicação 
do Plano de Ação sobre a Igualdade de 
Género e a Emancipação das Mulheres no 
âmbito do Desenvolvimento; insta as 
delegações da UE a introduzirem medidas 
específicas sobre o papel da assistência 
externa e da cooperação para o 
desenvolvimento nas suas estratégias 
locais, para a aplicação das diretrizes da 
UE em matéria de violência contra as 
mulheres e as raparigas e para o combate a 
todas as formas de discriminação contra 
elas;

Or. en

Alteração 331
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 75

Proposta de resolução Alteração

75. Expressa o seu pleno apoio ao trabalho 
das Nações Unidas relativo à garantia dos 
direitos e da emancipação das mulheres; 
apoia a aplicação do Plano de Ação sobre a 
Igualdade de Género e a Emancipação das 
Mulheres no âmbito do Desenvolvimento; 
insta as delegações da UE a introduzirem 
medidas específicas sobre o papel da 
assistência externa e da cooperação para o 
desenvolvimento nas suas estratégias 
locais, para a aplicação das diretrizes da 
UE em matéria de violência contra as 
mulheres e as raparigas e para o combate a 
todas as formas de discriminação contra 
elas;

75. Expressa o seu pleno apoio ao trabalho 
das Nações Unidas relativo à garantia dos 
direitos e da emancipação das mulheres; 
apoia a aplicação do Plano de Ação sobre a 
Igualdade de Género e a Emancipação das 
Mulheres no âmbito do Desenvolvimento; 
insta as delegações da UE a introduzirem 
medidas específicas sobre o papel da 
assistência externa e da cooperação para o 
desenvolvimento nas suas estratégias 
locais, para a aplicação das diretrizes da 
UE em matéria de violência contra as 
mulheres e as raparigas e para o combate a 
todas as formas de discriminação contra 
elas; considera que a violência contra as 
mulheres tem igualmente uma expressão 
psicológica que se traduz na presença de 
uma relação de domínio na sociedade e 
pela difusão de uma imagem degradante 
das mulheres; sublinha que o papel da 
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Comissão e dos Estados-Membros neste 
domínio, tanto a nível interno como 
externo da União Europeia, não pode 
limitar-se ao combate à violência exercida 
sobre as mulheres em todas as suas 
formas (física, psicológica, social ou 
económica) e que é fundamental dar 
prioridade à educação não sexista de 
rapazes e de raparigas, desde a mais tenra 
idade, bem como ao combate aos 
estereótipos de género;

Or. fr

Alteração 332
Marietta Giannakou

Proposta de resolução
N.º 75

Proposta de resolução Alteração

75. Expressa o seu pleno apoio ao trabalho 
das Nações Unidas relativo à garantia dos 
direitos e da emancipação das mulheres; 
apoia a aplicação do Plano de Ação sobre a 
Igualdade de Género e a Emancipação das 
Mulheres no âmbito do Desenvolvimento; 
insta as delegações da UE a introduzirem 
medidas específicas sobre o papel da 
assistência externa e da cooperação para o 
desenvolvimento nas suas estratégias 
locais, para a aplicação das diretrizes da 
UE em matéria de violência contra as 
mulheres e as raparigas e para o combate a 
todas as formas de discriminação contra 
elas;

75. Expressa o seu pleno apoio ao trabalho 
das Nações Unidas relativo à garantia dos 
direitos e da emancipação das mulheres; 
apoia a aplicação do Plano de Ação sobre a 
Igualdade de Género e a Emancipação das 
Mulheres no âmbito do Desenvolvimento; 
insta as delegações da UE a introduzirem 
medidas específicas sobre o papel da 
assistência externa e da cooperação para o 
desenvolvimento nas suas estratégias 
locais, para a aplicação das diretrizes da 
UE em matéria de violência contra as 
mulheres e as raparigas e para o combate a 
todas as formas de discriminação contra 
elas, bem como qualquer forma de 
coerção, por exemplo, casamentos 
forçados;

Or. el

Alteração 333
Maria Eleni Koppa



AM\944825PT.doc 197/204 PE516.772v01-00

PT

Proposta de resolução
N.º 75-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

75-A. Manifesta a sua séria preocupação
quanto à questão da violação; condena a 
utilização disseminada da violação como 
arma de guerra, em especial na região dos 
Grandes Lagos; lamenta o 
tremendamente elevado grau de 
impunidade da violação em países como a 
Índia e o Paquistão;

Or. en

Alteração 334
Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 75-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

75-A. Manifesta-se alarmado com a 
situação das mulheres que fogem de 
casamentos forçados, da excisão das suas 
filhas, das ameaças de crimes de honra, 
do tráfico de seres humanos e da prática 
de outras formas de violência, não 
conseguem obter direito de asilo na UE e 
vivem sob ameaça de expulsão; exorta à 
União e os seus Estados-Membros a 
concederem uma autorização de 
residência a todas as mulheres vítimas de 
violência;

Or. fr

Alteração 335
Maria Eleni Koppa
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Proposta de resolução
N.º 75-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

75-B. Insta a UE a reforçar a proteção 
dos direitos reprodutivos e sublinha a 
necessidade de colocar estas políticas no 
centro da cooperação para o 
desenvolvimento com os países terceiros; 
condena de forma veemente a prática 
vergonhosa da mutilação genital feminina 
em certas partes de África, bem como os 
crimes de honra, o aborto em razão do 
género e os casamentos forçados; recorda 
as importantes conclusões saídas da 
Conferência do Cairo (CIPD);

Or. en

Alteração 336
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 75-C (novo)

Proposta de resolução Alteração

75-C. Apoia a iniciativa «Educação 
Primeiro» do Secretário-Geral da ONU, 
porquanto o acesso à educação aumenta a 
proteção contra as ameaças ao futuro das 
raparigas (o casamento precoce e a 
gravidez, a proteção contra o VIH, a 
pobreza, a violência doméstica e sexual) e 
reduz também a mortalidade infantil e 
materna;

Or. en

Alteração 337
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE
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Proposta de resolução
N.º 76-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

76-A. Exorta a UE a considerar 
prioritária a luta contra o tráfico de seres 
humanos; frisa a necessidade de 
considerar os aspetos internos e externos 
ao abordar o tráfico de seres humanos, 
incentiva os Estados-Membros da UE a 
aplicarem a Diretiva 2011/36/UE e a 
estratégia da UE para a erradicação do 
tráfico de seres humanos 2012-2016;

Or. en

Alteração 338
Kinga Gál

Proposta de resolução
N.º 77

Proposta de resolução Alteração

77. Apela para a realização de uma 
campanha centrada nos direitos das 
crianças, com especial ênfase na violência 
contra as crianças; aguarda com 
expectativa a aplicação eficiente da 
estratégia integrada da UE para a 
erradicação do tráfico de seres humanos 
2012-2016, que identificou o trabalho 
infantil como uma causa subjacente ao 
tráfico de seres humanos;

77. Apela para a realização de uma 
campanha centrada nos direitos das 
crianças, com especial ênfase na violência 
contra as crianças; apela à ratificação 
universal da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança;
aguarda com expectativa a aplicação 
eficiente da estratégia integrada da UE para 
a erradicação do tráfico de seres humanos 
2012-2016, que identificou o trabalho 
infantil como uma causa subjacente ao 
tráfico de seres humanos; insiste que as 
crianças e os adolescentes devem 
participar apenas no trabalho que não 
afeta a sua saúde e desenvolvimento 
pessoal;

Or. en
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Alteração 339
Jean Roatta

Proposta de resolução
N.º 77

Proposta de resolução Alteração

77. Apela para a realização de uma 
campanha centrada nos direitos das 
crianças, com especial ênfase na violência 
contra as crianças; aguarda com 
expectativa a aplicação eficiente da 
estratégia integrada da UE para a 
erradicação do tráfico de seres humanos 
2012-2016, que identificou o trabalho 
infantil como uma causa subjacente ao 
tráfico de seres humanos;

77. Apela para a realização de uma 
campanha centrada nos direitos das 
crianças, com especial ênfase na violência 
contra as crianças, no seu recrutamento 
para grupos armados e no trabalho 
forçado, designadamente em minas de 
ouro; aguarda com expectativa a aplicação 
eficiente da estratégia integrada da UE para 
a erradicação do tráfico de seres humanos 
2012-2016, que identificou o trabalho 
infantil como uma causa subjacente ao 
tráfico de seres humanos;

Or. fr

Alteração 340
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
N.º 77

Proposta de resolução Alteração

77. Apela para a realização de uma 
campanha centrada nos direitos das 
crianças, com especial ênfase na violência 
contra as crianças; aguarda com 
expectativa a aplicação eficiente da 
estratégia integrada da UE para a 
erradicação do tráfico de seres humanos 
2012-2016, que identificou o trabalho 
infantil como uma causa subjacente ao 
tráfico de seres humanos;

77. Apela para a realização de uma 
campanha centrada nos direitos das 
crianças, com especial ênfase na violência 
contra as crianças;

Or. en
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Alteração 341
Mikael Gustafsson, Marie-Christine Vergiat

Proposta de resolução
N.º 77

Proposta de resolução Alteração

77. Apela para a realização de uma 
campanha centrada nos direitos das 
crianças, com especial ênfase na violência 
contra as crianças; aguarda com 
expectativa a aplicação eficiente da 
estratégia integrada da UE para a 
erradicação do tráfico de seres humanos 
2012-2016, que identificou o trabalho 
infantil como uma causa subjacente ao 
tráfico de seres humanos;

77. Apela para a realização de uma 
campanha centrada nos direitos das 
crianças, com especial ênfase na violência 
contra as crianças e na eliminação do 
casamento infantil; aguarda com 
expectativa a aplicação eficiente da 
estratégia integrada da UE para a 
erradicação do tráfico de seres humanos 
2012-2016, que identificou o trabalho 
infantil como uma causa subjacente ao 
tráfico de seres humanos;

Or. en

Alteração 342
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 77-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

77-A. Opõe-se de forma veemente à 
questão das crianças-soldados; solicita à 
Comissão e ao SEAE que descrevam 
como proceder ao seu desarmamento; 
salienta a importância da sua reabilitação 
e reintegração, no contexto geral da 
colocação dos direitos das crianças no 
centro da política externa da UE;

Or. en
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Alteração 343
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 77-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

77-B. Exorta a UE a prestar atenção ao 
problema crescente, em vários países, mas 
sobretudo na África Subsariana, das 
alegadas práticas de feitiçaria por 
crianças, que geram consequências 
devastadoras para as crianças acusadas; 
salienta a necessidade de uma 
investigação sistemática e coletiva do 
problema, que se caracteriza pela falta de 
dados concretos tanto sobre incidentes 
específicos como sobre as razões que 
levam a este tipo de maus tratos a 
crianças; solicita a inscrição desta 
questão na agenda dos diálogos sobre 
direitos humanos mantidos com os países 
em causa;

Or. en

Alteração 344
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE

Proposta de resolução
Título intercalar novo, depois do n.º 78

Proposta de resolução Alteração

Parlamento Europeu

Or. en

Alteração 345
Barbara Lochbihler
em nome do Grupo Verdes/ALE
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Proposta de resolução
N.º 78-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

78-A. Recorda as suas recomendações 
anteriores no sentido de melhorar os seus 
próprios procedimentos ligados às 
questões dos direitos humanos e de 
intensificar os seus esforços com vista a 
uma integração eficaz dos direitos 
humanos nas suas próprias estruturas e 
processos; lamenta que não tenham sido 
introduzidas melhorias no que respeita 
aos debates em plenário e resoluções 
sobre casos de violação dos direitos 
humanos, da democracia e do estado de 
direito, e ao seu acompanhamento; 
congratula-se com os esforços de 
melhoria da cooperação em matéria de 
direitos humanos com os parlamentos 
nacionais dos Estados-Membros;

Or. en

Alteração 346
Maria Eleni Koppa

Proposta de resolução
N.º 79

Proposta de resolução Alteração

79. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução ao 
Conselho, à Comissão, ao Serviço Europeu 
de Ação Externa, aos governos e aos 
parlamentos dos Estados-Membros e dos 
países candidatos, às Nações Unidas, ao 
Conselho da Europa, bem como aos 
governos dos países e territórios referidos 
na presente resolução.

79. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução ao 
Conselho, à Comissão, ao Serviço Europeu 
de Ação Externa, aos governos e aos 
parlamentos dos Estados-Membros e dos 
países candidatos, ao Representante 
Especial da UE para os Direitos 
Humanos, às Nações Unidas, ao Conselho 
da Europa, bem como aos governos dos 
países e territórios referidos na presente 
resolução.
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Alteração 347
Leonidas Donskis, Kristiina Ojuland

Proposta de resolução
N.º 79

Proposta de resolução Alteração

79. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução ao 
Conselho, à Comissão, ao Serviço Europeu 
de Ação Externa, aos governos e aos 
parlamentos dos Estados-Membros e dos 
países candidatos, às Nações Unidas, ao 
Conselho da Europa, bem como aos 
governos dos países e territórios referidos 
na presente resolução.

79. Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução ao 
Conselho, à Comissão, ao Serviço Europeu 
de Ação Externa, à Vice-Presidente da 
Comissão/Alta Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política 
de Segurança, ao Representante Especial 
da UE para os Direitos Humanos, aos 
governos e aos parlamentos dos 
Estados-Membros e dos países candidatos, 
às Nações Unidas, ao Conselho da Europa, 
bem como aos governos dos países e 
territórios referidos na presente resolução.

Or. en


